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PRÓTESES DENTÁRIAS, DESTINADAS 
AO ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

ATENDIMENTO AOS REQUISITOS HABILITATÓRIOS; 
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CONSTITUIÇÃO FEDERAL, NAS LEIS TRABALHISTAS, NAS NORMAS INFRALEGAIS, NAS CONVENÇÕES 

IGENTES NA DATA DE 



 

 
 

1.1. O Município De Iturama, Estado de Minas Gerais, torna público que fará realizar o presente processo 
licitatório de nº 087/2026, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, sob o nº 
critério de julgamento de MENOR PREÇO POR 
14.133/2021, Decreto Municipal nº 8.318/2023, Lei Complementar 123/06, alterada pelas Le
Complementares 128/2008 e 147/2014 e ainda a Lei nº 8078, de 11.09.90 (Código de Defesa do 
Consumidor). 

INÍCIO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 
26/10/2026 a partir das 07h (sete horas).

 

LIMITE ACOLHIMENTO DAS PROPOS
13/11/2026 às 08:59h (oito horas e cinquenta e nove minutos).

 

ABERTURA DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E PROPOSTAS
13/11/2026 às 09h (nove horas).

 

SITE PARA REALIZAÇÃO DO PREGÃO

 

1.2. Para todas as referências de tempo contidas neste edital será observado o horário oficial de 
Brasília/DF. 
1.3. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública no endereço eletrônico 
https://licitanet.com.br, mediante condições de segurança, criptografia e autenticação em todas as suas 
fases. 

1.4. Problemas na operação do sistema deverão ser comunicados pelos licitantes, imediatamente ao 
provedor, através do site https://licitanet.com.br

1.5. Os trabalhos serão conduzidos pela Pregoeira e Equipe de Apoio, designados pela Portaria nº 
01/2026, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para PREGÃO 
ELETRÔNICO através do site https://licitanet.com.br

1.6. Ocorrendo decretação de feriado ou qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data aprazada, todas as datas constantes deste instrumento convocatório serão tran
automaticamente, para o primeiro dia útil de expediente da Prefeitura.
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1. PREÂMBULO: 

1.1. O Município De Iturama, Estado de Minas Gerais, torna público que fará realizar o presente processo 
, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, sob o nº 

critério de julgamento de MENOR PREÇO POR LOTE, que será processado e julgado nos termos da Lei nº 
14.133/2021, Decreto Municipal nº 8.318/2023, Lei Complementar 123/06, alterada pelas Le
Complementares 128/2008 e 147/2014 e ainda a Lei nº 8078, de 11.09.90 (Código de Defesa do 

INÍCIO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 
a partir das 07h (sete horas). 

LIMITE ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: Dia 
às 08:59h (oito horas e cinquenta e nove minutos). 

ABERTURA DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E PROPOSTAS- SESSÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO: Dia 
às 09h (nove horas). 

GÃO: www.licitanet.com.br 

Para todas as referências de tempo contidas neste edital será observado o horário oficial de 

1.3. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública no endereço eletrônico 
, mediante condições de segurança, criptografia e autenticação em todas as suas 

1.4. Problemas na operação do sistema deverão ser comunicados pelos licitantes, imediatamente ao 
https://licitanet.com.br. 

1.5. Os trabalhos serão conduzidos pela Pregoeira e Equipe de Apoio, designados pela Portaria nº 
01/2026, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para PREGÃO 

https://licitanet.com.br. 

1.6. Ocorrendo decretação de feriado ou qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data aprazada, todas as datas constantes deste instrumento convocatório serão tran
automaticamente, para o primeiro dia útil de expediente da Prefeitura. 

1.1. O Município De Iturama, Estado de Minas Gerais, torna público que fará realizar o presente processo 
, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, sob o nº 032/2026, com 

, que será processado e julgado nos termos da Lei nº 
14.133/2021, Decreto Municipal nº 8.318/2023, Lei Complementar 123/06, alterada pelas Leis 
Complementares 128/2008 e 147/2014 e ainda a Lei nº 8078, de 11.09.90 (Código de Defesa do 

INÍCIO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: Dia 

TAS COMERCIAIS E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: Dia 

SESSÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO: Dia 

Para todas as referências de tempo contidas neste edital será observado o horário oficial de 

1.3. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública no endereço eletrônico 
, mediante condições de segurança, criptografia e autenticação em todas as suas 

1.4. Problemas na operação do sistema deverão ser comunicados pelos licitantes, imediatamente ao 

1.5. Os trabalhos serão conduzidos pela Pregoeira e Equipe de Apoio, designados pela Portaria nº 
01/2026, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para PREGÃO 

1.6. Ocorrendo decretação de feriado ou qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data aprazada, todas as datas constantes deste instrumento convocatório serão transferidas, 



 

 
 

2.1. O objeto da presente licitação é o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO 
DE PRÓTESES DENTÁRIAS, DESTINADAS AO ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DA SECRETAR
MUNICIPAL DE SAÚDE, conforme especificações, quantidades e condições de entrega constantes do 
Anexo I - Termo de Referência. 
 

3. DA IMPUGNAÇÃO, PROVIDÊNCIAS E PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS DO ATO CONVOCATÓRIO

3.1 Até 03 (três) dias úteis anteriores à data fix
poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório deste edital, mediante 
petição. 

3.2. Tanto a impugnação quanto os pedidos de esclarecimentos e providências deverão ser re
mediante petição, por forma eletrônica, através do Sistema Eletrônico do site 

3.3. Tanto a impugnação quanto os pedidos de esclarecimentos e providências serão respondidos 
mediante divulgação na internet, através do site 
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 
certame. 

3.4. A impugnação, pedidos de esclarecimento e providências não possuem efeitos suspensivos.

3.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pela 
Pregoeira, nos autos deste Pregão Eletrônico.

3.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame, exceto se, 
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

4. 

4.1. Poderão participar deste Pregão Eletrônico, via internet, qualquer lic
compatível e pertinente com o objeto desta licitação, comprove possuir os requisitos de habilitação
exigidos, atenda a todas exigências deste Edital e da legislação a ele correlata, inclusive quanto à 
documentação e que estiverem prévia e devidamente credenciadas perante o Sistema Eletrônico através 
do site https://licitanet.com.br. 

 

4.2. A participação nesta licitação importa à proponente, independentemente de decl
irrestrita aceitação das condições estabelecidas no presente Edital, bem como, a observância dos 
regulamentos, sem prejuízo da estrita observância das normas contidas na legislação mencionada em 
seu preâmbulo, normas administrativas e técn
observância destas condições ensejará no sumário impedimento da proponente, no referido certame.

4.3. Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de proposta serão de responsabilidade 
exclusiva da licitante, não sendo o Município, em nenhum caso, responsável pelos mesmos.

4.4. Não cabe às licitantes, após abertura, alegação de desconhecimento de seus itens ou reclamação 
quanto ao seu conteúdo. Antes de elaborar suas propostas, as licitantes de
Edital e seus Anexos, devendo estar em conformidade com as especificações do Termo de Referência 
Anexo I. 

2. DO OBJETO 

O objeto da presente licitação é o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO 
PRÓTESES DENTÁRIAS, DESTINADAS AO ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DA SECRETAR

, conforme especificações, quantidades e condições de entrega constantes do 

DA IMPUGNAÇÃO, PROVIDÊNCIAS E PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS DO ATO CONVOCATÓRIO

3.1 Até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa, 
poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório deste edital, mediante 

3.2. Tanto a impugnação quanto os pedidos de esclarecimentos e providências deverão ser re
mediante petição, por forma eletrônica, através do Sistema Eletrônico do site https://licitanet.com.br.

3.3. Tanto a impugnação quanto os pedidos de esclarecimentos e providências serão respondidos 
divulgação na internet, através do site https://licitanet.com.br e ainda 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 

ugnação, pedidos de esclarecimento e providências não possuem efeitos suspensivos.

3.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pela 
Pregoeira, nos autos deste Pregão Eletrônico. 

será definida e publicada nova data para a realização do certame, exceto se, 
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 

 DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

4.1. Poderão participar deste Pregão Eletrônico, via internet, qualquer licitante que desenvolva atividade 
compatível e pertinente com o objeto desta licitação, comprove possuir os requisitos de habilitação
exigidos, atenda a todas exigências deste Edital e da legislação a ele correlata, inclusive quanto à 

cumentação e que estiverem prévia e devidamente credenciadas perante o Sistema Eletrônico através 
 

4.2. A participação nesta licitação importa à proponente, independentemente de decl
irrestrita aceitação das condições estabelecidas no presente Edital, bem como, a observância dos 
regulamentos, sem prejuízo da estrita observância das normas contidas na legislação mencionada em 
seu preâmbulo, normas administrativas e técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos. A não 
observância destas condições ensejará no sumário impedimento da proponente, no referido certame.

4.3. Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de proposta serão de responsabilidade 
va da licitante, não sendo o Município, em nenhum caso, responsável pelos mesmos.

4.4. Não cabe às licitantes, após abertura, alegação de desconhecimento de seus itens ou reclamação 
quanto ao seu conteúdo. Antes de elaborar suas propostas, as licitantes deverão ler atentamente este 
Edital e seus Anexos, devendo estar em conformidade com as especificações do Termo de Referência 

O objeto da presente licitação é o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO 
PRÓTESES DENTÁRIAS, DESTINADAS AO ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DA SECRETARIA 

, conforme especificações, quantidades e condições de entrega constantes do 

DA IMPUGNAÇÃO, PROVIDÊNCIAS E PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS DO ATO CONVOCATÓRIO 

ada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa, 
poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório deste edital, mediante 

3.2. Tanto a impugnação quanto os pedidos de esclarecimentos e providências deverão ser realizados, 
https://licitanet.com.br. 

3.3. Tanto a impugnação quanto os pedidos de esclarecimentos e providências serão respondidos 
e ainda em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 

ugnação, pedidos de esclarecimento e providências não possuem efeitos suspensivos. 

3.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pela 

será definida e publicada nova data para a realização do certame, exceto se, 

itante que desenvolva atividade 
compatível e pertinente com o objeto desta licitação, comprove possuir os requisitos de habilitação 
exigidos, atenda a todas exigências deste Edital e da legislação a ele correlata, inclusive quanto à 

cumentação e que estiverem prévia e devidamente credenciadas perante o Sistema Eletrônico através 

4.2. A participação nesta licitação importa à proponente, independentemente de declaração expressa, 
irrestrita aceitação das condições estabelecidas no presente Edital, bem como, a observância dos 
regulamentos, sem prejuízo da estrita observância das normas contidas na legislação mencionada em 

icas aplicáveis, inclusive quanto a recursos. A não 
observância destas condições ensejará no sumário impedimento da proponente, no referido certame. 

4.3. Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de proposta serão de responsabilidade 
va da licitante, não sendo o Município, em nenhum caso, responsável pelos mesmos. 

4.4. Não cabe às licitantes, após abertura, alegação de desconhecimento de seus itens ou reclamação 
verão ler atentamente este 

Edital e seus Anexos, devendo estar em conformidade com as especificações do Termo de Referência – 



 

 
 

4.5. Como requisito para participação neste Pregão Eletrônico a licitante deverá manifestar, em campo 
próprio do Sistema Eletrônico, de agora em diante denominado apenas Sistema, que cumpre 
plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta de preços está em conformidade com as 
exigências do instrumento convocatório, bem como a descrição técnica constante do Termo de
Referência – Anexo I. 

4.6. A licitante deverá encaminhar por meio do Sistema, junto com os documentos de habilitação, a 
Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação, podendo ser utilizado o modelo do 
Anexo III deste Edital. 

4.7. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará a 
licitante às sanções previstas no art. 156, inc. IV e §5° da Lei 14.133/2021.

4.8. Não poderão disputar licitação ou participar da execução deste processo, direta ou ind

a) Que não atendam às condições deste Edital e seus anexos;
b) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 
licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados
b) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 
ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com di
subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela 
necessários; 
c) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
d) d.1) Entende-se por impossibilitada de participar da licitação a empresa impedida de licitar/contratar 
com o Município e/ou declarada inidônea para licitar ou contratar com quaisquer órgãos da 
Administração Pública. 
e) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão da ata de 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
f) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976, concorrendo entre si; 
g) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 
de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou
vedados pela legislação trabalhista;
h) Agente público do órgão ou entidade licitante;
i) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público 
j) Pessoas jurídicas reunidas em consórcio
                                        
1  * Nota Explicativa: A vedação à participação de empresas consorciadas ou agrupadas, justifica
entendimento de que a admissão de consórcios nas licitações é recomendada quando o objeto licitado for considerado de alta co
pois nestes casos está diretamente relacionada com a ampliação da competitividade, no sentido de permitir a participação de e
isoladamente, não atenderiam a todos os requisitos de qualificação técnica e/ou econômico
tratando de licitações destinadas à aquisição de materiais/equipamentos e/ou contratação de serviços comuns, não se vislumbra
de possíveis licitantes, pois as empresas participantes, em sua maioria, já apr
econômico-financeira para a execução de contratos dessa natureza. Nestes casos, portanto, a vedação à participação de consórcios não ac
em prejuízos à competitividade do certame, muito pe
quando poderiam estar oferecendo lances de modo individual, reduza o número de licitantes com propostas independentes, o que 
consequentemente, a concorrência, não sendo demais atentar quanto ao aumento da possibilidade de cartelização do Mercado para manipular os 
preços nas licitações. 

4.5. Como requisito para participação neste Pregão Eletrônico a licitante deverá manifestar, em campo 
Eletrônico, de agora em diante denominado apenas Sistema, que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta de preços está em conformidade com as 
exigências do instrumento convocatório, bem como a descrição técnica constante do Termo de

4.6. A licitante deverá encaminhar por meio do Sistema, junto com os documentos de habilitação, a 
Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação, podendo ser utilizado o modelo do 

ção falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará a 
licitante às sanções previstas no art. 156, inc. IV e §5° da Lei 14.133/2021. 

4.8. Não poderão disputar licitação ou participar da execução deste processo, direta ou ind

Que não atendam às condições deste Edital e seus anexos; 
b) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 
licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

mpresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 
ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela 

Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 
corrência de sanção que lhe foi imposta; 

se por impossibilitada de participar da licitação a empresa impedida de licitar/contratar 
com o Município e/ou declarada inidônea para licitar ou contratar com quaisquer órgãos da 

Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão da ata de registro de preços, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 
 

Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 
de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista; 

Agente público do órgão ou entidade licitante; 
Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;
Pessoas jurídicas reunidas em consórcio1; 

                                            
vedação à participação de empresas consorciadas ou agrupadas, justifica-se porque esta Prefeitura coaduna com o 

entendimento de que a admissão de consórcios nas licitações é recomendada quando o objeto licitado for considerado de alta co
pois nestes casos está diretamente relacionada com a ampliação da competitividade, no sentido de permitir a participação de e
isoladamente, não atenderiam a todos os requisitos de qualificação técnica e/ou econômico-financeira exigidos no instrumento convocatório. Em se 
tratando de licitações destinadas à aquisição de materiais/equipamentos e/ou contratação de serviços comuns, não se vislumbra
de possíveis licitantes, pois as empresas participantes, em sua maioria, já apresentam o mínimo exigido no tocante à qualificação técnica e 

financeira para a execução de contratos dessa natureza. Nestes casos, portanto, a vedação à participação de consórcios não ac
em prejuízos à competitividade do certame, muito pelo contrário, o objetivo é justamente evitar que a reunião de empresas por meio de consórcios, 
quando poderiam estar oferecendo lances de modo individual, reduza o número de licitantes com propostas independentes, o que 

orrência, não sendo demais atentar quanto ao aumento da possibilidade de cartelização do Mercado para manipular os 

4.5. Como requisito para participação neste Pregão Eletrônico a licitante deverá manifestar, em campo 
Eletrônico, de agora em diante denominado apenas Sistema, que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta de preços está em conformidade com as 
exigências do instrumento convocatório, bem como a descrição técnica constante do Termo de 

4.6. A licitante deverá encaminhar por meio do Sistema, junto com os documentos de habilitação, a 
Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação, podendo ser utilizado o modelo do 

ção falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará a 

4.8. Não poderão disputar licitação ou participar da execução deste processo, direta ou indiretamente: 

b) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 

mpresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 

reito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela 

Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 

se por impossibilitada de participar da licitação a empresa impedida de licitar/contratar 
com o Município e/ou declarada inidônea para licitar ou contratar com quaisquer órgãos da 

Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 

registro de preços, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 

Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 

por contratação de adolescentes nos casos 

OSCIP, atuando nessa condição; 

se porque esta Prefeitura coaduna com o 
entendimento de que a admissão de consórcios nas licitações é recomendada quando o objeto licitado for considerado de alta complexidade ou vulto, 
pois nestes casos está diretamente relacionada com a ampliação da competitividade, no sentido de permitir a participação de empresas que, 

trumento convocatório. Em se 
tratando de licitações destinadas à aquisição de materiais/equipamentos e/ou contratação de serviços comuns, não se vislumbra restrição no universo 

esentam o mínimo exigido no tocante à qualificação técnica e 
financeira para a execução de contratos dessa natureza. Nestes casos, portanto, a vedação à participação de consórcios não acarretará 

lo contrário, o objetivo é justamente evitar que a reunião de empresas por meio de consórcios, 
quando poderiam estar oferecendo lances de modo individual, reduza o número de licitantes com propostas independentes, o que diminuiria, 

orrência, não sendo demais atentar quanto ao aumento da possibilidade de cartelização do Mercado para manipular os 



 

 
 

k)    Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução da ata de registro de 
preços agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 
possam configurar conflito de interesses no exercício ou 
termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei Federal nº. 14.133, de 
2021. 
 
4.9. O impedimento de que trata 
a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive 
a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 
fraudulenta da personalidade jurídica do lic
4.10. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que 
se referem às alíneas ‘b’ e ‘c’ poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 
contratação, de execução da licitação ou de gestã
supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade
4.11. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.
4.12. O disposto neste item não impede a licitação ou a
encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 
integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.
4.13. Em licitações e contratações realizadas 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com 
recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica 
que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos 
da Lei Federal nº 14.133/2021. 
4.14.  A vedação de que trata a alínea ‘h’ estende
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante 
de empresa que preste assessoria técnica.
4.15. As licitantes devem estar cientes das condições para participação no certame e assumir a 
responsabilidade pela autenticida

4.16. Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os documentos 
referentes à proposta de preço e à habilitação (e seus anexos), deverão ser apresentados no idioma 
oficial do Brasil, com valores cotados em moeda nacional do país.

4.17. Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame, quando apresentados em 
língua estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos para o idioma 
oficial do Brasil por tradutor juramentado neste país.

4.18. A CONTRATADA deverá manter, durante toda a vigência da ata de registro de preços, as mesmas 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

4.19. As licitantes interessadas em usufruir dos b
123/2006 deverão atender às regras de identificação, atos e manifestação de interesse, bem como aos 
demais avisos emitidos pelo(a) Pregoeiro(a) ou pelo Sistema, nos momentos e tempos adequados.

 

5. DO CREDENCIAMENTO AO SISTEMA E DA PARTICIPAÇÃO NO CERTAME

                                        
 

)    Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução da ata de registro de 
preços agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 
possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos 
termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei Federal nº. 14.133, de 

O impedimento de que trata a alínea ‘d’ será também aplicado ao licitante que atue em substituição 
outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive 

a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 
fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que 
se referem às alíneas ‘b’ e ‘c’ poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 
contratação, de execução da licitação ou de gestão da ata de registro de preços, desde que sob 
supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.
4.12. O disposto neste item não impede a licitação ou a contratação de obra ou serviço que inclua como 
encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 
integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 
4.13. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com 
recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica 

ue integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos 
 

4.14.  A vedação de que trata a alínea ‘h’ estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 
grante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante 

de empresa que preste assessoria técnica. 
4.15. As licitantes devem estar cientes das condições para participação no certame e assumir a 
responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados. 

4.16. Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os documentos 
referentes à proposta de preço e à habilitação (e seus anexos), deverão ser apresentados no idioma 

com valores cotados em moeda nacional do país. 

4.17. Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame, quando apresentados em 
língua estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos para o idioma 

Brasil por tradutor juramentado neste país. 

4.18. A CONTRATADA deverá manter, durante toda a vigência da ata de registro de preços, as mesmas 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

4.19. As licitantes interessadas em usufruir dos benefícios estabelecidos pela Lei Complementar nº 
123/2006 deverão atender às regras de identificação, atos e manifestação de interesse, bem como aos 
demais avisos emitidos pelo(a) Pregoeiro(a) ou pelo Sistema, nos momentos e tempos adequados.

CIAMENTO AO SISTEMA E DA PARTICIPAÇÃO NO CERTAME

                                                                                                                        

)    Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução da ata de registro de 
preços agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 

após o exercício do cargo ou emprego, nos 
termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei Federal nº. 14.133, de 

também aplicado ao licitante que atue em substituição 
outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive 

a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que 
se referem às alíneas ‘b’ e ‘c’ poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 

o da ata de registro de preços, desde que sob 

se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
contratação de obra ou serviço que inclua como 

encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 

no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com 
recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica 

ue integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos 

se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 
grante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante 

4.15. As licitantes devem estar cientes das condições para participação no certame e assumir a 

4.16. Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os documentos 
referentes à proposta de preço e à habilitação (e seus anexos), deverão ser apresentados no idioma 

4.17. Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame, quando apresentados em 
língua estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos para o idioma 

4.18. A CONTRATADA deverá manter, durante toda a vigência da ata de registro de preços, as mesmas 

enefícios estabelecidos pela Lei Complementar nº 
123/2006 deverão atender às regras de identificação, atos e manifestação de interesse, bem como aos 
demais avisos emitidos pelo(a) Pregoeiro(a) ou pelo Sistema, nos momentos e tempos adequados. 

CIAMENTO AO SISTEMA E DA PARTICIPAÇÃO NO CERTAME 

                                                



 

 
 

5.1 Para participar deste Pregão Eletrônico, a licitante deverá estar previamente credenciada no Sistema 
“PREGÃO ELETRÔNICO” através do site 
5.2 O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e 
intransferível, para acesso ao Sistema Eletrônico.
5.2.1. O credenciamento junto ao provedor do Sistema implica na responsabilidade legal da licitante ou 
de seu/sua representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 
inerentes a este Pregão Eletrônico.
5.3 A atualização dos dados do licitante, bem como de seu/sua representante legal é de sua 
responsabilidade exclusiva, inclui
representante, não cabendo ao provedor do Sistema, ou à Prefeitura, promotora da licitação, 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que, por terceiros, 
devendo a licitante comunicar formalmente ao provedor do sistema qualquer irregularidade quanto ao 
uso da senha. 
5.4  A perda de senha ou a quebra do sigilo deverão ser comunicadas ao provedor do Sistema para 
imediato bloqueio de acesso. 
5.5 A licitante deverá encamin
habilitação, a Declaração de Enquadramento como Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte 
(EPP), podendo ser utilizado o modelo do Anexo II deste Edital.
5.6  A licitante responsabiliza-se exclu
pela sua eventual desconexão, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive 
os atos praticados diretamente ou por seu/sua representante, excluída a responsabilidade do
do Sistema, do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiro, ficando responsável pelo ônus decorrente da 
perda de negócios diante da inobservância de qu
desconexão. 
5.7 É de responsabilidade da licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Licitanet e mantê
los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamen
correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 
desatualizados. 
5.8 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. 
5.9  O Município NÃO possui autonomia 
obtenção da chave e senha de acesso, haja vista ser esse procedimento de exclusiva responsabilidade do 
provedor do sistema eletrônico. 
5.10 Qualquer informação acerca do credenciamento poderá ser obtida atra
https://licitanet.com.br/, conforme instruções nele contidas, e/ou as dúvidas deverão ser sanadas 
com o suporte técnico do sistema eletrônico através do telefone (34) 2512
6633 ou e-mail fornecedor@licitanet.com.br.
 

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

6.1. A presente licitação será processada em 03 (três) fases distintas: HABILITAÇÃO, PREÇOS E RECURSAL.
 
6.2. NA 1ª FASE (HABILITAÇÃO) SERÃO CONFERIDOS INICIALMENT
HABILITAÇÃO DE TODAS AS EMPRESAS PARTICIPANTES DO REFERIDO CERTAME.
6.3. Considerando o Art. 17, § 1º, da Lei nº 14.133/2021 que permite a inversão das fases, desde 
que justificada no processo licitatório e os princípios da Eficiência e da Ec
14.133/2021) que fundamentam a opção pela inversão sempre que houver benefícios administrativos 
ressalta-se que o sistema de inversão de fases adotado nesse processo traz a condição eficiente e 
necessária de disputa para apenas os
 

5.1 Para participar deste Pregão Eletrônico, a licitante deverá estar previamente credenciada no Sistema 
“PREGÃO ELETRÔNICO” através do site https://licitanet.com.br/. 

á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e 
intransferível, para acesso ao Sistema Eletrônico. 
5.2.1. O credenciamento junto ao provedor do Sistema implica na responsabilidade legal da licitante ou 

sua representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 
inerentes a este Pregão Eletrônico. 
5.3 A atualização dos dados do licitante, bem como de seu/sua representante legal é de sua 
responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu/sua 
representante, não cabendo ao provedor do Sistema, ou à Prefeitura, promotora da licitação, 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que, por terceiros, 

ndo a licitante comunicar formalmente ao provedor do sistema qualquer irregularidade quanto ao 

A perda de senha ou a quebra do sigilo deverão ser comunicadas ao provedor do Sistema para 

A licitante deverá encaminhar por meio do Sistema Licitanet, junto com os documentos de 
habilitação, a Declaração de Enquadramento como Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte 
(EPP), podendo ser utilizado o modelo do Anexo II deste Edital. 

se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, ou 
pela sua eventual desconexão, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive 
os atos praticados diretamente ou por seu/sua representante, excluída a responsabilidade do
do Sistema, do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiro, ficando responsável pelo ônus decorrente da 
perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo Sistema ou de sua 

É de responsabilidade da licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Licitanet e mantê
los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamen
correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 

A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

O Município NÃO possui autonomia para intervir no credenciamento dos fornecedores para 
obtenção da chave e senha de acesso, haja vista ser esse procedimento de exclusiva responsabilidade do 

 
Qualquer informação acerca do credenciamento poderá ser obtida atra

, conforme instruções nele contidas, e/ou as dúvidas deverão ser sanadas 
com o suporte técnico do sistema eletrônico através do telefone (34) 2512-6500, WhatsApp (34) 3014

mail fornecedor@licitanet.com.br. 

DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

A presente licitação será processada em 03 (três) fases distintas: HABILITAÇÃO, PREÇOS E RECURSAL.

NA 1ª FASE (HABILITAÇÃO) SERÃO CONFERIDOS INICIALMENTE OS DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO DE TODAS AS EMPRESAS PARTICIPANTES DO REFERIDO CERTAME. 

Considerando o Art. 17, § 1º, da Lei nº 14.133/2021 que permite a inversão das fases, desde 
que justificada no processo licitatório e os princípios da Eficiência e da Economicidade (Art. 5º, Lei 
14.133/2021) que fundamentam a opção pela inversão sempre que houver benefícios administrativos 

se que o sistema de inversão de fases adotado nesse processo traz a condição eficiente e 
necessária de disputa para apenas os concorrentes aptos a executar o processo da contratação.

5.1 Para participar deste Pregão Eletrônico, a licitante deverá estar previamente credenciada no Sistema 

á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e 

5.2.1. O credenciamento junto ao provedor do Sistema implica na responsabilidade legal da licitante ou 
sua representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 

5.3 A atualização dos dados do licitante, bem como de seu/sua representante legal é de sua 
ndo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu/sua 

representante, não cabendo ao provedor do Sistema, ou à Prefeitura, promotora da licitação, 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que, por terceiros, 

ndo a licitante comunicar formalmente ao provedor do sistema qualquer irregularidade quanto ao 

A perda de senha ou a quebra do sigilo deverão ser comunicadas ao provedor do Sistema para 

har por meio do Sistema Licitanet, junto com os documentos de 
habilitação, a Declaração de Enquadramento como Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte 

siva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, ou 
pela sua eventual desconexão, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive 
os atos praticados diretamente ou por seu/sua representante, excluída a responsabilidade do provedor 
do Sistema, do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiro, ficando responsável pelo ônus decorrente da 

aisquer mensagens emitidas pelo Sistema ou de sua 

É de responsabilidade da licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Licitanet e mantê-
los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 
correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 

A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

para intervir no credenciamento dos fornecedores para 
obtenção da chave e senha de acesso, haja vista ser esse procedimento de exclusiva responsabilidade do 

Qualquer informação acerca do credenciamento poderá ser obtida através do site 
, conforme instruções nele contidas, e/ou as dúvidas deverão ser sanadas 

6500, WhatsApp (34) 3014-

DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

A presente licitação será processada em 03 (três) fases distintas: HABILITAÇÃO, PREÇOS E RECURSAL. 

E OS DOCUMENTOS DE 

Considerando o Art. 17, § 1º, da Lei nº 14.133/2021 que permite a inversão das fases, desde 
onomicidade (Art. 5º, Lei 

14.133/2021) que fundamentam a opção pela inversão sempre que houver benefícios administrativos 
se que o sistema de inversão de fases adotado nesse processo traz a condição eficiente e 

concorrentes aptos a executar o processo da contratação. 



 

 
 

6.4. Na presente licitação, a fase de habilitação antecederá as fases de apresentação de propostas e 
lances e de julgamento. 
6.4.1. A presente licitação será realizada com INVERSÃO DE FASES, nos termos do art.
n.º 14.133/21, na qual a fase de habilitação dos licitantes precederá à fase de apresentação de propostas 
e lances. 
6.4.2. A inversão de fases terá por escopo a verificação prévia da habilitação e qualificação técnica dos 
licitantes, em busca de atender aos parâmetros mínimos de qualidade definidos no Termo de Referência, 
na tentativa de evitar a mácula no preço com a realização da disputa de lances antes do julgamento da 
capacidade de execução do objeto. Assim, a disputa ocorrerá após a análise da
sendo o menor preço o critério decisivo na escolha da melhor proposta para a administração.
6.4.3. Esta providência permitirá selecionar empresas que tenham plena capacidade jurídica,
fiscal, social e trabalhista, bem como ec
atual Ata de Registro de Preços e com o contrato dela decorrente, garantindo o interesse público com a 
consequente contratação de empresa suficientemente estruturada jurídica, econômica e tecn
6.4.4. Encerrada a fase de habilitação, será iniciada a 
de conformidade das propostas, o recebimento dos lances, bem como o julgamento das propostas
qual os licitantes considerados inabilitados não partici
 
6.4.5. JUSTIFICATIVA PARA A INVERSÃO DE FASES
 

A adoção da inversão das fases no presente procedimento licitatório, realizado na modalidade 
pregão, sob o sistema de registro de preços, encontra amparo legal, técnico e principiológico.

A inversão de fases no presente procedimento licitatório, sob justificativa de que haverá 
benefícios diante a qualificação técnica, da experiência e da qualidade no fornecimento dos itens, em 
busca do atendimento dos parâmetros mínimos de qualidade definidos no Termo de Refer
tentativa de evitar a mácula no preço com a realização da disputa de lances antes do julgamento da 
capacidade de execução do objeto.

Assim, a disputa ocorrerá após análise de habilitação dos licitantes, sendo o menor preço como 
critério decisivo na escolha da melhor proposta para a administração. Ou seja, apenas com empresas 
que realmente tenham capacidade técnica compatível com o montante de itens, e que possa atender a 
secretaria requisitante dentro das normas vigentes e cumprir todos os prazos 
registro de preços. 

A administração, juntamente com a secretaria requisitante, espera poder avaliar o acervo técnico 
dentro das exigências do Termo de Referência e/ou Projeto Básico e assim quantificar as empresas que 
puderem ofertar lances no certame.

A inversão das fases ostenta índole procedimental, não criando ou inovando em aspectos 
materiais ou substanciais da habilitação dos licitantes. Não se coloca, portanto, em risco a pretendida 
uniformidade das licitações públicas jun

Temos ainda que a isonomia é preservada, atingindo igualmente todos licitantes, sendo que 
todos tem direito subjetivo ao mesmo procedimento e a mesma sequência das etapas licitatórias.

Os benefícios apresentarão para o erário, uma vez que 
mais critérios a habilitação das empresas, com observância na sua capacitação técnica, com o objetivo 
de que a sessão de lances seja apenas com empresas que realmente detém capacidade para 
fornecimento dos produtos, nã

Na presente licitação, a fase de habilitação antecederá as fases de apresentação de propostas e 

A presente licitação será realizada com INVERSÃO DE FASES, nos termos do art.
n.º 14.133/21, na qual a fase de habilitação dos licitantes precederá à fase de apresentação de propostas 

A inversão de fases terá por escopo a verificação prévia da habilitação e qualificação técnica dos 
tender aos parâmetros mínimos de qualidade definidos no Termo de Referência, 

na tentativa de evitar a mácula no preço com a realização da disputa de lances antes do julgamento da 
capacidade de execução do objeto. Assim, a disputa ocorrerá após a análise da habilitação dos licitantes, 
sendo o menor preço o critério decisivo na escolha da melhor proposta para a administração.

Esta providência permitirá selecionar empresas que tenham plena capacidade jurídica,
fiscal, social e trabalhista, bem como econômico-financeira, mitigando as dificuldades enfrentadas com a 
atual Ata de Registro de Preços e com o contrato dela decorrente, garantindo o interesse público com a 
consequente contratação de empresa suficientemente estruturada jurídica, econômica e tecn

Encerrada a fase de habilitação, será iniciada a 2ª FASE (PREÇOS), que engloba a verificação 
de conformidade das propostas, o recebimento dos lances, bem como o julgamento das propostas
qual os licitantes considerados inabilitados não participarão. 

JUSTIFICATIVA PARA A INVERSÃO DE FASES 

A adoção da inversão das fases no presente procedimento licitatório, realizado na modalidade 
pregão, sob o sistema de registro de preços, encontra amparo legal, técnico e principiológico.

no presente procedimento licitatório, sob justificativa de que haverá 
benefícios diante a qualificação técnica, da experiência e da qualidade no fornecimento dos itens, em 
busca do atendimento dos parâmetros mínimos de qualidade definidos no Termo de Refer
tentativa de evitar a mácula no preço com a realização da disputa de lances antes do julgamento da 
capacidade de execução do objeto. 

Assim, a disputa ocorrerá após análise de habilitação dos licitantes, sendo o menor preço como 
na escolha da melhor proposta para a administração. Ou seja, apenas com empresas 

que realmente tenham capacidade técnica compatível com o montante de itens, e que possa atender a 
secretaria requisitante dentro das normas vigentes e cumprir todos os prazos da(s) futura (s) ata (s) de 

A administração, juntamente com a secretaria requisitante, espera poder avaliar o acervo técnico 
dentro das exigências do Termo de Referência e/ou Projeto Básico e assim quantificar as empresas que 

ertar lances no certame. 

A inversão das fases ostenta índole procedimental, não criando ou inovando em aspectos 
materiais ou substanciais da habilitação dos licitantes. Não se coloca, portanto, em risco a pretendida 
uniformidade das licitações públicas junto ao município. 

Temos ainda que a isonomia é preservada, atingindo igualmente todos licitantes, sendo que 
todos tem direito subjetivo ao mesmo procedimento e a mesma sequência das etapas licitatórias.

Os benefícios apresentarão para o erário, uma vez que a gestão municipal poderá avaliar com 
mais critérios a habilitação das empresas, com observância na sua capacitação técnica, com o objetivo 
de que a sessão de lances seja apenas com empresas que realmente detém capacidade para 
fornecimento dos produtos, não obstante, a complexidade da proposta e sua elaboração de forma 

Na presente licitação, a fase de habilitação antecederá as fases de apresentação de propostas e 

A presente licitação será realizada com INVERSÃO DE FASES, nos termos do art. 17, §1º da Lei 
n.º 14.133/21, na qual a fase de habilitação dos licitantes precederá à fase de apresentação de propostas 

A inversão de fases terá por escopo a verificação prévia da habilitação e qualificação técnica dos 
tender aos parâmetros mínimos de qualidade definidos no Termo de Referência, 

na tentativa de evitar a mácula no preço com a realização da disputa de lances antes do julgamento da 
habilitação dos licitantes, 

sendo o menor preço o critério decisivo na escolha da melhor proposta para a administração. 
Esta providência permitirá selecionar empresas que tenham plena capacidade jurídica, técnica, 

financeira, mitigando as dificuldades enfrentadas com a 
atual Ata de Registro de Preços e com o contrato dela decorrente, garantindo o interesse público com a 
consequente contratação de empresa suficientemente estruturada jurídica, econômica e tecnicamente. 

2ª FASE (PREÇOS), que engloba a verificação 
de conformidade das propostas, o recebimento dos lances, bem como o julgamento das propostas, da 

A adoção da inversão das fases no presente procedimento licitatório, realizado na modalidade 
pregão, sob o sistema de registro de preços, encontra amparo legal, técnico e principiológico. 

no presente procedimento licitatório, sob justificativa de que haverá 
benefícios diante a qualificação técnica, da experiência e da qualidade no fornecimento dos itens, em 
busca do atendimento dos parâmetros mínimos de qualidade definidos no Termo de Referência, na 
tentativa de evitar a mácula no preço com a realização da disputa de lances antes do julgamento da 

Assim, a disputa ocorrerá após análise de habilitação dos licitantes, sendo o menor preço como 
na escolha da melhor proposta para a administração. Ou seja, apenas com empresas 

que realmente tenham capacidade técnica compatível com o montante de itens, e que possa atender a 
da(s) futura (s) ata (s) de 

A administração, juntamente com a secretaria requisitante, espera poder avaliar o acervo técnico 
dentro das exigências do Termo de Referência e/ou Projeto Básico e assim quantificar as empresas que 

A inversão das fases ostenta índole procedimental, não criando ou inovando em aspectos 
materiais ou substanciais da habilitação dos licitantes. Não se coloca, portanto, em risco a pretendida 

Temos ainda que a isonomia é preservada, atingindo igualmente todos licitantes, sendo que 
todos tem direito subjetivo ao mesmo procedimento e a mesma sequência das etapas licitatórias. 

a gestão municipal poderá avaliar com 
mais critérios a habilitação das empresas, com observância na sua capacitação técnica, com o objetivo 
de que a sessão de lances seja apenas com empresas que realmente detém capacidade para 

o obstante, a complexidade da proposta e sua elaboração de forma 



 

 
 

coerente e exequível são fundamentais para a qualidade dos produtos/serviços prestados pelos 
licitantes. 

No presente caso, elencamos os principais motivos da inversão de fases:

Maior eficiência e agilidade no processo:
propostas sejam abertas e analisadas antes da documentação de habilitação. Isso significa que, caso 
uma proposta seja desclassificada por algum motivo (por exemplo: preço elevad
técnicos), a administração não perderá tempo e recursos analisando a documentação de empresas que, 
de antemão, já seriam desclassificadas.

Promoção e competitividade:
sobre o que foi proposto financeiramente antes de se comprometer com a documentação de 
habilitação, o que gera maior interesse na participação. O empresário não perderá tempo e recursos na 
apresentação de documentos caso sua proposta financeira não seja
facilita a participação de maior número de empresas, especialmente pequenas e médias, que podem ter 
maiores dificuldades com a burocracia das fases iniciais.

Transparência e maior segurança jurídica:
apresentadas sem o risco de a documentação de habilitação influenciar no julgamento preliminar, 
garantindo que a decisão da administração se concentre unicamente no mérito da proposta, garantindo 
segurança para os licitantes. 

Redução de fraudes e irregularidades: 
empresas desqualificadas cometam fraudes, analisando a capacidade técnica e fiscal das empresas 
participantes, sendo flexível para que a administração
critério do melhor preço está sendo atendida.
         
6.5. As licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico 
(https://licitanet.com.br/), além dos 
descrição do objeto ofertado, incluindo a quantidade, preço e a marca (conforme solicita o sistema), até 
a data e o horário limite estabelecidos no preâmbulo, horário de Brasília, quando, então, 
automaticamente a etapa de envio da mesma. A proposta a ser encaminhada por meio do Sistema 
poderá obedecer ao modelo do Anexo VI deste edital.
6.6. Até a abertura da sessão pública, as licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no Sistema.
6.7.  A licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos. Em caso de 
discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no portal e as especificações 
constantes no Termo de Referência 
6.8. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. As Microempresas (ME’s), Empresas de Pequeno Porte 
(EPP’s) e Microempreendedores Individuais (MEI’s) deverão encaminhar a documentação de habilitação, 
ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos Art. 43, §1º da LC nº 
123, de 2006. 
6.9. Os documentos complementares à proposta e a habilita
daqueles exigidos neste edital e já apresentados, deverão ser encaminhados pela licitante melhor 
classificada após o encerramento do envio de lances, dentro do prazo de 02 (duas) horas, contado da 
solicitação do(a) Pregoeiro(a) no Sistema.

coerente e exequível são fundamentais para a qualidade dos produtos/serviços prestados pelos 

No presente caso, elencamos os principais motivos da inversão de fases: 

ia e agilidade no processo: redução de custos e tempo, pois possibilita que as 
propostas sejam abertas e analisadas antes da documentação de habilitação. Isso significa que, caso 
uma proposta seja desclassificada por algum motivo (por exemplo: preço elevado ou falta de requisitos 
técnicos), a administração não perderá tempo e recursos analisando a documentação de empresas que, 
de antemão, já seriam desclassificadas. 

Promoção e competitividade: estímulo à participação, sendo que as empresas terão maior clare
sobre o que foi proposto financeiramente antes de se comprometer com a documentação de 
habilitação, o que gera maior interesse na participação. O empresário não perderá tempo e recursos na 
apresentação de documentos caso sua proposta financeira não seja competitiva, bem como, a inversão 
facilita a participação de maior número de empresas, especialmente pequenas e médias, que podem ter 
maiores dificuldades com a burocracia das fases iniciais. 

Transparência e maior segurança jurídica: a inversão permite que as propostas financeiras sejam 
apresentadas sem o risco de a documentação de habilitação influenciar no julgamento preliminar, 
garantindo que a decisão da administração se concentre unicamente no mérito da proposta, garantindo 

Redução de fraudes e irregularidades: maior controle sobre os requisitos técnicos legais, evitando que 
empresas desqualificadas cometam fraudes, analisando a capacidade técnica e fiscal das empresas 
participantes, sendo flexível para que a administração possa identificar, de forma mais objetiva, se o 
critério do melhor preço está sendo atendida. 

As licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico 
), além dos documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a 

descrição do objeto ofertado, incluindo a quantidade, preço e a marca (conforme solicita o sistema), até 
a data e o horário limite estabelecidos no preâmbulo, horário de Brasília, quando, então, 
automaticamente a etapa de envio da mesma. A proposta a ser encaminhada por meio do Sistema 
poderá obedecer ao modelo do Anexo VI deste edital. 

Até a abertura da sessão pública, as licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
mentos de habilitação anteriormente inseridos no Sistema. 

A licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos. Em caso de 
discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no portal e as especificações 

antes no Termo de Referência – Anexo I, prevalecerão estas. 
O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. As Microempresas (ME’s), Empresas de Pequeno Porte 
roempreendedores Individuais (MEI’s) deverão encaminhar a documentação de habilitação, 

ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos Art. 43, §1º da LC nº 

Os documentos complementares à proposta e a habilitação, quando necessários à confirmação 
daqueles exigidos neste edital e já apresentados, deverão ser encaminhados pela licitante melhor 
classificada após o encerramento do envio de lances, dentro do prazo de 02 (duas) horas, contado da 

goeiro(a) no Sistema. 

coerente e exequível são fundamentais para a qualidade dos produtos/serviços prestados pelos 

redução de custos e tempo, pois possibilita que as 
propostas sejam abertas e analisadas antes da documentação de habilitação. Isso significa que, caso 

o ou falta de requisitos 
técnicos), a administração não perderá tempo e recursos analisando a documentação de empresas que, 

estímulo à participação, sendo que as empresas terão maior clareza 
sobre o que foi proposto financeiramente antes de se comprometer com a documentação de 
habilitação, o que gera maior interesse na participação. O empresário não perderá tempo e recursos na 

competitiva, bem como, a inversão 
facilita a participação de maior número de empresas, especialmente pequenas e médias, que podem ter 

e as propostas financeiras sejam 
apresentadas sem o risco de a documentação de habilitação influenciar no julgamento preliminar, 
garantindo que a decisão da administração se concentre unicamente no mérito da proposta, garantindo 

maior controle sobre os requisitos técnicos legais, evitando que 
empresas desqualificadas cometam fraudes, analisando a capacidade técnica e fiscal das empresas 

possa identificar, de forma mais objetiva, se o 

As licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico 
documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a 

descrição do objeto ofertado, incluindo a quantidade, preço e a marca (conforme solicita o sistema), até 
a data e o horário limite estabelecidos no preâmbulo, horário de Brasília, quando, então, encerrar-se-á 
automaticamente a etapa de envio da mesma. A proposta a ser encaminhada por meio do Sistema 

Até a abertura da sessão pública, as licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 

A licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos. Em caso de 
discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no portal e as especificações 

O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. As Microempresas (ME’s), Empresas de Pequeno Porte 

roempreendedores Individuais (MEI’s) deverão encaminhar a documentação de habilitação, 
ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos Art. 43, §1º da LC nº 

ção, quando necessários à confirmação 
daqueles exigidos neste edital e já apresentados, deverão ser encaminhados pela licitante melhor 
classificada após o encerramento do envio de lances, dentro do prazo de 02 (duas) horas, contado da 



 

 
 

6.10.  Os documentos de habilitação e proposta de preços deverão ser inseridos no sistema na forma 
digital, em formato PDF, deverão estar legíveis e válidos para todos os efeitos legais, inclusive para 
comprovação e prestação de contas, sob
6.11. Só serão aceitos documentos legíveis, que ofereçam condições de análise por parte do 
Pregoeiro e Equipe de Apoio. 
6.12. Somente após encerrada a habilitação, serão realizados os procedimentos relativos à 2ª fase 
(PREÇOS) para recebimento de lances, verificação e análise de conformidade da proposta.
6.13. Desse modo, na primeira etapa ocorre a análise da documentação, ou seja, atendidas as 
exigências do edital, as licitantes devidamente habilitadas participarão da etapa de lanc
 

7. 

7.1. A licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 

a) Valor unitário e total do item;
b) Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especifi

Referência: indicando, no que for aplicável, 
próteses (resina acrílica, dentes artificiais e, quando for o caso, liga metálica), com as 
respectivas marcas, e o prazo de garantia ofertado
 

7.2. Após o encerramento da disputa, quando houver lote(s), a(s) empresa(s) deverá(ão) inserir a 
planilha atualizada com os valores unitários no endereço eletrônico 
podendo haver desproporção nos novos valores.

7.3. Será desclassificada a proposta que não atender o disposto no art. 59 da Lei 14.133/2021.

7.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

7.5. Nos valores propostos estarão incluídos além do
descontos, custos operacionais como mão de obra, materiais, equipamentos, fretes, impostos, taxas e 
contribuições sociais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, fiscais e comerciais, tarifas, 
seguros, responsabilidade civil e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento 
do objeto desta licitação. 

7.6. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade da licitante, não
erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

7.7. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 

7.8. O local de entrega, assim como os horários de entrega serão designados pela Prefeitura.

7.9. Os preços propostos serão considerados completos, objeto desta licitação, sendo desconsiderada 
qualquer reivindicação de pagamento adicional devido a erro ou má interpretação da parte

7.10. As propostas não poderão impor condições ou conter opções, somente sendo admitidas propostas 
que ofertem apenas um preço para cada item desta licitação.

7.11. Serão considerados, para fins de julgamento, os valores constantes no preço, at

Os documentos de habilitação e proposta de preços deverão ser inseridos no sistema na forma 
digital, em formato PDF, deverão estar legíveis e válidos para todos os efeitos legais, inclusive para 
comprovação e prestação de contas, sob pena de inabilitação ou desclassificação. 

Só serão aceitos documentos legíveis, que ofereçam condições de análise por parte do 

Somente após encerrada a habilitação, serão realizados os procedimentos relativos à 2ª fase 
) para recebimento de lances, verificação e análise de conformidade da proposta.
Desse modo, na primeira etapa ocorre a análise da documentação, ou seja, atendidas as 

exigências do edital, as licitantes devidamente habilitadas participarão da etapa de lanc

 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

7.1. A licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

Valor unitário e total do item; 
Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especifi
Referência: indicando, no que for aplicável, os materiais a serem empregados na confecção das 
próteses (resina acrílica, dentes artificiais e, quando for o caso, liga metálica), com as 
respectivas marcas, e o prazo de garantia ofertado. 

7.2. Após o encerramento da disputa, quando houver lote(s), a(s) empresa(s) deverá(ão) inserir a 
planilha atualizada com os valores unitários no endereço eletrônico https://licitanet.com.br/

porção nos novos valores. 

7.3. Será desclassificada a proposta que não atender o disposto no art. 59 da Lei 14.133/2021.

7.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

7.5. Nos valores propostos estarão incluídos além do lucro, quaisquer vantagens, abatimentos, 
descontos, custos operacionais como mão de obra, materiais, equipamentos, fretes, impostos, taxas e 
contribuições sociais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, fiscais e comerciais, tarifas, 

, responsabilidade civil e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento 

7.6. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

7.7. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

assim como os horários de entrega serão designados pela Prefeitura.

7.9. Os preços propostos serão considerados completos, objeto desta licitação, sendo desconsiderada 
qualquer reivindicação de pagamento adicional devido a erro ou má interpretação da parte

7.10. As propostas não poderão impor condições ou conter opções, somente sendo admitidas propostas 
que ofertem apenas um preço para cada item desta licitação. 

7.11. Serão considerados, para fins de julgamento, os valores constantes no preço, at

Os documentos de habilitação e proposta de preços deverão ser inseridos no sistema na forma 
digital, em formato PDF, deverão estar legíveis e válidos para todos os efeitos legais, inclusive para 

Só serão aceitos documentos legíveis, que ofereçam condições de análise por parte do 

Somente após encerrada a habilitação, serão realizados os procedimentos relativos à 2ª fase 
) para recebimento de lances, verificação e análise de conformidade da proposta. 
Desse modo, na primeira etapa ocorre a análise da documentação, ou seja, atendidas as 

exigências do edital, as licitantes devidamente habilitadas participarão da etapa de lances. 

7.1. A licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 
os materiais a serem empregados na confecção das 

próteses (resina acrílica, dentes artificiais e, quando for o caso, liga metálica), com as 

7.2. Após o encerramento da disputa, quando houver lote(s), a(s) empresa(s) deverá(ão) inserir a 
https://licitanet.com.br/, não 

7.3. Será desclassificada a proposta que não atender o disposto no art. 59 da Lei 14.133/2021. 

lucro, quaisquer vantagens, abatimentos, 
descontos, custos operacionais como mão de obra, materiais, equipamentos, fretes, impostos, taxas e 
contribuições sociais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, fiscais e comerciais, tarifas, 

, responsabilidade civil e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento 

7.6. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 

7.7. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

assim como os horários de entrega serão designados pela Prefeitura. 

7.9. Os preços propostos serão considerados completos, objeto desta licitação, sendo desconsiderada 
qualquer reivindicação de pagamento adicional devido a erro ou má interpretação da parte licitante. 

7.10. As propostas não poderão impor condições ou conter opções, somente sendo admitidas propostas 

7.11. Serão considerados, para fins de julgamento, os valores constantes no preço, até, no máximo, 02 



 

 
 

(duas) casas decimais após a vírgula.

 

8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

8.1. Encerrada a etapa de habilitação e recursos, dar
e formulação de lances. 
8.2. As licitantes devidamente habilitadas na fase inicial, participarão da etapa de lances. A 
pregoeira dará início à segunda fase, verificando as propostas de preços lançadas no Sistema, as quais 
deverão estar em perfeita consonância com as especificações e cond
Capítulo 7 do Edital. 
8.3. A Pregoeira poderá suspender a sessão para visualizar e analisar, preliminarmente, as propostas 
apresentadas, confrontando suas características com as exigências deste Edital e seus Anexos (podendo, 
ainda, ser analisado pela área requisitante), desclassificando, de forma motivada e registrando no 
sistema com acompanhamento em tempo real por todos os participantes, aquelas que não estejam em 
conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital, que f
irregularidades insanáveis ou não apresentem as especificações exigidas no Termo de Referência.
8.3.1. A desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 
levado a efeito na fase de aceitação.
8.4. As licitantes deverão manter a impessoalidade, não se identificando, sob pena de serem 
desclassificadas do certame pela Pregoeira.
8.5. A licitante que encaminhar o valor inicial de sua proposta manifestadamente inexequível, caso a 
mesma não honre a oferta encaminhada, terá sua proposta rejeitada na fase de aceitabilidade.
8.6. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeira e as 
licitantes. 
8.7. Em seguida ocorrerá o início da etapa de lances, via Internet, única e exclusivamente, 
https://licitanet.com.br/, conforme Edital.
8.8. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
8.9. As licitantes poderão oferecer lances sucessi
sessão e as regras estabelecidas no Edital.
8.10. Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no “
horário para a sua continuidade.
8.11. O lance deverá ser ofertado pelo valor d
global. 
8.12. A licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior 
ao último por ela ofertado e registrado pelo Sistema, observado, o intervalo mínimo de diferença de 
valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários 
quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta.
8.13. O intervalo mínimo de diferença entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 
todos os itens. 
8.14. O intervalo entre os lances enviados pela mesma licitante não poderá ser inferior a 20 (vinte) 
segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a 
automaticamente descartados pelo Sistema os respectivos lances.
8.15. Será adotado para o envio de lances neste Pregão Eletrônico o modo de disputa “
que as licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, co
8.16. O critério de julgamento adotado será o 
Edital e seus anexos. 
8.17. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo Sistema quan
do período de duração da sessão pública.

(duas) casas decimais após a vírgula. 

DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

Encerrada a etapa de habilitação e recursos, dar-se-á início à fase de classificação das propostas 

licitantes devidamente habilitadas na fase inicial, participarão da etapa de lances. A 
pregoeira dará início à segunda fase, verificando as propostas de preços lançadas no Sistema, as quais 
deverão estar em perfeita consonância com as especificações e condições detalhadas no “item 1” do 

A Pregoeira poderá suspender a sessão para visualizar e analisar, preliminarmente, as propostas 
apresentadas, confrontando suas características com as exigências deste Edital e seus Anexos (podendo, 

da, ser analisado pela área requisitante), desclassificando, de forma motivada e registrando no 
sistema com acompanhamento em tempo real por todos os participantes, aquelas que não estejam em 
conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital, que forem omissas, ilegais, apresentarem 
irregularidades insanáveis ou não apresentem as especificações exigidas no Termo de Referência.

A desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 
ação. 

As licitantes deverão manter a impessoalidade, não se identificando, sob pena de serem 
desclassificadas do certame pela Pregoeira. 

A licitante que encaminhar o valor inicial de sua proposta manifestadamente inexequível, caso a 
a encaminhada, terá sua proposta rejeitada na fase de aceitabilidade.

O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeira e as 

Em seguida ocorrerá o início da etapa de lances, via Internet, única e exclusivamente, 
, conforme Edital. 

O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no “chat
horário para a sua continuidade. 

O lance deverá ser ofertado pelo valor da unidade adquirida, podendo ser unitário, lote ou 

A licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior 
ao último por ela ofertado e registrado pelo Sistema, observado, o intervalo mínimo de diferença de 

lores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários 
quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 

O intervalo mínimo de diferença entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 
quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 

O intervalo entre os lances enviados pela mesma licitante não poderá ser inferior a 20 (vinte) 
segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a 03 (três) segundos, sob pena de serem 
automaticamente descartados pelo Sistema os respectivos lances. 

Será adotado para o envio de lances neste Pregão Eletrônico o modo de disputa “
que as licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR LOTE, conforme definido neste 

A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo Sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) minutos 
do período de duração da sessão pública. 

DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

á início à fase de classificação das propostas 

licitantes devidamente habilitadas na fase inicial, participarão da etapa de lances. A 
pregoeira dará início à segunda fase, verificando as propostas de preços lançadas no Sistema, as quais 

ições detalhadas no “item 1” do 

A Pregoeira poderá suspender a sessão para visualizar e analisar, preliminarmente, as propostas 
apresentadas, confrontando suas características com as exigências deste Edital e seus Anexos (podendo, 

da, ser analisado pela área requisitante), desclassificando, de forma motivada e registrando no 
sistema com acompanhamento em tempo real por todos os participantes, aquelas que não estejam em 

orem omissas, ilegais, apresentarem 
irregularidades insanáveis ou não apresentem as especificações exigidas no Termo de Referência. 

A desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 

As licitantes deverão manter a impessoalidade, não se identificando, sob pena de serem 

A licitante que encaminhar o valor inicial de sua proposta manifestadamente inexequível, caso a 
a encaminhada, terá sua proposta rejeitada na fase de aceitabilidade. 

O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeira e as 

Em seguida ocorrerá o início da etapa de lances, via Internet, única e exclusivamente, no site 

O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

vos, observando o horário fixado para abertura da 

chat” a nova data e 

adquirida, podendo ser unitário, lote ou 

A licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior 
ao último por ela ofertado e registrado pelo Sistema, observado, o intervalo mínimo de diferença de 

lores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários 

O intervalo mínimo de diferença entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 
quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$0,10 para 

O intervalo entre os lances enviados pela mesma licitante não poderá ser inferior a 20 (vinte) 
03 (três) segundos, sob pena de serem 

Será adotado para o envio de lances neste Pregão Eletrônico o modo de disputa “ABERTO”, em 

, conforme definido neste 

A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será 
do houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) minutos 



 

 
 

8.18. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 02 (dois) 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados
inclusive no caso de lances intermediários.
8.19. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente.
8.20. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automáti
Pregoeiro(a), assessorado(a) pela Equipe de Apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública 
de lances, em prol da consecução do melhor preço.
8.21. Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com valor
com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades constantes no Termo de 
Referência – Anexo I. 
8.22. Caso seja encerrada a fase de lances e a licitante divergir com o exigido, o(a) Pregoeiro(a), 
poderá convocar no Chat Mensagem para atualização do referido lance, e/ou realizar a atualização dos 
valores arredondando-os para menos automaticamente caso a licitante permaneça inerte.
8.23. Não serão aceitos 02 (dois) ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar.
8.24. Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado, vedada a identificação do detentor do lance.
8.25. Sendo efetuado lance manifestamente inexequível, o(a) Pr
licitante/proponente sobre o valor cotado para o respectivo item, através do Sistema, o excluirá, 
podendo o mesmo ser confirmado ou reformulado pela proponente.
8.26. A exclusão de lance é possível somente durante a fase de lances, co
Eletrônico, ou seja, antes do encerramento do item.
8.27. No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva deste Pregão 
Eletrônico, o Sistema Eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção
8.28. A Pregoeira, quando possível, dará continuidade a sua atuação no certame, sem prejuízo dos 
atos realizados. 
8.29. Quando a desconexão do Sistema Eletrônico para a Pregoeira persistir por tempo superior a 10 
(dez) minutos, a sessão pública será suspe
horas da comunicação do fato pela Pregoeira aos participantes, no Sítio Eletrônico utilizado para 
divulgação no site https://licitanet.com.br/
8.30. Incumbirá à licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante a sessão pública 
deste Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo Sistema ou de sua desconex
8.31. A desistência em apresentar lance implicará exclusão da licitante da etapa de lances e na 
manutenção do último preço por ela apresentado, para efeito de ordenação das propostas de preços.
8.32. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempr
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática. O Sistema 
identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, 
procedendo à comparação com os valores da p
assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar
de 2006. 
8.33. Entende-se como empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à 
proposta melhor classificada, depois de encerrada a etapa de lances.
8.34. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
8.35. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desis
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 
para o exercício do mesmo direito, no prazo e

A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 02 (dois) 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 
inclusive no caso de lances intermediários. 

Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
á automaticamente. 

Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo Sistema, poderá o(a) 
Pregoeiro(a), assessorado(a) pela Equipe de Apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública 
de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com valores unitários e totais 
com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades constantes no Termo de 

Caso seja encerrada a fase de lances e a licitante divergir com o exigido, o(a) Pregoeiro(a), 
sagem para atualização do referido lance, e/ou realizar a atualização dos 

os para menos automaticamente caso a licitante permaneça inerte.
Não serão aceitos 02 (dois) ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
e registrado em primeiro lugar. 

Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado, vedada a identificação do detentor do lance. 

Sendo efetuado lance manifestamente inexequível, o(a) Pregoeiro(a) poderá alertar a 
licitante/proponente sobre o valor cotado para o respectivo item, através do Sistema, o excluirá, 
podendo o mesmo ser confirmado ou reformulado pela proponente. 

A exclusão de lance é possível somente durante a fase de lances, conforme possibilita o Sistema 
Eletrônico, ou seja, antes do encerramento do item. 

No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva deste Pregão 
Eletrônico, o Sistema Eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção

A Pregoeira, quando possível, dará continuidade a sua atuação no certame, sem prejuízo dos 

Quando a desconexão do Sistema Eletrônico para a Pregoeira persistir por tempo superior a 10 
(dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 (vinte e quatro) 
horas da comunicação do fato pela Pregoeira aos participantes, no Sítio Eletrônico utilizado para 

https://licitanet.com.br/. 
licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante a sessão pública 

deste Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo Sistema ou de sua desconexão. 

A desistência em apresentar lance implicará exclusão da licitante da etapa de lances e na 
manutenção do último preço por ela apresentado, para efeito de ordenação das propostas de preços.

Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática. O Sistema 
identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, 
procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, 
assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, 

se como empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 
resas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à 

proposta melhor classificada, depois de encerrada a etapa de lances. 
A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 
ra desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 

(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desis

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 02 (dois) 
nesse período de prorrogação, 

Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

ca pelo Sistema, poderá o(a) 
Pregoeiro(a), assessorado(a) pela Equipe de Apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública 

es unitários e totais 
com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades constantes no Termo de 

Caso seja encerrada a fase de lances e a licitante divergir com o exigido, o(a) Pregoeiro(a), 
sagem para atualização do referido lance, e/ou realizar a atualização dos 

os para menos automaticamente caso a licitante permaneça inerte. 
Não serão aceitos 02 (dois) ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor 

egoeiro(a) poderá alertar a 
licitante/proponente sobre o valor cotado para o respectivo item, através do Sistema, o excluirá, 

nforme possibilita o Sistema 

No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva deste Pregão 
Eletrônico, o Sistema Eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos lances. 

A Pregoeira, quando possível, dará continuidade a sua atuação no certame, sem prejuízo dos 

Quando a desconexão do Sistema Eletrônico para a Pregoeira persistir por tempo superior a 10 
nsa e reiniciada somente após decorridas 24 (vinte e quatro) 

horas da comunicação do fato pela Pregoeira aos participantes, no Sítio Eletrônico utilizado para 

licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante a sessão pública 
deste Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

 
A desistência em apresentar lance implicará exclusão da licitante da etapa de lances e na 

manutenção do último preço por ela apresentado, para efeito de ordenação das propostas de preços. 
esas e empresas de pequeno 

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática. O Sistema 
identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, 

rimeira colocada, se esta for empresa de maior porte, 
se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, 

se como empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 
resas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à 

A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 
ra desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 

(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 



 

 
 

8.36. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 
sorteio entre elas para que se identifiq
8.37. Na hipótese de não contratação nos termos previstos neste item, a convocação será em favor 
da proposta originalmente vencedora do certame.
8.38. O disposto no item 30 somente se aplicará quando a melhor ofe
apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.
8.39. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, nesta ordem:
a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 
ato contínuo à classificação; 
b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de ates
previstas na lei 14.133/2021; 
c)  desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 
de trabalho, conforme regulamento;
d) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme or
de controle. 
8.39.1. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 

a) empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 
entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;

b) empresas brasileiras; 

c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento 

d) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 
2009. 

8.39.2. As regras previstas neste item não prejudicarão a aplicação do disposto no
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

8.39.3. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo Sistema Eletrônico dentre as 
propostas empatadas. 

8.40. Encerrada a etapa de envio de lanc
pelo Sistema, contraproposta à licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida 
melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. O referi
prazo será de 10 minutos. 
8.41. A Pregoeira solicitará à licitante mais bem classificada que, no prazo de 02 (duas) horas, envie a 
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, 
dos documentos complementare
neste Edital e já apresentados. 
8.42. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais 
licitantes. 
8.43. É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a pa
feita no chat pela licitante, antes do final do prazo.
 

No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

Na hipótese de não contratação nos termos previstos neste item, a convocação será em favor 
da proposta originalmente vencedora do certame. 

O disposto no item 30 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido 
apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 

Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

ipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 

avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações 

desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 
de trabalho, conforme regulamento; 

desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos 

8.39.1. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

a) empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 
dministração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 

entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

d) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 

8.39.2. As regras previstas neste item não prejudicarão a aplicação do disposto no
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

8.39.3. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo Sistema Eletrônico dentre as 

Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o(a) Pregoeiro(a) deverá encaminhar, 
pelo Sistema, contraproposta à licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida 
melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. O referi

A Pregoeira solicitará à licitante mais bem classificada que, no prazo de 02 (duas) horas, envie a 
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, 
dos documentos complementares à proposta, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 

A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais 

É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 
feita no chat pela licitante, antes do final do prazo. 

No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 

ue aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
Na hipótese de não contratação nos termos previstos neste item, a convocação será em favor 

rta inicial não tiver sido 

Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

ipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 

avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
to de cumprimento de obrigações 

desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 

ientações dos órgãos 

8.39.1. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

a) empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 
dministração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 

d) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 

8.39.2. As regras previstas neste item não prejudicarão a aplicação do disposto no art. 44 da Lei 

8.39.3. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo Sistema Eletrônico dentre as 

es da sessão pública, o(a) Pregoeiro(a) deverá encaminhar, 
pelo Sistema, contraproposta à licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida 
melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. O referido 

A Pregoeira solicitará à licitante mais bem classificada que, no prazo de 02 (duas) horas, envie a 
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, 

s à proposta, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 

A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais 

rtir de solicitação fundamentada 



 

 
 

9. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA E CRITÉRIOS DE JULGAMENTO

9.1. A fase de julgamento será realizada somente após a fase de habilitação.
9.1.1. Após a fase de habilitação, poderão ser verificadas, preliminarmente, as propostas cadastradas no 
sistema em relação à conformidade com os termos exigidos no presente Edital e seus anexos.
9.1.2. Ato contínuo, será realizada a etapa de lances, a partir da qual se dará a classif
Uma vez classificadas, a Pregoeira poderá proceder a negociação com a licitante mais bem classificada 
com vistas à redução do valor proposto.
9.1.3 Encerrada a etapa de negociação, a(o) pregoeira(o) verificará se o licitante provisor
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no 
art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e do presente edital, especialmente quanto à 
existência de sanção que impeça a participação no c
 
9.2. O critério de julgamento adotado será o 
especificações e demais condições estabelecidas neste Edital e seus anexos.
9.3. Será desclassificada a proposta vencedora que:

a) Contiver vícios insanáveis;
b) Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
c) Apresentar preços inexequíveis ou permanecer acima do preço máximo definido para a 

contratação; 
c.1) Considerar-se-á inexequível a proposta que não venha a te
por meio de documentação que comprove que os custos envolvidos na contratação são 
coerentes com os de mercado do objeto deste Pregão.

d) Não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
e) Apresentar desconformidade

 
9.3.1. A verificação quanto aos 
em relação à proposta mais bem
9.3.2. A inexequibilidade só será
a) que o custo do licitante ultrapassa
b) inexistirem custos de oportunidade
9.3.3. No caso de bens e serviços
a 50% (cinquenta por cento) do valor
9.3.4. No caso de obras e serviços
exequibilidade e de sobrepreço, 
tidos como relevantes, observado
edital, conforme as especificidades
9.3.5. No caso de obras e serviços
valores forem inferiores a 75% (setenta
9.3.6. Nas contratações de obras
vencedor cuja proposta for inferior
Administração, equivalente à diferença
garantias exigíveis de acordo com
9.3.7. Não havendo a comprovação da exequibilidade da proposta, esta será desclassificada.
9.3.8. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 
vistas ao saneamento das propostas, a sess
prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, e a ocorrência será 
registrada em ata. 
9.4. A Pregoeira poderá convocar a licitante para enviar documento digital complemen
funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de não aceitação da 
proposta. 
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A fase de julgamento será realizada somente após a fase de habilitação. 
ação, poderão ser verificadas, preliminarmente, as propostas cadastradas no 

sistema em relação à conformidade com os termos exigidos no presente Edital e seus anexos.
. Ato contínuo, será realizada a etapa de lances, a partir da qual se dará a classificação das licitantes. 

Uma vez classificadas, a Pregoeira poderá proceder a negociação com a licitante mais bem classificada 
com vistas à redução do valor proposto. 

Encerrada a etapa de negociação, a(o) pregoeira(o) verificará se o licitante provisor
em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no 

art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e do presente edital, especialmente quanto à 
existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação. 

9.2. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR LOTE, desde que observadas as 
especificações e demais condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
9.3. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

iver vícios insanáveis; 
Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;  
Apresentar preços inexequíveis ou permanecer acima do preço máximo definido para a 

á inexequível a proposta que não venha a ter demonstrada sua viabilidade 
por meio de documentação que comprove que os custos envolvidos na contratação são 
coerentes com os de mercado do objeto deste Pregão. 
Não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

onformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde

 critérios de aceitabilidade da proposta poderá ser feita
bem classificada, após a fase de lances. 
será considerada após diligência do pregoeiro, que comprove:

ultrapassa o valor da proposta; e  
oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

ços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas
valor orçado pela Administração. 
serviços de engenharia e arquitetura, para efeito
 serão considerados o preço global, os quantitativos e

observado o critério de aceitabilidade de preços unitário e global
especificidades do mercado correspondente. 

serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis 
(setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração.

obras e serviços de engenharia, será exigida garantia adicional
inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do 

diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo
com a Lei. 

9.3.7. Não havendo a comprovação da exequibilidade da proposta, esta será desclassificada.
9.3.8. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 
vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso 
prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, e a ocorrência será 

9.4. A Pregoeira poderá convocar a licitante para enviar documento digital complemen
funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de não aceitação da 
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ação, poderão ser verificadas, preliminarmente, as propostas cadastradas no 
sistema em relação à conformidade com os termos exigidos no presente Edital e seus anexos. 

icação das licitantes. 
Uma vez classificadas, a Pregoeira poderá proceder a negociação com a licitante mais bem classificada 

Encerrada a etapa de negociação, a(o) pregoeira(o) verificará se o licitante provisoriamente 
em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no 

art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e do presente edital, especialmente quanto à 
 

, desde que observadas as 

 
Apresentar preços inexequíveis ou permanecer acima do preço máximo definido para a 

r demonstrada sua viabilidade 
por meio de documentação que comprove que os custos envolvidos na contratação são 

Não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
desde que insanável. 

feita exclusivamente 

comprove:  

propostas valores inferiores 

efeito de avaliação da 
e os preços unitários 

global a ser fixado no 

 as propostas cujos 
Administração. 

adicional do licitante 
 valor orçado pela 
prejuízo das demais 

9.3.7. Não havendo a comprovação da exequibilidade da proposta, esta será desclassificada. 
9.3.8. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 

ão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso 
prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, e a ocorrência será 

9.4. A Pregoeira poderá convocar a licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 
funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de não aceitação da 



 

 
 

9.4.1. O prazo poderá ser prorrogado pelo(a) Pregoeiro(a) por solicitação fundamentada e 
justificada feita pela licitante através do 
aceita pelo(a) Pregoeiro(a).

9.5. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da á
9.6. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo(a) Pregoeiro(a), destacam
as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de 
outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio 
eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo(a) Pregoeiro(a), sem prejuízo do seu 
ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da
9.7. Não será exigida a apresentação de amostras ou protótipos como condição de aceitabilidade da 
proposta, tampouco vistoria prévia, considerando que as próteses dentárias são confeccionadas sob 
medida, de forma individualizada, a partir de mol
cirurgiões-dentistas da rede municipal de saúde, sendo a conformidade de cada peça verificada por 
ocasião do seu recebimento, nos termos do Termo de Referência (Anexo I).
9.8. Se a proposta ou lance vencedor
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
9.9. O(A) Pregoeiro(a) poderá encaminhar, por meio do Sistema Eletrônico, contraproposta à licitante 
que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a 
negociação em condições diversas das previstas neste Edital.
9.10. Também nas hipóteses em que o(a) Pregoeiro(a) não aceitar a proposta e passar à subsequente, 
poderá negociar com a licitante para que seja obtido preço melhor.
9.11. A negociação será realizada por meio do Sistema, podendo ser acompanhada pelas demais 
licitantes. 
9.12. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova 
verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 
123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o 
 

10.1. Em razão da inversão de fases, na data e horário estipulados no presente Edital, será aberta a 
sessão pública, cuja fase inicial será a de verificação dos documentos de habilitação apresentados pelos 
licitantes. 
10.1.1. Decidida a habilitação/inabilitação, se iniciará a fase de lances e julgamento de propostas.
10.1.2. Encerrada 2ª fase (preços), será aberto o prazo recursal, nos termos previstos no Capítulo XIII 
deste instrumento convocatório.
10.1.3. Como condição prévia ao exame da documentação de habilita
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro, auxiliado pela Equipe de Apoio, fará a verificação 
de eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante Consulta Consolidada 
de Pessoa Jurídica do TCU, através do link (
seguintes certidões e respectivos órgãos emissores:
 
TCU 

CNJ 

Portal da Transparência 
Portal da Transparência 
 

9.4.1. O prazo poderá ser prorrogado pelo(a) Pregoeiro(a) por solicitação fundamentada e 
justificada feita pela licitante através do chat, formulada antes do final do prazo, e formalmente 
aceita pelo(a) Pregoeiro(a). 

9.5. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.
9.6. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo(a) Pregoeiro(a), destacam-se os que contenham 
as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de 

pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio 
eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo(a) Pregoeiro(a), sem prejuízo do seu 
ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 
9.7. Não será exigida a apresentação de amostras ou protótipos como condição de aceitabilidade da 
proposta, tampouco vistoria prévia, considerando que as próteses dentárias são confeccionadas sob 
medida, de forma individualizada, a partir de moldagens, registros e prescrições fornecidos pelos 

dentistas da rede municipal de saúde, sendo a conformidade de cada peça verificada por 
ocasião do seu recebimento, nos termos do Termo de Referência (Anexo I). 

Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
9.9. O(A) Pregoeiro(a) poderá encaminhar, por meio do Sistema Eletrônico, contraproposta à licitante 

s vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a 
negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 
9.10. Também nas hipóteses em que o(a) Pregoeiro(a) não aceitar a proposta e passar à subsequente, 

citante para que seja obtido preço melhor. 
9.11. A negociação será realizada por meio do Sistema, podendo ser acompanhada pelas demais 

9.12. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova 

verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 
se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

10. DA HABILITAÇÃO 

Em razão da inversão de fases, na data e horário estipulados no presente Edital, será aberta a 
sessão pública, cuja fase inicial será a de verificação dos documentos de habilitação apresentados pelos 

/inabilitação, se iniciará a fase de lances e julgamento de propostas.
Encerrada 2ª fase (preços), será aberto o prazo recursal, nos termos previstos no Capítulo XIII 

deste instrumento convocatório. 
Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação da licitante detentora da 

proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro, auxiliado pela Equipe de Apoio, fará a verificação 
de eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 

ipação no certame ou a futura contratação, mediante Consulta Consolidada 
de Pessoa Jurídica do TCU, através do link (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/), a qual abrange as 

ivos órgãos emissores: 

Inidôneos - Licitantes Inidôneos 
CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de 
Improbidade Administrativa e Inelegibilidade 
CEIS - Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

9.4.1. O prazo poderá ser prorrogado pelo(a) Pregoeiro(a) por solicitação fundamentada e 
chat, formulada antes do final do prazo, e formalmente 

9.5. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 
rea especializada no objeto. 

se os que contenham 
as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de 

pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio 
eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo(a) Pregoeiro(a), sem prejuízo do seu 

9.7. Não será exigida a apresentação de amostras ou protótipos como condição de aceitabilidade da 
proposta, tampouco vistoria prévia, considerando que as próteses dentárias são confeccionadas sob 

dagens, registros e prescrições fornecidos pelos 
dentistas da rede municipal de saúde, sendo a conformidade de cada peça verificada por 

for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 

9.9. O(A) Pregoeiro(a) poderá encaminhar, por meio do Sistema Eletrônico, contraproposta à licitante 
s vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a 

9.10. Também nas hipóteses em que o(a) Pregoeiro(a) não aceitar a proposta e passar à subsequente, 

9.11. A negociação será realizada por meio do Sistema, podendo ser acompanhada pelas demais 

9.12. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova 

verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 

Em razão da inversão de fases, na data e horário estipulados no presente Edital, será aberta a 
sessão pública, cuja fase inicial será a de verificação dos documentos de habilitação apresentados pelos 

/inabilitação, se iniciará a fase de lances e julgamento de propostas. 
Encerrada 2ª fase (preços), será aberto o prazo recursal, nos termos previstos no Capítulo XIII 

ção da licitante detentora da 
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro, auxiliado pela Equipe de Apoio, fará a verificação 
de eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 

ipação no certame ou a futura contratação, mediante Consulta Consolidada 
), a qual abrange as 

Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de 

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 



 

 
 

10.2. Constatada a existência de sanção/impedimento, o(a) Pregoeiro(a) considerará a licitante 
inabilitada, por falta de condição de participação.
10.3. No caso de inabilitação, haverá no
ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar no 123, de 2006, seguindo
estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
10.4. Havendo a necessidade de envio d
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, as licitantes serão convocadas para 
encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitaçã
10.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não
documento digital. 
10.6. A verificação pelo(a) Pregoeiro(a) ou 
oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de 
habilitação. 
10.7. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, s
legalmente permitidos. 
10.8. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar em 
nome da licitante, com número do CNPJ e endereço respectivos, observando

a) Se a licitante for a matriz, todos os do
b) Se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial;
c)     Se a licitante for matriz, e o executor do contrato for filial, deverão ser apresentados tanto os 

documentos da matriz quanto os
d) Serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, 

forem emitidos somente em nome da matriz;
e) Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes à Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à 
Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil ou pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, por constar no próprio documento que é válido para 
matriz e filiais, bem assim quanto ao Certificado de Regularidade do FGTS, quando o(a) licitante 
tenha o recolhimento dos encargos centralizado, devendo, desta forma, apresentar o 
documento comprobatório de autorização para a centralização.

 
10.9. Os documentos para habilitação que não possuírem prazo de validade, somente serão aceitas com 
data de emissão não superior a 90 (noventa) dias consecutivos de antecedência da data de abertura da 
sessão deste Pregão, com exceção dos atestados de capacidade técnica e de demais d
não possuem prazo de validade.
10.10. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou 
cópias em fac-símile, mesmo autenticadas, salvo quando expressamente permitidos no Edital. Admitem
se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas como forma de ilustração da proposta de 
preços. 
10.11. A Pregoeira poderá consultar sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões, para 
verificar as condições de habilitação das licitantes.
10.12. A documentação solicitada neste edital poderá ser:
10.12.1. Apresentada em original, por cópia ou por qualquer outro meio expressamente admitido pela 
Administração; 
10.12.2. Substituída por registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde qu
tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei.
10.13. Os documentos necessários à participação neste Pregão poderão ser solicitados em original ou 
por cópia autenticada a qualquer momento, em prazo a ser estabelecido pela Pregoeira.
10.14. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados a 
Pregoeira, no Setor de Licitação, situado à 
Iturama/MG. 

10.2. Constatada a existência de sanção/impedimento, o(a) Pregoeiro(a) considerará a licitante 
inabilitada, por falta de condição de participação. 
10.3. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo Sistema, da eventual ocorrência do empate 
ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar no 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
10.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, as licitantes serão convocadas para 

los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitaçã
10.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

10.6. A verificação pelo(a) Pregoeiro(a) ou da entidade promotora do certame nos sítios eletrônicos 
oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de 

10.7. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, s

. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar em 
nome da licitante, com número do CNPJ e endereço respectivos, observando-se que: 

Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz;
Se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial;

Se a licitante for matriz, e o executor do contrato for filial, deverão ser apresentados tanto os 
documentos da matriz quanto os da filial; 
Serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, 
forem emitidos somente em nome da matriz; 
Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 

es à Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à 
Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil ou pela 

Geral da Fazenda Nacional, por constar no próprio documento que é válido para 
ais, bem assim quanto ao Certificado de Regularidade do FGTS, quando o(a) licitante 

tenha o recolhimento dos encargos centralizado, devendo, desta forma, apresentar o 
documento comprobatório de autorização para a centralização. 

bilitação que não possuírem prazo de validade, somente serão aceitas com 
data de emissão não superior a 90 (noventa) dias consecutivos de antecedência da data de abertura da 
sessão deste Pregão, com exceção dos atestados de capacidade técnica e de demais d
não possuem prazo de validade. 
10.10. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou 

símile, mesmo autenticadas, salvo quando expressamente permitidos no Edital. Admitem
ras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas como forma de ilustração da proposta de 

10.11. A Pregoeira poderá consultar sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões, para 
verificar as condições de habilitação das licitantes. 

A documentação solicitada neste edital poderá ser: 
10.12.1. Apresentada em original, por cópia ou por qualquer outro meio expressamente admitido pela 

10.12.2. Substituída por registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde qu
tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei. 
10.13. Os documentos necessários à participação neste Pregão poderão ser solicitados em original ou 
por cópia autenticada a qualquer momento, em prazo a ser estabelecido pela Pregoeira.

Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados a 
Pregoeira, no Setor de Licitação, situado à Av. Alexandrita, 1.314- Jardim Eldorado, CEP: 39.280

10.2. Constatada a existência de sanção/impedimento, o(a) Pregoeiro(a) considerará a licitante 

va verificação, pelo Sistema, da eventual ocorrência do empate 
se a disciplina antes 

e documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, as licitantes serão convocadas para 

los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 
10.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

da entidade promotora do certame nos sítios eletrônicos 
oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de 

10.7. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 

. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar em 
 

cumentos deverão estar em nome da matriz; 
Se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial; 

Se a licitante for matriz, e o executor do contrato for filial, deverão ser apresentados tanto os 

Serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, 

Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 
es à Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à 

Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil ou pela 
Geral da Fazenda Nacional, por constar no próprio documento que é válido para 

ais, bem assim quanto ao Certificado de Regularidade do FGTS, quando o(a) licitante 
tenha o recolhimento dos encargos centralizado, devendo, desta forma, apresentar o 

bilitação que não possuírem prazo de validade, somente serão aceitas com 
data de emissão não superior a 90 (noventa) dias consecutivos de antecedência da data de abertura da 
sessão deste Pregão, com exceção dos atestados de capacidade técnica e de demais documentos que 

10.10. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou 
símile, mesmo autenticadas, salvo quando expressamente permitidos no Edital. Admitem-
ras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas como forma de ilustração da proposta de 

10.11. A Pregoeira poderá consultar sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões, para 

10.12.1. Apresentada em original, por cópia ou por qualquer outro meio expressamente admitido pela 

10.12.2. Substituída por registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro 

10.13. Os documentos necessários à participação neste Pregão poderão ser solicitados em original ou 
por cópia autenticada a qualquer momento, em prazo a ser estabelecido pela Pregoeira. 

Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados a 
Jardim Eldorado, CEP: 39.280-000 – 



 

 
 

 

11. 

11.1 Para fins de habilitação, as empresas interessadas em participar do presente certame deverão 
encaminhar, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico (
próprio, os seguintes documentos, em vigo
 
11.2 Habilitação jurídica:  

11.2.1. Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual; 

11.2.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social consolidado atualizado, devidamente registrado n
Junta Comercial, em se tratando de sociedade empresária ou cooperativa; 

11.2.3. documentos de eleição ou designação dos atuais administradores, tratando
empresárias;  

11.2.4. ato constitutivo atualizado e devidamente registrado no Regis
tratando-se de sociedades não empresariais, acompanhado de prova da diretoria em exercício; 

11.2.5. decreto de autorização, tratando
país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 
atividade assim o exigir;  

 

11.3. Regularidade fiscal, social e trabalhista: 

11.3.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas 

11.3.2. prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, se houver relativo à 
sede do Licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame; 

11.3.3. prova de regularidade com a Fazenda Federal, Estadual e Mu
Licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei;

11.3.4. prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 

11.3.5. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
apresentação de certidão negativa de débitos trabalhistas, ou de certidão positiva com efeitos de 
negativa.  

11.3.6. Havendo restrição na comprovação da regularidade fiscal por parte de Microempresa, Empresa 
de Pequeno Porte, ou Sociedade Coopera
123/2006, a Agente de Contratação julgará habilitadas a ME/EPP/SCE, concedendo o prazo de 05 (cinco) 
dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor 
do certame, prorrogável por igual período, a critério da Administração Pública, para regularização da 
documentação fiscal, pagamento ou parcelamento do débito, a emissão de eventuais certidões 
negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

 DA DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO 

habilitação, as empresas interessadas em participar do presente certame deverão 
encaminhar, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico (https://licitanet.com.br/
próprio, os seguintes documentos, em vigor na data de abertura da Sessão Pública: 

11.2.1. Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual;  

11.2.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social consolidado atualizado, devidamente registrado n
Junta Comercial, em se tratando de sociedade empresária ou cooperativa;  

11.2.3. documentos de eleição ou designação dos atuais administradores, tratando

11.2.4. ato constitutivo atualizado e devidamente registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, 
se de sociedades não empresariais, acompanhado de prova da diretoria em exercício; 

11.2.5. decreto de autorização, tratando-se de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no 
rização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 

11.3. Regularidade fiscal, social e trabalhista:  

11.3.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ, do Ministério da Fazenda; 

. prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, se houver relativo à 
sede do Licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame; 

11.3.3. prova de regularidade com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do 
Licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei; 

11.3.4. prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 

11.3.5. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
apresentação de certidão negativa de débitos trabalhistas, ou de certidão positiva com efeitos de 

11.3.6. Havendo restrição na comprovação da regularidade fiscal por parte de Microempresa, Empresa 
de Pequeno Porte, ou Sociedade Cooperativa Equiparada, nos termos da Lei Complementar n.º 
123/2006, a Agente de Contratação julgará habilitadas a ME/EPP/SCE, concedendo o prazo de 05 (cinco) 
dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor 

certame, prorrogável por igual período, a critério da Administração Pública, para regularização da 
documentação fiscal, pagamento ou parcelamento do débito, a emissão de eventuais certidões 
negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.  

habilitação, as empresas interessadas em participar do presente certame deverão 
https://licitanet.com.br/) em campo 

11.2.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social consolidado atualizado, devidamente registrado na 

11.2.3. documentos de eleição ou designação dos atuais administradores, tratando-se de sociedades 

tro Civil de Pessoas Jurídicas, 
se de sociedades não empresariais, acompanhado de prova da diretoria em exercício;  

se de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no 
rização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 

CNPJ, do Ministério da Fazenda;  

. prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, se houver relativo à 
sede do Licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame;  

nicipal do domicílio ou sede do 

11.3.4. prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);  

11.3.5. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
apresentação de certidão negativa de débitos trabalhistas, ou de certidão positiva com efeitos de 

11.3.6. Havendo restrição na comprovação da regularidade fiscal por parte de Microempresa, Empresa 
tiva Equiparada, nos termos da Lei Complementar n.º 

123/2006, a Agente de Contratação julgará habilitadas a ME/EPP/SCE, concedendo o prazo de 05 (cinco) 
dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor 

certame, prorrogável por igual período, a critério da Administração Pública, para regularização da 
documentação fiscal, pagamento ou parcelamento do débito, a emissão de eventuais certidões 



 

 
 

11.3.6.1. A prorrogação do prazo para a regularização fiscal prevista no subitem 11.3.6 dependerá de 
requerimento pelo interessado, dentro do prazo inicial de 05 (cinco) dias úteis concedidos para a 
regularização da documentação fiscal. 

11.3.6.2. A não regularização da documentação fiscal por parte das Microempresas, Empresa de 
Pequeno Porte, ou Sociedade Cooperativa Equiparada, no prazo previsto no subitem 11.3.6, implicará na 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na legislação a
facultado à Administração convocar os Licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a 
assinatura do registro de preços ou revogar a licitação. 

 

11.4. Qualificação econômico-financeira:

11.4.1 Certidão negativa de feitos sobre f
insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa 
física, desde que admitida a sua participação na licitação, ou de sociedade simples;

11.4.2 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis 
dos 2 (dois) últimos exercícios sociais;

11.4.2.1 Pessoa jurídica constituída há menos de 2 (dois) anos deverá apresentar balanço patrimonial, 
demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis correspondentes ao último 
exercício; 

11.4.2.2 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação ficarão autorizadas a substituir os 
demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura;

11.4.3 Serão aceitos como na forma da lei os Balanços Patrimoniais e demonstrações contábeis assim 
apresentados: 

11.4.3.1 Sociedades regidas pela Lei Federal nº 6.404/76 (Sociedade Anônima):

11.4.3.1.1 Publicados em Diário Oficial; ou

11.4.3.1.2 Publicados em jornal;

11.4.3.1.3 Por cópias registradas ou autenticadas na Junta Comercial da sede ou domicílio do 
licitante; 

11.4.3.2 Sociedades Limitadas (LTDA):

11.4.3.2.1 Por cópias dos Livros Diários, devidamente autenticados na Junta Comercial da sede ou 
domicílio do licitante ou em outro órgão equivalente, inclusive com os Termos de Abertura e de 
Encerramento; ou 

11.4.3.2.2 Por cópias dos Balanços e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou 
autenticados na Junta Comercial da sede ou do domicílio do licita

11.4.3.3. Sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei Complementar Federal nº 123/06 (Lei das 
Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte) 

. A prorrogação do prazo para a regularização fiscal prevista no subitem 11.3.6 dependerá de 
requerimento pelo interessado, dentro do prazo inicial de 05 (cinco) dias úteis concedidos para a 
regularização da documentação fiscal.  

ção da documentação fiscal por parte das Microempresas, Empresa de 
Pequeno Porte, ou Sociedade Cooperativa Equiparada, no prazo previsto no subitem 11.3.6, implicará na 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na legislação a
facultado à Administração convocar os Licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a 
assinatura do registro de preços ou revogar a licitação.  

financeira: 

11.4.1 Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do Licitante ou, de 
insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa 
física, desde que admitida a sua participação na licitação, ou de sociedade simples; 

.2 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis 
dos 2 (dois) últimos exercícios sociais; 

11.4.2.1 Pessoa jurídica constituída há menos de 2 (dois) anos deverá apresentar balanço patrimonial, 
esultado de exercício e demais demonstrações contábeis correspondentes ao último 

As empresas criadas no exercício financeiro da licitação ficarão autorizadas a substituir os 
demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; 

o aceitos como na forma da lei os Balanços Patrimoniais e demonstrações contábeis assim 

11.4.3.1 Sociedades regidas pela Lei Federal nº 6.404/76 (Sociedade Anônima): 

11.4.3.1.1 Publicados em Diário Oficial; ou 

11.4.3.1.2 Publicados em jornal; ou 

11.4.3.1.3 Por cópias registradas ou autenticadas na Junta Comercial da sede ou domicílio do 

11.4.3.2 Sociedades Limitadas (LTDA): 

11.4.3.2.1 Por cópias dos Livros Diários, devidamente autenticados na Junta Comercial da sede ou 
licitante ou em outro órgão equivalente, inclusive com os Termos de Abertura e de 

11.4.3.2.2 Por cópias dos Balanços e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou 
autenticados na Junta Comercial da sede ou do domicílio do licitante; 

11.4.3.3. Sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei Complementar Federal nº 123/06 (Lei das 
Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte) – “SIMPLES NACIONAL”: 

. A prorrogação do prazo para a regularização fiscal prevista no subitem 11.3.6 dependerá de 
requerimento pelo interessado, dentro do prazo inicial de 05 (cinco) dias úteis concedidos para a 

ção da documentação fiscal por parte das Microempresas, Empresa de 
Pequeno Porte, ou Sociedade Cooperativa Equiparada, no prazo previsto no subitem 11.3.6, implicará na 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na legislação aplicável, sendo 
facultado à Administração convocar os Licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a 

alência expedida pelo distribuidor da sede do Licitante ou, de 
insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa 

.2 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis 

11.4.2.1 Pessoa jurídica constituída há menos de 2 (dois) anos deverá apresentar balanço patrimonial, 
esultado de exercício e demais demonstrações contábeis correspondentes ao último 

As empresas criadas no exercício financeiro da licitação ficarão autorizadas a substituir os 

o aceitos como na forma da lei os Balanços Patrimoniais e demonstrações contábeis assim 

11.4.3.1.3 Por cópias registradas ou autenticadas na Junta Comercial da sede ou domicílio do 

11.4.3.2.1 Por cópias dos Livros Diários, devidamente autenticados na Junta Comercial da sede ou 
licitante ou em outro órgão equivalente, inclusive com os Termos de Abertura e de 

11.4.3.2.2 Por cópias dos Balanços e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou 

11.4.3.3. Sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei Complementar Federal nº 123/06 (Lei das 



 

 
 

11.4.3.3.1 Por cópias dos Balanços e das Demonstrações Contábeis devidamente regis
autenticados na Junta Comercial da sede ou do domicílio do licitante;

11.4.3.4 Os documentos exigidos neste subitem, quando forem próprios, deverão ser assinados pelo 
representante legal do licitante e pelo seu contador ou, quando publicados em Ó
Oficial, deverão permitir a identificação do veículo e da data de sua publicação e conter o nome do 
contador e o número de seu registro no Conselho Regional de Contabilidade;

11.4.3.5Para empresas sujeitas à Escrituração Contábil Digital 
fins previstos no subitem 3.2.3 e do Recibo de entrega, todos emitidos pelo Sistema Público de 
Escrituração Digital – SPED, dispensada qualquer outra forma de autenticação.

11.4.3.6 O prazo definido para empresas suje
base no limite definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital 
ECD ao SPED. 

11.4.3. 7 O prazo definido para empresas não sujeitas à Escrituração Contáb
atender ao disposto no art. 1.078 do Código Civil.

11.4.3.8 A boa situação financeira do licitante será avaliada pelos índices de Liquidez Corrente (LC), 
Liquidez Geral (LG) e Solvência Geral (SG), que deverão ser iguais ou superio
seja considerado apto financeiramente; OU 

11.4.3.9 O licitante deverá comprovar que possui Patrimônio Líquido igual ou superior a 10% (dez por 
cento) do valor estimado da contratação.

 

11.5. Qualificação técnica: 
11.5.1. Comprovação de capacidade técnica através da apresentação de atestado(s) de capacidade 
técnica expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 
executado serviços de confecção e fornecimento de próteses dentárias 
às do objeto desta licitação, relativamente ao(s) item(ns) a que concorre

11.5.1.1. O atestado apresentado deve conter: dados do contratado e do contratante (razão social, 
endereço completo, CNPJ, e responsável pelas infor
objeto fornecido com os respectivos quantitativos e local de fornecimento. 

11.5.2. Alvará de localização e funcionamento, em vigência, a ser apresentado pela licitante vencedora 
como condição para a contratação;

11.5.3. Alvará Sanitário (Licença Sanitária) do laboratório de prótese dentária da licitante, em vigor, 
expedido pelo órgão de Vigilância Sanitária competente;

11.5.4. Comprovante de registro ou inscrição da licitante, como laboratório de prótese den
Conselho Regional de Odontologia 
art. 67, V, da Lei nº 14.133/2021 e das normas do Conselho Federal de Odontologia;

11.5.5. Capacidade técnico-profissional: indicação do responsá
das próteses dentárias – Técnico em Prótese Dentária (TPD) ou Cirurgião
–, acompanhada do comprovante de sua inscrição regular no Conselho Regional de Odontologia 

11.4.3.3.1 Por cópias dos Balanços e das Demonstrações Contábeis devidamente regis
autenticados na Junta Comercial da sede ou do domicílio do licitante; 

11.4.3.4 Os documentos exigidos neste subitem, quando forem próprios, deverão ser assinados pelo 
representante legal do licitante e pelo seu contador ou, quando publicados em Ó
Oficial, deverão permitir a identificação do veículo e da data de sua publicação e conter o nome do 
contador e o número de seu registro no Conselho Regional de Contabilidade; 

11.4.3.5Para empresas sujeitas à Escrituração Contábil Digital – ECD: poderão apresentar a ECD para os 
fins previstos no subitem 3.2.3 e do Recibo de entrega, todos emitidos pelo Sistema Público de 

SPED, dispensada qualquer outra forma de autenticação. 

11.4.3.6 O prazo definido para empresas sujeitas a Escrituração Contábil Digital – ECD, será exigido com 
base no limite definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital 

11.4.3. 7 O prazo definido para empresas não sujeitas à Escrituração Contábil Digital 
atender ao disposto no art. 1.078 do Código Civil. 

11.4.3.8 A boa situação financeira do licitante será avaliada pelos índices de Liquidez Corrente (LC), 
Liquidez Geral (LG) e Solvência Geral (SG), que deverão ser iguais ou superiores a 1,0 para que o licitante 
seja considerado apto financeiramente; OU  

11.4.3.9 O licitante deverá comprovar que possui Patrimônio Líquido igual ou superior a 10% (dez por 
cento) do valor estimado da contratação. 

provação de capacidade técnica através da apresentação de atestado(s) de capacidade 
técnica expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, pelo qual a licitante comprove ter 
executado serviços de confecção e fornecimento de próteses dentárias com características semelhantes 
às do objeto desta licitação, relativamente ao(s) item(ns) a que concorre.  

11.5.1.1. O atestado apresentado deve conter: dados do contratado e do contratante (razão social, 
endereço completo, CNPJ, e responsável pelas informações que assina o documento), identificação do 
objeto fornecido com os respectivos quantitativos e local de fornecimento.  

11.5.2. Alvará de localização e funcionamento, em vigência, a ser apresentado pela licitante vencedora 
ação; 

11.5.3. Alvará Sanitário (Licença Sanitária) do laboratório de prótese dentária da licitante, em vigor, 
expedido pelo órgão de Vigilância Sanitária competente; 

11.5.4. Comprovante de registro ou inscrição da licitante, como laboratório de prótese den
Conselho Regional de Odontologia – CRO da jurisdição de sua sede, em situação regular, nos termos do 
art. 67, V, da Lei nº 14.133/2021 e das normas do Conselho Federal de Odontologia; 

profissional: indicação do responsável técnico pelos serviços de confecção 
Técnico em Prótese Dentária (TPD) ou Cirurgião-Dentista legalmente habilitado 

, acompanhada do comprovante de sua inscrição regular no Conselho Regional de Odontologia 

11.4.3.3.1 Por cópias dos Balanços e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou 

11.4.3.4 Os documentos exigidos neste subitem, quando forem próprios, deverão ser assinados pelo 
representante legal do licitante e pelo seu contador ou, quando publicados em Órgão de Imprensa 
Oficial, deverão permitir a identificação do veículo e da data de sua publicação e conter o nome do 

ECD: poderão apresentar a ECD para os 
fins previstos no subitem 3.2.3 e do Recibo de entrega, todos emitidos pelo Sistema Público de 

ECD, será exigido com 
base no limite definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - 

il Digital – ECD, deverá 

11.4.3.8 A boa situação financeira do licitante será avaliada pelos índices de Liquidez Corrente (LC), 
res a 1,0 para que o licitante 

11.4.3.9 O licitante deverá comprovar que possui Patrimônio Líquido igual ou superior a 10% (dez por 

provação de capacidade técnica através da apresentação de atestado(s) de capacidade 
pelo qual a licitante comprove ter 

com características semelhantes 

11.5.1.1. O atestado apresentado deve conter: dados do contratado e do contratante (razão social, 
mações que assina o documento), identificação do 

11.5.2. Alvará de localização e funcionamento, em vigência, a ser apresentado pela licitante vencedora 

11.5.3. Alvará Sanitário (Licença Sanitária) do laboratório de prótese dentária da licitante, em vigor, 

11.5.4. Comprovante de registro ou inscrição da licitante, como laboratório de prótese dentária, no 
CRO da jurisdição de sua sede, em situação regular, nos termos do 

 

vel técnico pelos serviços de confecção 
Dentista legalmente habilitado 

, acompanhada do comprovante de sua inscrição regular no Conselho Regional de Odontologia – CRO; 



 

 
 

11.5.5.1. A comprovação do vínculo do responsável técnico com a licitante poderá ser feita por meio de 
cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS), do contrato social (no caso de sócio), de 
contrato de prestação de serviços ou de declaração de contratação f
da anuência deste, devendo o profissional indicado permanecer como responsável técnico durante toda 
a vigência da ata, admitida a substituição por profissional de qualificação equivalente ou superior, 
mediante prévia aprovação da Administração.

 

11.6. DAS DECLARAÇÕES: 
a)  Declaração de que a empresa não se acha declarada inidônea para licitar e contratar com a 
Administração Pública ou suspensa do direito de licitar ou contratar com a Prefeitura de Iturama, 
podendo ser utilizado o modelo do Anexo IV deste Edital;
b) Declaração de que a empresa não possui trabalhadores menores de 18 anos realizando 
trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres e de qualquer trabalho a menores de 16 anos, salvo na 
condição de aprendiz, a partir de 14 
deste Edital; 
c) Declaração atestando que a empresa licitante não possui em seu quadro societário servidor 
público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista, 
utilizado o modelo do Anexo V deste Edital.
d) Declaração de Enquadramento como Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), 
se for o caso, podendo ser utilizado o modelo do Anexo II deste Edital.
e) Declaração de Pleno Atendimento aos Requis
modelo do Anexo III deste Edital.
f) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 
para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas
edital). 
g) Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletiva
vigentes na data de entrega das propostas (
 
Obs.: A licitante poderá utilizar a 
as declarações exigidas no item “1.4”
 
11.7. Qualquer informação incompleta ou inverídica constante dos documentos apresentados apurada 
pelo(a) Pregoeiro(a), mediante simples conferência ou diligência, implicará na inabilitação da respectiva 
licitante podendo a autoridade superior, in
(Ministério Público do Estado de Minas Gerais), para apuração de prática delituosa, na forma da lei.
11.8. Não serão aceitos protocolos de pedidos ou solicitações de documentos, em substituição aos 
documentos requeridos no presente Edital.
11.9. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma 
vez que atenda a todas as demais exigências deste Edital.
11.10. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 
habilitação. 
11.11. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 
empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 
regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a 
declaração da vencedora, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorr

provação do vínculo do responsável técnico com a licitante poderá ser feita por meio de 
cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS), do contrato social (no caso de sócio), de 
contrato de prestação de serviços ou de declaração de contratação futura do profissional, acompanhada 
da anuência deste, devendo o profissional indicado permanecer como responsável técnico durante toda 
a vigência da ata, admitida a substituição por profissional de qualificação equivalente ou superior, 

vação da Administração. 

Declaração de que a empresa não se acha declarada inidônea para licitar e contratar com a 
Administração Pública ou suspensa do direito de licitar ou contratar com a Prefeitura de Iturama, 

do o modelo do Anexo IV deste Edital; 
Declaração de que a empresa não possui trabalhadores menores de 18 anos realizando 

trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres e de qualquer trabalho a menores de 16 anos, salvo na 
condição de aprendiz, a partir de 14 anos, na forma da Lei, podendo ser utilizado o modelo do Anexo VII 

Declaração atestando que a empresa licitante não possui em seu quadro societário servidor 
público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista, 
utilizado o modelo do Anexo V deste Edital. 

Declaração de Enquadramento como Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), 
se for o caso, podendo ser utilizado o modelo do Anexo II deste Edital. 

Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação, podendo ser utilizado o 
modelo do Anexo III deste Edital. 

Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 
para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas

Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas (Anexo X do edital). 

A licitante poderá utilizar a DECLARAÇÃO ÚNICA fornecida pelo Sistema do Licitanet, para suprir 
as declarações exigidas no item “1.4” acima.  

informação incompleta ou inverídica constante dos documentos apresentados apurada 
pelo(a) Pregoeiro(a), mediante simples conferência ou diligência, implicará na inabilitação da respectiva 
licitante podendo a autoridade superior, inclusive, proceder o envio dos documentos para o MPMG 
(Ministério Público do Estado de Minas Gerais), para apuração de prática delituosa, na forma da lei.

. Não serão aceitos protocolos de pedidos ou solicitações de documentos, em substituição aos 
entos requeridos no presente Edital. 

. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma 

as demais exigências deste Edital. 
. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 

. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 
orte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 

regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a 
declaração da vencedora, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a 

provação do vínculo do responsável técnico com a licitante poderá ser feita por meio de 
cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS), do contrato social (no caso de sócio), de 

utura do profissional, acompanhada 
da anuência deste, devendo o profissional indicado permanecer como responsável técnico durante toda 
a vigência da ata, admitida a substituição por profissional de qualificação equivalente ou superior, 

Declaração de que a empresa não se acha declarada inidônea para licitar e contratar com a 
Administração Pública ou suspensa do direito de licitar ou contratar com a Prefeitura de Iturama, 

Declaração de que a empresa não possui trabalhadores menores de 18 anos realizando 
trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres e de qualquer trabalho a menores de 16 anos, salvo na 

anos, na forma da Lei, podendo ser utilizado o modelo do Anexo VII 

Declaração atestando que a empresa licitante não possui em seu quadro societário servidor 
público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista, podendo ser 

Declaração de Enquadramento como Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), 

itos de Habilitação, podendo ser utilizado o 

Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 
para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas (Anexo IX do 

Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

s de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

fornecida pelo Sistema do Licitanet, para suprir 

informação incompleta ou inverídica constante dos documentos apresentados apurada 
pelo(a) Pregoeiro(a), mediante simples conferência ou diligência, implicará na inabilitação da respectiva 

clusive, proceder o envio dos documentos para o MPMG 
(Ministério Público do Estado de Minas Gerais), para apuração de prática delituosa, na forma da lei. 

. Não serão aceitos protocolos de pedidos ou solicitações de documentos, em substituição aos 

. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma 

. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 

. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 
orte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 

regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a 
ogado por igual período, a 



 

 
 

critério da administração pública, quando requerida pela licitante, mediante apresentação de 
justificativa. 
11.12. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem 6 acarretará a inabilitação da 
licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação das licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação.
11.13. Se, na ordem de classificação, seguir
sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido 
mesmo prazo para regularização.
11.14. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o(a) Pregoeiro(a) 
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e hor
11.15. Será inabilitada a licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 
dos documentos exigidos, ou apresentá
11.17. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 
inabilitação, haverá nova verificação, pelo Sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos 
artigos 44 e 45 da LC no 123, de 2006, seguindo
proposta subsequente. 
11.18. A licitante provisoriamente vencedora em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará 
obrigada a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do 
item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de 
inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.
11.19. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre 
o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação da licitante 
nos remanescentes. 
11.20. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas neste Edital, a licitante será 
declarada vencedora. 
11.21. Na hipótese de a proposta
para habilitação, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem 
de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital.
11.22. A Pregoeira poderá, no julgamento da habilitação e das propostas, sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível às licitantes, e lhes atribui
habilitação e classificação. 
11.23. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e 
o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (
Federal nº 14.133/2021). 
11.24. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 
cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 
Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
11.25. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 
propostas. 
11.26. Os documentos relativos à regularidade fiscal que co
serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do 
licitante mais bem classificado. 
11.27. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição o
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei Federal nº. 14.133/21, art. 
64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 
11.27.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

critério da administração pública, quando requerida pela licitante, mediante apresentação de 

regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem 6 acarretará a inabilitação da 
m prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação das licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação. 
. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou 

lguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido 
mesmo prazo para regularização. 

. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o(a) Pregoeiro(a) 
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.

. Será inabilitada a licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 
dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

vos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 
inabilitação, haverá nova verificação, pelo Sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos 
artigos 44 e 45 da LC no 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para ac

11.18. A licitante provisoriamente vencedora em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará 
obrigada a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do 

s do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de 
inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 
11.19. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre 

s) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação da licitante 

11.20. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas neste Edital, a licitante será 

11.21. Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou a licitante não atender às exigências 
para habilitação, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem 
de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital. 

oeira poderá, no julgamento da habilitação e das propostas, sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível às licitantes, e lhes atribuirá validade e eficácia para fins de 

11.23. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e 
o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (

11.24. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 
cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 

ocial, previstas em lei e em outras normas específicas. 
11.25. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

rados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

11.26. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente 
serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do 

 
11.27. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição o
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei Federal nº. 14.133/21, art. 

11.27.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 
ara apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

critério da administração pública, quando requerida pela licitante, mediante apresentação de 

regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem 6 acarretará a inabilitação da 
m prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação das licitantes 

se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou 
lguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido 

. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o(a) Pregoeiro(a) 
ário para a continuidade da mesma. 

. Será inabilitada a licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 
los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

vos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 
inabilitação, haverá nova verificação, pelo Sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos 

se a disciplina antes estabelecida para aceitação da 

11.18. A licitante provisoriamente vencedora em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará 
obrigada a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do 

s do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de 

11.19. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre 
s) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação da licitante 

11.20. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas neste Edital, a licitante será 

vencedora não for aceitável ou a licitante não atender às exigências 
para habilitação, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem 

oeira poderá, no julgamento da habilitação e das propostas, sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

rá validade e eficácia para fins de 

11.23. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e 
o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei 

11.24. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 
cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 

11.25. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

rados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

nstem do Termo de Referência somente 
serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do 

11.27. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei Federal nº. 14.133/21, art. 

11.27.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 
 



 

 
 

11.27.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas. 
11.28. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada,
exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só 
conhecidos após o julgamento. 
 
ATENÇÃO: Quaisquer documentos inseridos no sistema e não exigidos neste instrumento 
convocatório, farão parte dos autos do processo licitatório apenas à critério da Administração Pública. 
Tal medida visa a economicidade da Administração.
 

12. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA
12.1. Encerrada a fase de lances e julgamento das propostas, a proposta final da lici
provisoriamente declarada vencedora deverá ser encaminhada no prazo de 2 (duas) 
solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico Licitanet, preferencialmente em formato PDF, e deverá:

12.1.1. Deverá, obrigatoriamente, ser redigida em
emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais 
rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

12.1.2. Preferencialmente, conter a indicação do banco, número d
vencedor, para fins de pagamento.

 

12.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 
execução da ata de registro de preços e para fins de aplicação de eventual sanção à Deten
caso. 

12.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante 
e procedência, vinculam a Contratada.

12.4. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algaris
valor global em algarismos e por extenso.

12.5. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros. No 
caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes 
últimos. 

12.6. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, 
sob pena de desclassificação. 

12.7. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela 
que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outra 
licitante. 

12.8. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor
estarão disponíveis na internet, após a homologação.

11.27.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

11.28. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada,
exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só 

 

Quaisquer documentos inseridos no sistema e não exigidos neste instrumento 
e dos autos do processo licitatório apenas à critério da Administração Pública. 

Tal medida visa a economicidade da Administração. 

DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
12.1. Encerrada a fase de lances e julgamento das propostas, a proposta final da lici
provisoriamente declarada vencedora deverá ser encaminhada no prazo de 2 (duas) 
solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico Licitanet, preferencialmente em formato PDF, e deverá:

12.1.1. Deverá, obrigatoriamente, ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem 
emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais 
rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

12.1.2. Preferencialmente, conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante 
vencedor, para fins de pagamento. 

12.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 
execução da ata de registro de preços e para fins de aplicação de eventual sanção à Deten

12.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante 
e procedência, vinculam a Contratada. 

12.4. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algaris
valor global em algarismos e por extenso. 

12.5. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros. No 
caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes 

12.6. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, 

deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela 
que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outra 

. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares 
estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

11.27.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

11.28. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 
exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só 

Quaisquer documentos inseridos no sistema e não exigidos neste instrumento 
e dos autos do processo licitatório apenas à critério da Administração Pública. 

12.1. Encerrada a fase de lances e julgamento das propostas, a proposta final da licitante 
provisoriamente declarada vencedora deverá ser encaminhada no prazo de 2 (duas) horas, a contar da 
solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico Licitanet, preferencialmente em formato PDF, e deverá: 

língua portuguesa, digitada, em uma via, sem 
emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais 

a conta e agência do licitante 

12.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 
execução da ata de registro de preços e para fins de aplicação de eventual sanção à Detentora, se for o 

12.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante 

12.4. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o 

12.5. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros. No 
caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes 

12.6. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, 

deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela 
que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outra 

e os documentos complementares 



 

 
 

Obs.: A licitante vencedora poderá, caso queira, anexar a proposta final emitida pelo Sistema do 
Licitanet. 

 

13.1. Considerando a inversão de fases e, ainda, 
14.133/2021, os recursos referentes à habilitação e à fase de lances serão apreciados somente após 
encerrada a etapa de lances e julgamento das propostas.

13.2. Declarado o vencedor e decorrida a fas
como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, deverá o licitante interessado 
manifestar, imediatamente, a sua intenção de recorrer, em campo próprio do sistema.

13.3. O recorrente terá, a partir de então, o prazo 3 (três) dias úteis para apresentar as razões, pelo 
sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem 
contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros 24 (vinte
contar dotérmino do prazo do recorrente, sendo
indispensáveis à defesa de seus interesses

13.4. Caberá recurso no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou d
em face de: 

a) ato que defira ou indefira pedido de pré
cadastral, sua alteração ou cancelamento;

b) julgamento das propostas; 

c) ato de habilitação ou inabilitação de licitante;

d) anulação ou revogação da licitação;

e) extinção do contrato, quando determinada por ato unilateral e escrito da Administração;

13.2. Caberá pedido de reconsideração, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação, 
relativamente a ato do qual não caiba recurso hierárquico.

13.3. Quanto ao recurso apresentado em virtude do disposto nas alíneas “b” e “c” do item anterior, 
serão observadas as seguintes disposições:

13.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de
para apresentação das razões recursais previsto no item 1
de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação ou, na hipótese de adoção da inversão de fases prevista 
no § 1º do art. 17 desta Lei, da ata de julgamento;

13.3.2. O prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos.

13.3.3. A apreciação dar-se-á em fase única.

13.4. O recurso de que trata o item 1 será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a 
decisão recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, 

A licitante vencedora poderá, caso queira, anexar a proposta final emitida pelo Sistema do 

13. DOS RECURSOS 
Considerando a inversão de fases e, ainda, a unicidade da fase recursal no âmbito da Lei Federal nº 

14.133/2021, os recursos referentes à habilitação e à fase de lances serão apreciados somente após 
encerrada a etapa de lances e julgamento das propostas. 

Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada 
como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, deverá o licitante interessado 
manifestar, imediatamente, a sua intenção de recorrer, em campo próprio do sistema.

ente terá, a partir de então, o prazo 3 (três) dias úteis para apresentar as razões, pelo 
sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem 
contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros 24 (vinte e quatro) horas, que começarão a 
contar dotérmino do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos 
indispensáveis à defesa de seus interesses 

Caberá recurso no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou d

a) ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de interessado ou de inscrição em registro 
cadastral, sua alteração ou cancelamento; 

c) ato de habilitação ou inabilitação de licitante; 

) anulação ou revogação da licitação; 

e) extinção do contrato, quando determinada por ato unilateral e escrito da Administração;

13.2. Caberá pedido de reconsideração, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação, 
al não caiba recurso hierárquico. 

13.3. Quanto ao recurso apresentado em virtude do disposto nas alíneas “b” e “c” do item anterior, 
serão observadas as seguintes disposições: 

13.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão, e o prazo 
para apresentação das razões recursais previsto no item 1 caput  será iniciado na data de intimação ou 
de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação ou, na hipótese de adoção da inversão de fases prevista 

, da ata de julgamento; 

13.3.2. O prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos.

á em fase única. 

13.4. O recurso de que trata o item 1 será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a 
decisão recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, 

A licitante vencedora poderá, caso queira, anexar a proposta final emitida pelo Sistema do 

a unicidade da fase recursal no âmbito da Lei Federal nº 
14.133/2021, os recursos referentes à habilitação e à fase de lances serão apreciados somente após 

e de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada 
como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, deverá o licitante interessado 
manifestar, imediatamente, a sua intenção de recorrer, em campo próprio do sistema. 

ente terá, a partir de então, o prazo 3 (três) dias úteis para apresentar as razões, pelo 
sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem 

e quatro) horas, que começarão a 
lhes assegurada vista imediata dos elementos 

Caberá recurso no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de lavratura da ata, 

qualificação de interessado ou de inscrição em registro 

e) extinção do contrato, quando determinada por ato unilateral e escrito da Administração; 

13.2. Caberá pedido de reconsideração, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação, 

13.3. Quanto ao recurso apresentado em virtude do disposto nas alíneas “b” e “c” do item anterior, 

preclusão, e o prazo 
será iniciado na data de intimação ou 

de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação ou, na hipótese de adoção da inversão de fases prevista 

13.3.2. O prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

13.4. O recurso de que trata o item 1 será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a 
decisão recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, 



 

 
 

encaminhará o recurso com a sua motiv
prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

13.5. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de aproveitamento.

13.6. O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá início na data de 
intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso.

13.7. Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

13.9. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

13.9. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

13.10. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final 

 

14. 

14.1  A sessão pública poderá ser reaberta:
a) Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão 

pública precedente ou em que seja anulada a própria sessã
os atos anulados e os que dele dependam.

b) Quando houver erro na aceitação do preço mais bem classificado ou quando o licitante declarado 
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não
regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006.

c) Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da 
etapa de lances. 

14.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser con
14.3 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), ou e
fase do procedimento licitatório.
14.4 A convocação feita por e
responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.
 

15
15.1 Encerradas as fases de habilitação e julgamento, e exauridos os recursos administrativos, o 
processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, 
a. Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades;
b. revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade;
c. proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que 
presente ilegalidade insanável; 
d. adjudicar o objeto e homologar a licitação.
15.2 Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios insanáveis, 
tornando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dará ensejo à apuração de 
responsabilidade de quem lhes tenha dado causa.
15.3 O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser resultante de fato 
superveniente devidamente comprovado.
15.4 Nos casos de anulação e revogação, deverá ser assegurada a prévia manifestação dos 
interessados. 
 

encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no 
prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

13.5. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de aproveitamento.

presentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá início na data de 
intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso. 

13.7. Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

s deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

13.9. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

13.10. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

A sessão pública poderá ser reaberta: 
Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão 
pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos 
os atos anulados e os que dele dependam. 
Quando houver erro na aceitação do preço mais bem classificado ou quando o licitante declarado 
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não
regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. 
Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da 

Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.
A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), ou e-mail, ou de acordo com a 

fase do procedimento licitatório. 
A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no LICITANET, se

responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

15 ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO 
Encerradas as fases de habilitação e julgamento, e exauridos os recursos administrativos, o 

processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá: 
Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 
revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 
proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que 

 
adjudicar o objeto e homologar a licitação. 
Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios insanáveis, 

tornando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dará ensejo à apuração de 
quem lhes tenha dado causa. 

O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser resultante de fato 
superveniente devidamente comprovado. 

Nos casos de anulação e revogação, deverá ser assegurada a prévia manifestação dos 

ação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no 

13.5. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de aproveitamento. 

presentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá início na data de 

13.7. Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

13.10. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão 
o pública, situação em que serão repetidos 

Quando houver erro na aceitação do preço mais bem classificado ou quando o licitante declarado 
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a 

Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da 

vocados para acompanhar a sessão reaberta. 
mail, ou de acordo com a 

á de acordo com os dados contidos no LICITANET, sendo 

Encerradas as fases de habilitação e julgamento, e exauridos os recursos administrativos, o 

proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que 

Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios insanáveis, 
tornando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dará ensejo à apuração de 

O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser resultante de fato 

Nos casos de anulação e revogação, deverá ser assegurada a prévia manifestação dos 



 

 
 

16
16.1 Após a homologação do certame, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, será 
convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo 03 (três) dias corridos, sob pena de decair 
o direito, sem prejuízo das sançõ
16.2 O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente 
justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.
16.3 . Não será aceita cotação parcial de preços, todas as cotações lançadas serão na totalidade dos 
itens previstos na licitação. 
 

17.1 Atendendo às exigências contidas no artigo 25 da Lei Federal nº 14.133/2021, a 
gerenciamento da relação jurídica observarão o disposto no Decreto Municipal.
17.2 Em caso de eventual irregularidade, inexecução ou desconformidade na execução da ata de 
registro de preços, o Fiscal da ata ou a Comissão de Fiscalização, confor
Contratada para adoção das providências necessárias para sanar os vícios, defeitos e/ou incorreções 
verificadas, como medidas administrativas iniciais.
17.3 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilid
por quaisquer irregularidades, inexecuções ou desconformidades havidas na execução do objeto, aí 
incluídas imperfeições de natureza técnica ou aquelas provenientes de vício redibitório, como tal 
definido pela lei civil. 
17.4 A Contratante reserva-se o direito de rejeitar, no todo ou em parte, o objeto da contratação, 
caso o mesmo afaste-se das especificações do Edital, seus anexos e da proposta da Contratada.
17.5 As decisões e providências que ultrapassarem a competência do Fiscal da ata de registr
preços ou da Comissão de Fiscalização, conforme o caso, serão encaminhadas ao Gestor para adoção das 
medidas convenientes, na forma da lei.
17.6 Caberá ao Gestor da ata de registro de preços o controle administrativo/financeiro necessário 
ao pleno cumprimento da contratação.
17.7 Após a assinatura da ata de registro de preços ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 
poderá convocar o representante da empresa detentora para reunião inicial para apresentação do plano 
de fiscalização, que conterá informações
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros. 
17.8 A execução da ata de registro de preços deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal (is) 
da ata de registro de preços, ou pelos respectivos substitutos, designados conforme o Decreto 
Municipal. 
17.9 O fiscal da ata de registro de preços acompanhará a execuçã
que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas na ata de registro de preços, de modo a 
assegurar os melhores resultados para a Administração. O fiscal da ata de registro de preços anotará no 
histórico de gerenciamento da ata de registro de preços todas as ocorrências relacionadas à execução da 
ata de registro de preços, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos 
defeitos observados. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidad
registro de preços emitirá notificações para a correção da execução da ata de registro de preços, 
determinando prazo para a correção.
17.10 O fiscal ata de registro de preços informará ao gestor da ata de registro de preços, em temp
hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para 
que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. No caso de ocorrências que possam 
inviabilizar a execução da ata nas datas aprazadas, o fiscal
gestor da ata. 
17.11 O fiscal da ata de registro de preços comunicará ao gestor, em tempo hábil, o término da ata de 
registro de preços sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação.

16 DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Após a homologação do certame, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, será 

convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo 03 (três) dias corridos, sob pena de decair 
o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente 

tiva seja aceita pela Administração. 
. Não será aceita cotação parcial de preços, todas as cotações lançadas serão na totalidade dos 

17 FISCALIZAÇÃO 
Atendendo às exigências contidas no artigo 25 da Lei Federal nº 14.133/2021, a 

gerenciamento da relação jurídica observarão o disposto no Decreto Municipal. 
Em caso de eventual irregularidade, inexecução ou desconformidade na execução da ata de 

registro de preços, o Fiscal da ata ou a Comissão de Fiscalização, conforme o caso, dará ciência à 
Contratada para adoção das providências necessárias para sanar os vícios, defeitos e/ou incorreções 
verificadas, como medidas administrativas iniciais. 

A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilid
por quaisquer irregularidades, inexecuções ou desconformidades havidas na execução do objeto, aí 
incluídas imperfeições de natureza técnica ou aquelas provenientes de vício redibitório, como tal 

se o direito de rejeitar, no todo ou em parte, o objeto da contratação, 
se das especificações do Edital, seus anexos e da proposta da Contratada.

As decisões e providências que ultrapassarem a competência do Fiscal da ata de registr
preços ou da Comissão de Fiscalização, conforme o caso, serão encaminhadas ao Gestor para adoção das 
medidas convenientes, na forma da lei. 

Caberá ao Gestor da ata de registro de preços o controle administrativo/financeiro necessário 
nto da contratação. 

Após a assinatura da ata de registro de preços ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 
poderá convocar o representante da empresa detentora para reunião inicial para apresentação do plano 
de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 

cução da ata de registro de preços deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal (is) 
da ata de registro de preços, ou pelos respectivos substitutos, designados conforme o Decreto 

O fiscal da ata de registro de preços acompanhará a execução da ata de registro de preços, para 
que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas na ata de registro de preços, de modo a 
assegurar os melhores resultados para a Administração. O fiscal da ata de registro de preços anotará no 

ento da ata de registro de preços todas as ocorrências relacionadas à execução da 
ata de registro de preços, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos 
defeitos observados. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico da ata de 
registro de preços emitirá notificações para a correção da execução da ata de registro de preços, 
determinando prazo para a correção. 

O fiscal ata de registro de preços informará ao gestor da ata de registro de preços, em temp
hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para 
que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. No caso de ocorrências que possam 
inviabilizar a execução da ata nas datas aprazadas, o fiscal da ata comunicará o fato imediatamente ao 

O fiscal da ata de registro de preços comunicará ao gestor, em tempo hábil, o término da ata de 
registro de preços sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação.

Após a homologação do certame, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, será 
convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo 03 (três) dias corridos, sob pena de decair 

O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente 

. Não será aceita cotação parcial de preços, todas as cotações lançadas serão na totalidade dos 

Atendendo às exigências contidas no artigo 25 da Lei Federal nº 14.133/2021, a fiscalização e o 

Em caso de eventual irregularidade, inexecução ou desconformidade na execução da ata de 
me o caso, dará ciência à 

Contratada para adoção das providências necessárias para sanar os vícios, defeitos e/ou incorreções 

A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada 
por quaisquer irregularidades, inexecuções ou desconformidades havidas na execução do objeto, aí 
incluídas imperfeições de natureza técnica ou aquelas provenientes de vício redibitório, como tal 

se o direito de rejeitar, no todo ou em parte, o objeto da contratação, 
se das especificações do Edital, seus anexos e da proposta da Contratada. 

As decisões e providências que ultrapassarem a competência do Fiscal da ata de registro de 
preços ou da Comissão de Fiscalização, conforme o caso, serão encaminhadas ao Gestor para adoção das 

Caberá ao Gestor da ata de registro de preços o controle administrativo/financeiro necessário 

Após a assinatura da ata de registro de preços ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 
poderá convocar o representante da empresa detentora para reunião inicial para apresentação do plano 

acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 

cução da ata de registro de preços deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal (is) 
da ata de registro de preços, ou pelos respectivos substitutos, designados conforme o Decreto 

o da ata de registro de preços, para 
que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas na ata de registro de preços, de modo a 
assegurar os melhores resultados para a Administração. O fiscal da ata de registro de preços anotará no 

ento da ata de registro de preços todas as ocorrências relacionadas à execução da 
ata de registro de preços, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos 

e, o fiscal técnico da ata de 
registro de preços emitirá notificações para a correção da execução da ata de registro de preços, 

O fiscal ata de registro de preços informará ao gestor da ata de registro de preços, em tempo 
hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para 
que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. No caso de ocorrências que possam 

da ata comunicará o fato imediatamente ao 

O fiscal da ata de registro de preços comunicará ao gestor, em tempo hábil, o término da ata de 
registro de preços sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação. 



 

 
 

17.12 O fiscal da ata verificará a manutenção das condições de habilitação da detentora, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e 
termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso
17.13 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato ou da ata de 
registro de preços atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato 
para que tome as providências cabíveis, quando ultrapas
17.14 O gestor do contrato/ata de registro de preços coordenará a atualização do processo de 
acompanhamento e fiscalização do contrato/ata contendo todos os registros formais da execução no 
histórico de gerenciamento do contrato/ata, a exe
das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.
17.14.1 O gestor do contrato ou da ata acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo 
normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
17.14.2 O gestor do contrato ou da ata acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 
contrato/ata, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato/ata e as medidas adotadas, 
informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapass
17.14.3 O gestor do contrato/ata emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com 
menção ao seu desempenho na execução
e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento 
de obrigações. 
17.14.4 O gestor do contrato/ata tomará providências para a formalização de processo a
de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 
158 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 
conforme o caso. 
17.15 O fiscal comunicará ao ge
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual.
17.16 O gestor do contrato/ata deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução 
dos objetivos que tenham just
aprimoramento das atividades da Administração.
17.17 O gestor do contrato/ata deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e p
gestão nos termos do contrato. 
 

18
18.1 Pela perfeita e fiel entrega dos itens, o Município fará à Contratada o pagamento do preço 
proposto em até 30 (trinta) dias
entrega fracionada), recebimento definitivo dos produtos e emissão de Nota Fiscal.
18.2 A liberação do pagamento, contudo, ficará sujeita ao aceite pelo Departamento responsável.
18.3 Serão pagos somente as próteses den
os valores contratados. 
18.4 O pagamento será efetuado em moeda corrente do país, através de cheque nominal à(s) 
licitante(s), Ordem Bancária ou depósito bancário. No caso de depósito bancário, constar no c
Nota Fiscal o nome do banco, número da agência e conta corrente.
18.5 O respectivo pagamento será efetuado após o efetivo cumprimento das obrigações assumidas 
decorrentes da contratação e após envio da Certidão Negativa/Positiva com Efeitos de Negativa 
Débito (CND/CPD-EN) do INSS e Certificado de Regularidade do FGTS (CRF).
18.6 A Prefeitura reserva-se o direito de recusar o pagamento se os produtos fornecidos não 
estiverem de acordo com as especificações apresentadas e aceitas.

cal da ata verificará a manutenção das condições de habilitação da detentora, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e 
termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso

Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato ou da ata de 
registro de preços atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato 
para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

O gestor do contrato/ata de registro de preços coordenará a atualização do processo de 
acompanhamento e fiscalização do contrato/ata contendo todos os registros formais da execução no 
histórico de gerenciamento do contrato/ata, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, 
das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

contrato ou da ata acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo 
normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

O gestor do contrato ou da ata acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 
contrato/ata, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato/ata e as medidas adotadas, 
informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

O gestor do contrato/ata emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com 
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos 
e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento 

O gestor do contrato/ata tomará providências para a formalização de processo a
de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 
158 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 

O fiscal comunicará ao gestor, em tempo hábil, o término do contrato/ata sob sua 
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. 

O gestor do contrato/ata deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução 
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração. 

O gestor do contrato/ata deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 

 

18 DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
Pela perfeita e fiel entrega dos itens, o Município fará à Contratada o pagamento do preço 

em até 30 (trinta) dias após a entrega total (ou entrega de cada parcela, para os itens com 
entrega fracionada), recebimento definitivo dos produtos e emissão de Nota Fiscal. 

A liberação do pagamento, contudo, ficará sujeita ao aceite pelo Departamento responsável.
as próteses dentárias efetiva e comprovadamente entregues, observando 

O pagamento será efetuado em moeda corrente do país, através de cheque nominal à(s) 
licitante(s), Ordem Bancária ou depósito bancário. No caso de depósito bancário, constar no c
Nota Fiscal o nome do banco, número da agência e conta corrente. 

O respectivo pagamento será efetuado após o efetivo cumprimento das obrigações assumidas 
decorrentes da contratação e após envio da Certidão Negativa/Positiva com Efeitos de Negativa 

EN) do INSS e Certificado de Regularidade do FGTS (CRF). 
se o direito de recusar o pagamento se os produtos fornecidos não 

estiverem de acordo com as especificações apresentadas e aceitas. 

cal da ata verificará a manutenção das condições de habilitação da detentora, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e 
termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato ou da ata de 
registro de preços atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato 

O gestor do contrato/ata de registro de preços coordenará a atualização do processo de 
acompanhamento e fiscalização do contrato/ata contendo todos os registros formais da execução no 

mplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, 
das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

contrato ou da ata acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo 

O gestor do contrato ou da ata acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 
contrato/ata, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato/ata e as medidas adotadas, 

arem a sua competência. 
O gestor do contrato/ata emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com 
contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos 

e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento 

O gestor do contrato/ata tomará providências para a formalização de processo administrativo 
de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 
158 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 

stor, em tempo hábil, o término do contrato/ata sob sua 

O gestor do contrato/ata deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução 
ificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

O gestor do contrato/ata deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
agamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 

Pela perfeita e fiel entrega dos itens, o Município fará à Contratada o pagamento do preço 
(ou entrega de cada parcela, para os itens com 

A liberação do pagamento, contudo, ficará sujeita ao aceite pelo Departamento responsável. 
e comprovadamente entregues, observando 

O pagamento será efetuado em moeda corrente do país, através de cheque nominal à(s) 
licitante(s), Ordem Bancária ou depósito bancário. No caso de depósito bancário, constar no corpo da 

O respectivo pagamento será efetuado após o efetivo cumprimento das obrigações assumidas 
decorrentes da contratação e após envio da Certidão Negativa/Positiva com Efeitos de Negativa de 

se o direito de recusar o pagamento se os produtos fornecidos não 



 

 
 

18.7 A Prefeitura poderá deduzir
indenizações devidas pela licitante vencedora, nos termos do Pregão.
18.8 A Prefeitura só receberá o objeto acobertado por documento fiscal eletrônico idôneo (NF
NFS-e), conforme a natureza da op
 

19.1 O preço ora definido no contrato/ata de registro de preços é fixo e irreajustável pelo período de 
12 (doze) meses, contados da data da consolidação do orçamento estimado ou da data de a
preço no contrato/ata. 
19.2 É facultado o reajuste em sentido estrito, a pedido da contratada/detentora, contemplando no 
contrato/ata como regra geral os valores praticados no mercado público, coletados através dos Bancos 
de Preços Públicos, após 12 (doze) meses da data da consolidação do orçamento estimado ou da data de 
alteração do preço do contrato, devendo o pedido ser formulado antes do advento da data base 
referente ao reajuste subsequente, sob pena de o silêncio ser interpretado como renúncia 
19.3 Os efeitos financeiros do reajuste em sentido estrito serão devidos a partir da solicitação da 
contratada. 
19.4 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 12 (doze) meses será contado 
a partir dos efeitos financeiros do último rea
19.5 A data de consolidação do orçamento é 
19.6 Havendo reequilíbrio econômico
base, passando a mesma a coincidir com a data de concessão do reequilíbrio, sendo que os próximos 
reajustamentos anuais serão considerados a partir de então.
19.7 A Contratada poderá solicitar o reajuste a qualquer tempo durante a vigência do contrato/ata, 
até a data da prorrogação de sua vigência.
19.8 A extinção do contrato/ata não configurará óbice para o deferimento da
tempestivamente, hipótese em que será concedida por meio de termo indenizatório.
19.9 Caso a Contratada não requeira tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato sem 
pleiteá-lo, ocorrerá a preclusão do direito.
 

20.1 A CONTRATANTE poderá autorizar alterações na ata registro de preços que decorram ou não 
variações de seu valor, modificações de quantidade e prazo, mediante termo aditivo, observado o 
disposto na Lei nº 14.133/2021 e suas posteriores alterações.
 

21.1 Os créditos necessários à cobertura da presente Licitação estão contidos no orçamento do 
Município para o presente exercício e equivalente para exercícios posteriores: 
 
 

Secretaria 
Manutenção do Fundo 

Municipal de Saúde 
 

22.1 O prazo de vigência da ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses contados da data de sua 
assinatura, na forma do artigo 105 da Lei Federal n° 14.133, de 2021, podendo ser prorrogada.
 

A Prefeitura poderá deduzir do montante a pagar, os valores correspondentes a multas ou 
indenizações devidas pela licitante vencedora, nos termos do Pregão. 

A Prefeitura só receberá o objeto acobertado por documento fiscal eletrônico idôneo (NF
e), conforme a natureza da operação e a legislação tributária aplicável. 

19 DOS CRITÉRIOS DE REAJUSTE 
O preço ora definido no contrato/ata de registro de preços é fixo e irreajustável pelo período de 

12 (doze) meses, contados da data da consolidação do orçamento estimado ou da data de a

É facultado o reajuste em sentido estrito, a pedido da contratada/detentora, contemplando no 
contrato/ata como regra geral os valores praticados no mercado público, coletados através dos Bancos 

(doze) meses da data da consolidação do orçamento estimado ou da data de 
alteração do preço do contrato, devendo o pedido ser formulado antes do advento da data base 
referente ao reajuste subsequente, sob pena de o silêncio ser interpretado como renúncia 

Os efeitos financeiros do reajuste em sentido estrito serão devidos a partir da solicitação da 

Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 12 (doze) meses será contado 
a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

A data de consolidação do orçamento é 06/10/2026. 
Havendo reequilíbrio econômico-financeiro do contrato/ata, ocorrerá a modificação da data

base, passando a mesma a coincidir com a data de concessão do reequilíbrio, sendo que os próximos 
tos anuais serão considerados a partir de então. 

A Contratada poderá solicitar o reajuste a qualquer tempo durante a vigência do contrato/ata, 
até a data da prorrogação de sua vigência. 

A extinção do contrato/ata não configurará óbice para o deferimento da repactuação solicitada 
tempestivamente, hipótese em que será concedida por meio de termo indenizatório. 

Caso a Contratada não requeira tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato sem 
lo, ocorrerá a preclusão do direito. 

20 DO ADITAMENTO 
poderá autorizar alterações na ata registro de preços que decorram ou não 

variações de seu valor, modificações de quantidade e prazo, mediante termo aditivo, observado o 
disposto na Lei nº 14.133/2021 e suas posteriores alterações. 

21 DO CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO 
Os créditos necessários à cobertura da presente Licitação estão contidos no orçamento do 

Município para o presente exercício e equivalente para exercícios posteriores:  

Ficha (s) Fonte de Recurso

311 01.0600.0000.0001

22 DA VIGÊNCIA 
O prazo de vigência da ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses contados da data de sua 

assinatura, na forma do artigo 105 da Lei Federal n° 14.133, de 2021, podendo ser prorrogada.

do montante a pagar, os valores correspondentes a multas ou 

A Prefeitura só receberá o objeto acobertado por documento fiscal eletrônico idôneo (NF-e ou 

O preço ora definido no contrato/ata de registro de preços é fixo e irreajustável pelo período de 
12 (doze) meses, contados da data da consolidação do orçamento estimado ou da data de alteração do 

É facultado o reajuste em sentido estrito, a pedido da contratada/detentora, contemplando no 
contrato/ata como regra geral os valores praticados no mercado público, coletados através dos Bancos 

(doze) meses da data da consolidação do orçamento estimado ou da data de 
alteração do preço do contrato, devendo o pedido ser formulado antes do advento da data base 
referente ao reajuste subsequente, sob pena de o silêncio ser interpretado como renúncia presumida. 

Os efeitos financeiros do reajuste em sentido estrito serão devidos a partir da solicitação da 

Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 12 (doze) meses será contado 

financeiro do contrato/ata, ocorrerá a modificação da data-
base, passando a mesma a coincidir com a data de concessão do reequilíbrio, sendo que os próximos 

A Contratada poderá solicitar o reajuste a qualquer tempo durante a vigência do contrato/ata, 

repactuação solicitada 
 

Caso a Contratada não requeira tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato sem 

poderá autorizar alterações na ata registro de preços que decorram ou não 
variações de seu valor, modificações de quantidade e prazo, mediante termo aditivo, observado o 

Os créditos necessários à cobertura da presente Licitação estão contidos no orçamento do 

Fonte de Recurso 

01.0600.0000.0001 

O prazo de vigência da ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses contados da data de sua 
assinatura, na forma do artigo 105 da Lei Federal n° 14.133, de 2021, podendo ser prorrogada. 



 

 
 

23.1 O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas infrações descritas 
no artigo 155 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e, ainda, de qualquer outro descumprimento de 
cláusula editalícia, contratual ou da legislação referente à licitações e cont
23.2 Na aplicação das sanções, conforme resultado apurado em procedimento administrativo, em 
que sejam oportunizados a ampla defesa e o contraditório, serão considerados os princípios da 
razoabilidade e proporcionalidade, a natureza e a grav
infração ocasionar à Administração Pública, ao serviço e aos usuários, a vantagem auferida em virtude 
da infração, as circunstâncias gerais agravantes e atenuantes e os antecedentes do licitante ou 
contratado. 
23.3 Pelo não cumprimento das obrigações assumidas, a Administração poderá aplicar ao 
Fornecedor as seguintes sanções previstas no artigo 156 da Lei nº 14.133/21:
I – Advertência; 

II – Multa; 

III – Impedimento de licitar e contratar;

IV – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

V – As sanções previstas nos incisos I, III e IV desta cláusula poderão ser aplicadas cumulativamente com 
a do inciso II. 

23.4 A advertência será aplicada em casos de faltas leves, assim entendidas 
acarretem prejuízo de monta à Administração;
23.5 Pelo atraso na entrega dos produtos, por culpa imputada ao Fornecedor, e pela sua execução de 
forma incorreta, poderá ser aplicada multa, a ser determinada do seguinte modo, sem prejuízo de outra
cominações cabíveis: 
I – Multa diária de 0,5% (cinco décimos por cento), por dia de atraso sobre a parcela que deverá ser 
entregue; 

II – 10% (dez por cento) sobre o valor dos produtos entregues com problemas técnicos, mais multa de 
0,33 (trinta e três centésimos) por cento ao dia se os produtos com problemas técnicos não forem 
ajustados, corrigidos ou refeitos nos prazos fixados no item 4.1, alínea “d”, do Termo de Referência
contados da data em que a Administração tiver comunicado à empresa a irregulari

III –10% (dez por cento), por descumprimento de quaisquer das obrigações decorrentes do ajuste, que 
não estejam previstas nos subitens acima, a qual incidirá sobre o valor total do Pedido de Fornecimento 
emitido à favor do Fornecedor.  

23.5.1 Quando estipulados prazos parciais a multa será calculada pelo percentual correspondente ao 
prazo de entrega dos produtos, incidente sobre o valor do objeto entregue com atraso.
23.5.2 Para os fins do subitem anterior consideram
entrega de parte dos produtos, objetivando a sua entrega antecipada.
23.5.3 Os dias de atraso serão corridos e contados a partir da data de entrega prevista.
23.5.4 A cobrança da multa será efetivada por desconto no pagamento das faturas, nas garantias ou 
ainda diretamente do Fornecedor.
23.5.5 No caso de cobrança de multa diretamente do Fornecedor, esta deverá ser recolhida dentro do 
prazo de 03 (três) dias úteis a contar da correspondente notificação.
23.6 Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração, pelo prazo de 
garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos determinantes 
da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

23 DAS PENALIDADES 
u o contratado será responsabilizado administrativamente pelas infrações descritas 

no artigo 155 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e, ainda, de qualquer outro descumprimento de 
cláusula editalícia, contratual ou da legislação referente à licitações e contratações públicas. 

Na aplicação das sanções, conforme resultado apurado em procedimento administrativo, em 
que sejam oportunizados a ampla defesa e o contraditório, serão considerados os princípios da 
razoabilidade e proporcionalidade, a natureza e a gravidade da infração, os danos que o cometimento da 
infração ocasionar à Administração Pública, ao serviço e aos usuários, a vantagem auferida em virtude 
da infração, as circunstâncias gerais agravantes e atenuantes e os antecedentes do licitante ou 

Pelo não cumprimento das obrigações assumidas, a Administração poderá aplicar ao 
Fornecedor as seguintes sanções previstas no artigo 156 da Lei nº 14.133/21: 

Impedimento de licitar e contratar; 

neidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

As sanções previstas nos incisos I, III e IV desta cláusula poderão ser aplicadas cumulativamente com 

A advertência será aplicada em casos de faltas leves, assim entendidas 
acarretem prejuízo de monta à Administração; 

Pelo atraso na entrega dos produtos, por culpa imputada ao Fornecedor, e pela sua execução de 
forma incorreta, poderá ser aplicada multa, a ser determinada do seguinte modo, sem prejuízo de outra

Multa diária de 0,5% (cinco décimos por cento), por dia de atraso sobre a parcela que deverá ser 

10% (dez por cento) sobre o valor dos produtos entregues com problemas técnicos, mais multa de 
ntésimos) por cento ao dia se os produtos com problemas técnicos não forem 

ajustados, corrigidos ou refeitos nos prazos fixados no item 4.1, alínea “d”, do Termo de Referência
contados da data em que a Administração tiver comunicado à empresa a irregularidade;

10% (dez por cento), por descumprimento de quaisquer das obrigações decorrentes do ajuste, que 
não estejam previstas nos subitens acima, a qual incidirá sobre o valor total do Pedido de Fornecimento 

 

ados prazos parciais a multa será calculada pelo percentual correspondente ao 
prazo de entrega dos produtos, incidente sobre o valor do objeto entregue com atraso.

Para os fins do subitem anterior consideram-se prazos parciais aqueles estabelecidos para 
trega de parte dos produtos, objetivando a sua entrega antecipada. 

Os dias de atraso serão corridos e contados a partir da data de entrega prevista.
A cobrança da multa será efetivada por desconto no pagamento das faturas, nas garantias ou 

e do Fornecedor. 
No caso de cobrança de multa diretamente do Fornecedor, esta deverá ser recolhida dentro do 

prazo de 03 (três) dias úteis a contar da correspondente notificação. 
Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração, pelo prazo de 

garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos determinantes 
da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

u o contratado será responsabilizado administrativamente pelas infrações descritas 
no artigo 155 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e, ainda, de qualquer outro descumprimento de 

ratações públicas.  
Na aplicação das sanções, conforme resultado apurado em procedimento administrativo, em 

que sejam oportunizados a ampla defesa e o contraditório, serão considerados os princípios da 
idade da infração, os danos que o cometimento da 

infração ocasionar à Administração Pública, ao serviço e aos usuários, a vantagem auferida em virtude 
da infração, as circunstâncias gerais agravantes e atenuantes e os antecedentes do licitante ou 

Pelo não cumprimento das obrigações assumidas, a Administração poderá aplicar ao 

neidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

As sanções previstas nos incisos I, III e IV desta cláusula poderão ser aplicadas cumulativamente com 

A advertência será aplicada em casos de faltas leves, assim entendidas aquelas que não 

Pelo atraso na entrega dos produtos, por culpa imputada ao Fornecedor, e pela sua execução de 
forma incorreta, poderá ser aplicada multa, a ser determinada do seguinte modo, sem prejuízo de outras 

Multa diária de 0,5% (cinco décimos por cento), por dia de atraso sobre a parcela que deverá ser 

10% (dez por cento) sobre o valor dos produtos entregues com problemas técnicos, mais multa de 
ntésimos) por cento ao dia se os produtos com problemas técnicos não forem 

ajustados, corrigidos ou refeitos nos prazos fixados no item 4.1, alínea “d”, do Termo de Referência, 
dade; 

10% (dez por cento), por descumprimento de quaisquer das obrigações decorrentes do ajuste, que 
não estejam previstas nos subitens acima, a qual incidirá sobre o valor total do Pedido de Fornecimento 

ados prazos parciais a multa será calculada pelo percentual correspondente ao 
prazo de entrega dos produtos, incidente sobre o valor do objeto entregue com atraso. 

se prazos parciais aqueles estabelecidos para 

Os dias de atraso serão corridos e contados a partir da data de entrega prevista. 
A cobrança da multa será efetivada por desconto no pagamento das faturas, nas garantias ou 

No caso de cobrança de multa diretamente do Fornecedor, esta deverá ser recolhida dentro do 

Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração, pelo prazo de até 03 (três) anos, 
garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos determinantes 
da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 



 

 
 

penalidade, a pessoa jurídica que prati
caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.
23.7 A penalidade de declaração de inidoneidade poderá ser aplicada ao responsável pelas
administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da lei 14.133/2021, bem 
como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo 
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º deste artigo, e 
impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de 
todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis
23.8 As penalidades previstas de advertência, impedimento de licitar e contratar ou de declaração de 
inidoneidade poderão ser aplicadas juntamente com a pena de multa.
23.8.1 Todas as sanções previstas no item 3 poderão ser aplicadas cumulativamente com a mult
hipótese de cumulação, serão concedidos os prazos para defesa e recurso aplicáveis à penalidade mais 
gravosa. 
23.9 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado,
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente nos termos da legislação municipal 
pertinente.  
23.10 A aplicação de sanções administrativas não reduz nem isenta a obrigação do Contratado de 
indenizar integralmente eventuais danos causados à Administração ou a terceiros, que poderão ser 
apurados no mesmo processo administrativo sancionatório. 
23.11 As sanções aplicadas serão informadas ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas - CEIS e no Cadastro 
nos termos do artigo 161 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
23.12 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Federal nº 14.133, de 2021 ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei Federal nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e a autoridade competente.
 

24 DAS CONDIÇÕES DE FORNECIM
24.1 A contratada deverá entregar 
estipulado no Anexo I deste edital:
a) Nas etapas e prazos estabelecidos no item 4.1 do Termo de Referência (Anexo I), contados a partir do 
recebimento da ACS – Autorização de Compras e Serviços e da retirada das respectivas moldagens na 
unidade de saúde indicada. 

24.2 O objeto deverá ser executado nos termos do presente Edital e seus anexos, observadas as 
especificações e requisitos mínimos, de acordo com o T
24.3 É ressalvada à CONTRATANTE a recusa ao recebimento dos serviços, se estes não estiverem 
dentro das especificações exigidas na licitação, bem como pela não observância, por parte da 
CONTRATADA, do aludido neste instrumento, nos termos do
24.4 A assinatura do canhoto da nota fiscal ou do comprovante de entrega indica tão somente o 
recebimento provisório das próteses, sendo o recebimento definitivo condicionado à verificação 
individual de cada peça pelo cirurgião
acabamento e conformidade com a prescrição.
24.5 Quando da entrega, as próteses deverão estar em perfeitas condições de uso, devidamente 
desinfetadas, acondicionadas em embalagens individuais íntegras e
paciente, a unidade de saúde solicitante e o número da requisição/ordem de serviço.
24.6 As próteses devem ser confeccionadas com materiais novos, de primeira qualidade, próprios 
para uso odontológico e regularizados junto à ANVISA,
características exigidas pelo Município, e deverá atender aos dispositivos da Lei nº 9.078/90 (Código de 
Defesa do Consumidor) e demais legislações pertinentes.

penalidade, a pessoa jurídica que praticar quaisquer atos previstos no nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do 
caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.

A penalidade de declaração de inidoneidade poderá ser aplicada ao responsável pelas
administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da lei 14.133/2021, bem 
como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo 

de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º deste artigo, e 
impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de 
todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

As penalidades previstas de advertência, impedimento de licitar e contratar ou de declaração de 
inidoneidade poderão ser aplicadas juntamente com a pena de multa. 

Todas as sanções previstas no item 3 poderão ser aplicadas cumulativamente com a mult
hipótese de cumulação, serão concedidos os prazos para defesa e recurso aplicáveis à penalidade mais 

Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente nos termos da legislação municipal 

A aplicação de sanções administrativas não reduz nem isenta a obrigação do Contratado de 
tegralmente eventuais danos causados à Administração ou a terceiros, que poderão ser 

apurados no mesmo processo administrativo sancionatório.  
As sanções aplicadas serão informadas ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

 Nacional de Empresas Punidas - CNEP, ou outro que vier a substituí
nos termos do artigo 161 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.  

Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Federal nº 14.133, de 2021 ou em 
atos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei Federal nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e a autoridade competente. 

DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO DO OBJETO 
A contratada deverá entregar as próteses dentárias por sua conta e risco de acordo com o 

estipulado no Anexo I deste edital: 
a) Nas etapas e prazos estabelecidos no item 4.1 do Termo de Referência (Anexo I), contados a partir do 

Autorização de Compras e Serviços e da retirada das respectivas moldagens na 

O objeto deverá ser executado nos termos do presente Edital e seus anexos, observadas as 
especificações e requisitos mínimos, de acordo com o Termo de Referência. 

É ressalvada à CONTRATANTE a recusa ao recebimento dos serviços, se estes não estiverem 
dentro das especificações exigidas na licitação, bem como pela não observância, por parte da 
CONTRATADA, do aludido neste instrumento, nos termos do art. 140 da lei 14.133/2021. 

A assinatura do canhoto da nota fiscal ou do comprovante de entrega indica tão somente o 
recebimento provisório das próteses, sendo o recebimento definitivo condicionado à verificação 
individual de cada peça pelo cirurgião-dentista responsável, quanto à adaptação, oclusão, estética, 
acabamento e conformidade com a prescrição. 

Quando da entrega, as próteses deverão estar em perfeitas condições de uso, devidamente 
desinfetadas, acondicionadas em embalagens individuais íntegras e identificadas com o nome do 
paciente, a unidade de saúde solicitante e o número da requisição/ordem de serviço. 

As próteses devem ser confeccionadas com materiais novos, de primeira qualidade, próprios 
para uso odontológico e regularizados junto à ANVISA, quando exigível, e atender rigorosamente às 
características exigidas pelo Município, e deverá atender aos dispositivos da Lei nº 9.078/90 (Código de 
Defesa do Consumidor) e demais legislações pertinentes. 

car quaisquer atos previstos no nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do 
caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

A penalidade de declaração de inidoneidade poderá ser aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da lei 14.133/2021, bem 
como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo 

de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º deste artigo, e 
impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de 

) anos. 
As penalidades previstas de advertência, impedimento de licitar e contratar ou de declaração de 

Todas as sanções previstas no item 3 poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa e, na 
hipótese de cumulação, serão concedidos os prazos para defesa e recurso aplicáveis à penalidade mais 

Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente nos termos da legislação municipal 

A aplicação de sanções administrativas não reduz nem isenta a obrigação do Contratado de 
tegralmente eventuais danos causados à Administração ou a terceiros, que poderão ser 

As sanções aplicadas serão informadas ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
CNEP, ou outro que vier a substituí-los, 

Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Federal nº 14.133, de 2021 ou em 
atos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei Federal nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

por sua conta e risco de acordo com o 

a) Nas etapas e prazos estabelecidos no item 4.1 do Termo de Referência (Anexo I), contados a partir do 
Autorização de Compras e Serviços e da retirada das respectivas moldagens na 

O objeto deverá ser executado nos termos do presente Edital e seus anexos, observadas as 

É ressalvada à CONTRATANTE a recusa ao recebimento dos serviços, se estes não estiverem 
dentro das especificações exigidas na licitação, bem como pela não observância, por parte da 

art. 140 da lei 14.133/2021.  
A assinatura do canhoto da nota fiscal ou do comprovante de entrega indica tão somente o 

recebimento provisório das próteses, sendo o recebimento definitivo condicionado à verificação 
ntista responsável, quanto à adaptação, oclusão, estética, 

Quando da entrega, as próteses deverão estar em perfeitas condições de uso, devidamente 
identificadas com o nome do 

 
As próteses devem ser confeccionadas com materiais novos, de primeira qualidade, próprios 

e atender rigorosamente às 
características exigidas pelo Município, e deverá atender aos dispositivos da Lei nº 9.078/90 (Código de 



 

 
 

24.7 Após a entrega, será feita conferência para verifi
serviços. 
24.8 O prazo de garantia das próteses contra defeitos de confecção e de material será de, no mínimo, 
90 (noventa) dias,  contado do recebimento definitivo, sem prejuízo das demais garantias previstas no 
Código de Defesa do Consumidor.
24.9 As próteses que apresentarem vício ou defeito de confecção ou de material no período de 
garantia deverão ser ajustadas, corrigidas ou refeitas pela c
prazos fixados no Termo de Referência.
 

25 DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA/DETENTORA
25.1 O Contratado/detentor deve cumprir todas as obrigações constantes do Contrato/ata, 
assumindo como exclusivamente se
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
25.2 Entregar o objeto nas quantidades, prazos e condições pactuadas, 
paciente e acompanhado da respec
25.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei Federal nº 8.078, de 1990);
25.4 Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que ante
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação, caso não tenha sido fixado prazo diverso no Termo de Referência;
25.5 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato 
superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
25.6 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificare
resultantes da execução ou dos materiais empregados;
25.7 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo 
e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa res
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a 
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 
25.8 Manter, durante toda a execução do o
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para contratação.
25.9 O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a 
Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 
Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) 
certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do 
do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS 
Trabalhistas – CNDT; 
25.10 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 
fiscais, comerciais e as demais pre
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
25.11 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, quando não for definido 
prazo diverso no Termo de Referência, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no 
local da execução do objeto contratual;
25.12 Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 
de acordo com a boa técnica ou que ponha e

Após a entrega, será feita conferência para verificação das características e condições dos 

O prazo de garantia das próteses contra defeitos de confecção e de material será de, no mínimo, 
do recebimento definitivo, sem prejuízo das demais garantias previstas no 

Código de Defesa do Consumidor. 
As próteses que apresentarem vício ou defeito de confecção ou de material no período de 

garantia deverão ser ajustadas, corrigidas ou refeitas pela contratada, sem ônus para o Município, nos 
prazos fixados no Termo de Referência. 

DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA/DETENTORA
O Contratado/detentor deve cumprir todas as obrigações constantes do Contrato/ata, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

Entregar o objeto nas quantidades, prazos e condições pactuadas, devidamente identificado por 
paciente e acompanhado da respectiva requisição/ordem de serviço; 

se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei Federal nº 8.078, de 1990); 

Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que ante
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação, caso não tenha sido fixado prazo diverso no Termo de Referência; 

Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato 
superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo 
e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa res
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a 
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 

Manter, durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as obrigações por ele 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para contratação.

O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a 
pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 

Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) 
certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do 
do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 

se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, quando não for definido 
ermo de Referência, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no 

local da execução do objeto contratual; 
Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;

cação das características e condições dos 

O prazo de garantia das próteses contra defeitos de confecção e de material será de, no mínimo, 
do recebimento definitivo, sem prejuízo das demais garantias previstas no 

As próteses que apresentarem vício ou defeito de confecção ou de material no período de 
ontratada, sem ônus para o Município, nos 

DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA/DETENTORA 
O Contratado/detentor deve cumprir todas as obrigações constantes do Contrato/ata, 

us os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

devidamente identificado por 

se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 

Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 

Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
m vícios, defeitos ou incorreções 

se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo 
e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a 
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 

bjeto, em compatibilidade com as obrigações por ele 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para contratação. 

O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a 
pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 

Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) 
certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede 

CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 

se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 
vistas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, quando não for definido 
ermo de Referência, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no 

Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 
m risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 



 

 
 

25.13 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei Federal n.º 14.133, de 2021);
25.14 Quando solicitado, comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as ref
116, parágrafo único, da Lei Federal n.º 14.133, de 2021);
25.15 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
25.16 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
do objeto da contratação, exceto quando ocorre
“d”, da Lei Federal nº 14.133, de 2021;
25.17 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do contratante;
25.18 Alocar os empregados necessário
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de 
boa técnica e a legislação de regência, se for o caso;
25.19 Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei Federal nº 13.709, de 14 
de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por 
força da execução deste contrato, quando aplicável;
25.20 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do 
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei Federal nº 14.133, de 2021;
25.21 Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do termo de referência ou instrumento 
congênere. 
25.22 Confeccionar as próteses dentárias de forma individualizada, em estrita observância às 
moldagens, registros, modelos e prescrições fornecidos pelo cirurgião
as características anatômicas, funcionais e estéticas de 
25.23 Empregar materiais novos, de primeira qualidade, adequados ao uso odontológico, com 
características de resistência, durabilidade, biocompatibilidade e segurança, regularizados junto à 
ANVISA, quando exigível; 
25.24 Retirar as moldagens, modelos e 
finalizadas nas unidades de saúde indicadas pela Secretaria Municipal de Saúde, arcando com todos os 
custos de transporte, acondicionamento e manuseio, de modo a preservar a integridade dos materiais;
25.25 Realizar, sem ônus adicional ao Município, os ajustes, as correções e, se necessário, a nova 
confecção das próteses que apresentarem inadequações de adaptação, oclusão, conforto, estética ou 
funcionalidade, ou defeitos de fabricação ou de material;
25.26 Observar rigorosamente as normas de higiene, biossegurança e controle de infecção, 
procedendo à desinfecção das moldagens no recebimento e das próteses antes da entrega, bem como 
as normas da Vigilância Sanitária e do Conselho Federal de Odontologia;
25.27 Manter, durante toda a vigência da ata, o registro da empresa no Conselho Regional de 
Odontologia, a licença sanitária em vigor e responsável técnico legalmente habilitado;

Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 

cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei Federal n.º 14.133, de 2021);
Quando solicitado, comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as ref
116, parágrafo único, da Lei Federal n.º 14.133, de 2021); 

Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 

do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, inc. II, alínea 
“d”, da Lei Federal nº 14.133, de 2021; 

Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do contratante; 

Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de 

écnica e a legislação de regência, se for o caso; 
Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei Federal nº 13.709, de 14 

de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por 
cução deste contrato, quando aplicável; 

Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do 

s do artigo 48, parágrafo único, da Lei Federal nº 14.133, de 2021;
Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do termo de referência ou instrumento 

Confeccionar as próteses dentárias de forma individualizada, em estrita observância às 
moldagens, registros, modelos e prescrições fornecidos pelo cirurgião-dentista responsável, respeitando 
as características anatômicas, funcionais e estéticas de cada paciente; 

Empregar materiais novos, de primeira qualidade, adequados ao uso odontológico, com 
características de resistência, durabilidade, biocompatibilidade e segurança, regularizados junto à 

Retirar as moldagens, modelos e registros e entregar as etapas de prova e as próteses 
finalizadas nas unidades de saúde indicadas pela Secretaria Municipal de Saúde, arcando com todos os 
custos de transporte, acondicionamento e manuseio, de modo a preservar a integridade dos materiais;

ealizar, sem ônus adicional ao Município, os ajustes, as correções e, se necessário, a nova 
confecção das próteses que apresentarem inadequações de adaptação, oclusão, conforto, estética ou 
funcionalidade, ou defeitos de fabricação ou de material; 

rigorosamente as normas de higiene, biossegurança e controle de infecção, 
procedendo à desinfecção das moldagens no recebimento e das próteses antes da entrega, bem como 
as normas da Vigilância Sanitária e do Conselho Federal de Odontologia; 

te toda a vigência da ata, o registro da empresa no Conselho Regional de 
Odontologia, a licença sanitária em vigor e responsável técnico legalmente habilitado;

Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 

cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei Federal n.º 14.133, de 2021); 
Quando solicitado, comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 

Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 

r algum dos eventos arrolados no art. 124, inc. II, alínea 

Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

s, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de 

Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei Federal nº 13.709, de 14 
de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por 

Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do 

s do artigo 48, parágrafo único, da Lei Federal nº 14.133, de 2021; 
Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do termo de referência ou instrumento 

Confeccionar as próteses dentárias de forma individualizada, em estrita observância às 
dentista responsável, respeitando 

Empregar materiais novos, de primeira qualidade, adequados ao uso odontológico, com 
características de resistência, durabilidade, biocompatibilidade e segurança, regularizados junto à 

registros e entregar as etapas de prova e as próteses 
finalizadas nas unidades de saúde indicadas pela Secretaria Municipal de Saúde, arcando com todos os 
custos de transporte, acondicionamento e manuseio, de modo a preservar a integridade dos materiais; 

ealizar, sem ônus adicional ao Município, os ajustes, as correções e, se necessário, a nova 
confecção das próteses que apresentarem inadequações de adaptação, oclusão, conforto, estética ou 

rigorosamente as normas de higiene, biossegurança e controle de infecção, 
procedendo à desinfecção das moldagens no recebimento e das próteses antes da entrega, bem como 

te toda a vigência da ata, o registro da empresa no Conselho Regional de 
Odontologia, a licença sanitária em vigor e responsável técnico legalmente habilitado; 



 

 
 

25.28 Indicar preposto para manter entendimentos com a Administração e comparecer à sede da 
Secretaria Municipal de Saúde, sempre que solicitado, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas da 
convocação; 
25.29 Tratar os dados pessoais e de saúde dos pacientes a que tiver acesso exclusivamente para a 
execução do objeto, em conformidade com a Lei nº 13.709/2018 (LGPD);
25.30 Dar destinação ambientalmente adequada aos resíduos gerados na confecção das próteses 
(resinas, monômeros, metais, embalagens), conforme a legislação sanitária e ambiental vigente.
 

26 DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE/ÓRGÃO GERENCIADOR
26.1 São obrigações do Contratante/órgão gerenciador:
26.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato; 
26.1.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência
26.1.3 Notificar o Contratado, por escrito, sob
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas; 
26.1.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 
26.1.5 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que refere à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, confo
14.133, de 2021; 
26.1.6 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no Contrato;
26.1.7 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato
26.1.8 Cientificar o órgão de representação judicial, quando for o caso, para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
26.1.9 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações, inclusive sobre eventuais pedidos de 
reestabelecimento do equilíbrio econômico
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste;
26.1.10 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração 
de descumprimento de cláusulas contratuais.
26.1.11 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à exe
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
26.1.12 Encaminhar à contratada as moldagens, modelos, registros e prescrições necessários à 
confecção de cada prótese, devidamente identificados, e realizar as provas clínicas das etapas 
intermediárias; 
26.1.13 Verificar, por meio do cirurgião
funcionalidade de cada prótese, para fins de recebimento definitivo.
26.1.14 que interfiram na respectiva qualidade.
 

27

Indicar preposto para manter entendimentos com a Administração e comparecer à sede da 
Municipal de Saúde, sempre que solicitado, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas da 

Tratar os dados pessoais e de saúde dos pacientes a que tiver acesso exclusivamente para a 
execução do objeto, em conformidade com a Lei nº 13.709/2018 (LGPD); 

Dar destinação ambientalmente adequada aos resíduos gerados na confecção das próteses 
(resinas, monômeros, metais, embalagens), conforme a legislação sanitária e ambiental vigente.

DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE/ÓRGÃO GERENCIADOR
brigações do Contratante/órgão gerenciador: 

Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência
Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que refere à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei Federal nº 

Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no Contrato; 

Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
Cientificar o órgão de representação judicial, quando for o caso, para adoção das medidas 

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações, inclusive sobre eventuais pedidos de 

stabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste; 

r os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração 
de descumprimento de cláusulas contratuais. 

A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

Encaminhar à contratada as moldagens, modelos, registros e prescrições necessários à 
tese, devidamente identificados, e realizar as provas clínicas das etapas 

Verificar, por meio do cirurgião-dentista responsável, a adaptação, a oclusão, a estética e a 
funcionalidade de cada prótese, para fins de recebimento definitivo. 

interfiram na respectiva qualidade. 

27 DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Indicar preposto para manter entendimentos com a Administração e comparecer à sede da 
Municipal de Saúde, sempre que solicitado, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas da 

Tratar os dados pessoais e de saúde dos pacientes a que tiver acesso exclusivamente para a 

Dar destinação ambientalmente adequada aos resíduos gerados na confecção das próteses 
(resinas, monômeros, metais, embalagens), conforme a legislação sanitária e ambiental vigente. 

DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE/ÓRGÃO GERENCIADOR 

Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência 
re vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que refere à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 

rme o art. 143 da Lei Federal nº 

Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

Cientificar o órgão de representação judicial, quando for o caso, para adoção das medidas 

Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações, inclusive sobre eventuais pedidos de 
financeiro, e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

r os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração 

A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
cução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
Encaminhar à contratada as moldagens, modelos, registros e prescrições necessários à 

tese, devidamente identificados, e realizar as provas clínicas das etapas 

dentista responsável, a adaptação, a oclusão, a estética e a 



 

 
 

27.1 Depois de assinada a Ata de Registro de Preços, o fornecedor beneficiário poderá ser 
convocado, a qualquer tempo durante a vigência da Ata, para retirada do instrumento contratual, dentro 
do prazo de 2 (dois) dias úteis, a contar de sua convocação para fornecer o objeto, sob pena de decair o 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
27.2 Poderá ser acrescentada ao ajuste qualquer vantagem apresentada pelo fornecedor 
em sua proposta, desde que seja pertinente e compatível com os termos deste Edital.
27.3 Por ocasião da retirada de instrumento contratual, verificar
meios se a licitante vencedora mantém as condições de habilitação
27.4 Quando a licitante convocada não retirar o instrumento contratual, no prazo e nas condições 
estabelecidos, poderá ser convocada outra licitante para retirar, após negociação e verificação da 
adequação da proposta e das condições de habilitação, obedecida
27.5 As condições de pagamento e outras obrigações estão previstas no Termo de Referência 
I do edital. 
 

28 DO CUMPRIMENTO DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS 
28.1 As condições relativas à aderência das PARTES à Lei 
discriminadas abaixo: 
28.1.1 É vedada a veiculação de publicidade acerca desta licitação, salvo se houver prévia autorização 
do Município. 
28.1.2 É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência da
execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da contratação, sob pena de 
responsabilização administrativa, civil e criminal.
28.1.3 As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações 
especial os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis 
contratual, em consonância com o disposto na Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados 
Pessoais - LGPD), sendo vedado o repasse das informações a outras empresas ou pessoas
decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do instrumento contratual.
28.1.4 As partes responderão administrativa e judicialmente caso causarem danos patrimoniais, 
morais, individuais ou coletivos, aos titulares de dados pes
contratual, por inobservância à Lei Geral de Proteção de Dados.
28.1.5 Em atendimento ao disposto na Lei Geral de Proteção de Dados, o CONTRATANTE, para a 
execução do objeto deste contrato, tem acesso a dados pessoais d
tais como número do CPF e do RG, endereços eletrônico e residencial, cópia do documento de 
identificação, entre outros. 
28.1.6 As Partes declaram que têm ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados e se 
comprometem a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação com o intuito de 
proteger os dados pessoais repassados pela outra Parte.
28.1.7 As Partes ficam obrigadas a comunicar a outra Parte em até 24 (vinte e quatro) horas qualquer 
incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas de destruição, 
perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, bem como 
adotar as providências dispostas no art. 48 da Lei Geral de Proteção de Dados.
 

Depois de assinada a Ata de Registro de Preços, o fornecedor beneficiário poderá ser 
convocado, a qualquer tempo durante a vigência da Ata, para retirada do instrumento contratual, dentro 

o prazo de 2 (dois) dias úteis, a contar de sua convocação para fornecer o objeto, sob pena de decair o 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

Poderá ser acrescentada ao ajuste qualquer vantagem apresentada pelo fornecedor 
em sua proposta, desde que seja pertinente e compatível com os termos deste Edital.

Por ocasião da retirada de instrumento contratual, verificar-se-á por meio do Sicaf e de outros 
meios se a licitante vencedora mantém as condições de habilitação. 

Quando a licitante convocada não retirar o instrumento contratual, no prazo e nas condições 
estabelecidos, poderá ser convocada outra licitante para retirar, após negociação e verificação da 
adequação da proposta e das condições de habilitação, obedecida a ordem de classificação.

As condições de pagamento e outras obrigações estão previstas no Termo de Referência 

DO CUMPRIMENTO DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS – LEI Nº 13.709/2018
à aderência das PARTES à Lei Geral de Proteção de

É vedada a veiculação de publicidade acerca desta licitação, salvo se houver prévia autorização 

É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência da
execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da contratação, sob pena de 
responsabilização administrativa, civil e criminal. 

As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações 
oais e os dados pessoais sensíveis – repassados em decorrência da execução 

contratual, em consonância com o disposto na Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados 
LGPD), sendo vedado o repasse das informações a outras empresas ou pessoas

decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do instrumento contratual.
As partes responderão administrativa e judicialmente caso causarem danos patrimoniais, 

morais, individuais ou coletivos, aos titulares de dados pessoais repassados em decorrência da execução 
contratual, por inobservância à Lei Geral de Proteção de Dados. 

Em atendimento ao disposto na Lei Geral de Proteção de Dados, o CONTRATANTE, para a 
execução do objeto deste contrato, tem acesso a dados pessoais dos representantes da CONTRATADA, 
tais como número do CPF e do RG, endereços eletrônico e residencial, cópia do documento de 

As Partes declaram que têm ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados e se 
dequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação com o intuito de 

proteger os dados pessoais repassados pela outra Parte. 
As Partes ficam obrigadas a comunicar a outra Parte em até 24 (vinte e quatro) horas qualquer 

autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas de destruição, 
perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, bem como 
adotar as providências dispostas no art. 48 da Lei Geral de Proteção de Dados. 

29 DO FORO 

Depois de assinada a Ata de Registro de Preços, o fornecedor beneficiário poderá ser 
convocado, a qualquer tempo durante a vigência da Ata, para retirada do instrumento contratual, dentro 

o prazo de 2 (dois) dias úteis, a contar de sua convocação para fornecer o objeto, sob pena de decair o 

Poderá ser acrescentada ao ajuste qualquer vantagem apresentada pelo fornecedor registrado 
em sua proposta, desde que seja pertinente e compatível com os termos deste Edital. 

á por meio do Sicaf e de outros 

Quando a licitante convocada não retirar o instrumento contratual, no prazo e nas condições 
estabelecidos, poderá ser convocada outra licitante para retirar, após negociação e verificação da 

a ordem de classificação. 
As condições de pagamento e outras obrigações estão previstas no Termo de Referência - Anexo 

LEI Nº 13.709/2018 
Geral de Proteção de Dados estão 

É vedada a veiculação de publicidade acerca desta licitação, salvo se houver prévia autorização 

É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência da 
execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da contratação, sob pena de 

As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações – em 
repassados em decorrência da execução 

contratual, em consonância com o disposto na Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados 
LGPD), sendo vedado o repasse das informações a outras empresas ou pessoas, salvo aquelas 

decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do instrumento contratual. 
As partes responderão administrativa e judicialmente caso causarem danos patrimoniais, 

soais repassados em decorrência da execução 

Em atendimento ao disposto na Lei Geral de Proteção de Dados, o CONTRATANTE, para a 
os representantes da CONTRATADA, 

tais como número do CPF e do RG, endereços eletrônico e residencial, cópia do documento de 

As Partes declaram que têm ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados e se 
dequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação com o intuito de 

As Partes ficam obrigadas a comunicar a outra Parte em até 24 (vinte e quatro) horas qualquer 
autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas de destruição, 

perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, bem como 



 

 
 

29.1  As partes elegem o Foro da Comarca de Iturama
por mais privilegiado que seja, para a solução de qualquer pendência atinente a este contrato.
 

30.1 É permitida a assinatura digital de docu
de preços, alterações contratuais mediante assinatura digital.
30.2 A assinatura digital é gerada a partir do uso do Certificado Digital ICP
valor jurídico da assinatura manuscrita, g
o documento em um portal de assinaturas e usar um Certificado e
documento for assinado em nome de uma empresa, para assinatura digital ter eficácia juríd
ser proveniente do Certificado do(s) representante(s) legal(ais), mencionado(s) no contrato social ou 
estatuto da empresa. 
30.3 A licitante que optar pela assinatura digital deve possuir certificado digital próprio.
30.4 A licitante deverá informar a a
fornecendo o endereço para verificação da autenticidade da assinatura.
30.5 O documento enviado a empresa no formato PDF ou outro equivalente para recolhimento da 
assinatura digital, deverá ser assinado 
previsto nesses documentos começa a correr da data da sua assinatura.
30.6 Não é permitida no referente processo licitatório a assinatura digitalizada como forma de 
documento original, devendo os documento
autenticadas no prazo estabelecido neste Edital.
 

31.1 Da sessão pública deste Pregão divulgar
31.2 A homologação do resultado desta licitação não implic
31.3 As normas disciplinadoras desta licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 
da isonomia, a finalidade e a segu
31.4 As licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório.
31.5 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir
incluir-se-á a do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias e horários de expediente na 
Administração. 
31.6 O desatendimento de exigências formais não essenci
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 
interesse público. 
31.7 Em caso de divergências entre disposições deste Edital e de seus Anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
31.8 O Edital estará disponibilizado, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e 
endereços eletrônicos: www.licitanet.com.br
e/obtidos das 07h às 13h, no Setor de Licitações, na Avenida Alexandrita, 1314, Jardim Eldorado, 
Iturama/MG SEM ÔNUS, e para maiores informações entrar em contato através dos telefones.
31.9 Na análise da documentação e no julgamento das Propostas Comerciais, o(a) Pregoeiro(a) 
poderá, a seu critério, solicitar o assessoramento técnico de órgãos ou de profissionais especializados.
31.10 O(a) Pregoeiro(a), no interesse da Administração, poderá adotar medidas 
certame, e relevar omissões e erros formais, observadas na documentação e proposta, desde que não 
contrariem a legislação vigente, sendo possível a promoção de diligências junto às licitantes, destinadas 
a esclarecer a instrução do processo.

As partes elegem o Foro da Comarca de Iturama-MG, com renúncia expressa a qualquer outro, 
por mais privilegiado que seja, para a solução de qualquer pendência atinente a este contrato.

30 DA ASSINATURA DIGITAL 
É permitida a assinatura digital de documentos, declarações, proposta, contrato, ata de registro 

de preços, alterações contratuais mediante assinatura digital. 
A assinatura digital é gerada a partir do uso do Certificado Digital ICP-Brasil e tem o mesmo 

valor jurídico da assinatura manuscrita, garantido pela legislação brasileira. Para utiliza
o documento em um portal de assinaturas e usar um Certificado e-CPF ou e-CNPJ. Nos casos em que o 
documento for assinado em nome de uma empresa, para assinatura digital ter eficácia juríd
ser proveniente do Certificado do(s) representante(s) legal(ais), mencionado(s) no contrato social ou 

A licitante que optar pela assinatura digital deve possuir certificado digital próprio.
A licitante deverá informar a administração que assinará os documentos de forma digital, 

fornecendo o endereço para verificação da autenticidade da assinatura. 
O documento enviado a empresa no formato PDF ou outro equivalente para recolhimento da 

assinatura digital, deverá ser assinado no mesmo dia do recebimento, tendo em vista que o prazo 
previsto nesses documentos começa a correr da data da sua assinatura. 

Não é permitida no referente processo licitatório a assinatura digitalizada como forma de 
documento original, devendo os documentos digitalizados serem encaminhados os originais ou cópias 
autenticadas no prazo estabelecido neste Edital. 

31 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
Da sessão pública deste Pregão divulgar-se-á Ata no Sistema Eletrônico. 
A homologação do resultado desta licitação não implicará o direito à contratação.
As normas disciplinadoras desta licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 
da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

As licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 

ontagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se
á a do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias e horários de expediente na 

O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento da 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 

Em caso de divergências entre disposições deste Edital e de seus Anexos ou demais peças que 
o processo, prevalecerá as deste Edital. 

O Edital estará disponibilizado, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e 
www.licitanet.com.br, www.iturama.mg.com.br e também poderão ser lidos 

e/obtidos das 07h às 13h, no Setor de Licitações, na Avenida Alexandrita, 1314, Jardim Eldorado, 
Iturama/MG SEM ÔNUS, e para maiores informações entrar em contato através dos telefones.

se da documentação e no julgamento das Propostas Comerciais, o(a) Pregoeiro(a) 
poderá, a seu critério, solicitar o assessoramento técnico de órgãos ou de profissionais especializados.

O(a) Pregoeiro(a), no interesse da Administração, poderá adotar medidas saneadoras, durante o 
certame, e relevar omissões e erros formais, observadas na documentação e proposta, desde que não 
contrariem a legislação vigente, sendo possível a promoção de diligências junto às licitantes, destinadas 

ocesso. 

MG, com renúncia expressa a qualquer outro, 
por mais privilegiado que seja, para a solução de qualquer pendência atinente a este contrato. 

mentos, declarações, proposta, contrato, ata de registro 

Brasil e tem o mesmo 
arantido pela legislação brasileira. Para utiliza-la é preciso subir 

CNPJ. Nos casos em que o 
documento for assinado em nome de uma empresa, para assinatura digital ter eficácia jurídica, ela deve 
ser proveniente do Certificado do(s) representante(s) legal(ais), mencionado(s) no contrato social ou 

A licitante que optar pela assinatura digital deve possuir certificado digital próprio. 
dministração que assinará os documentos de forma digital, 

O documento enviado a empresa no formato PDF ou outro equivalente para recolhimento da 
no mesmo dia do recebimento, tendo em vista que o prazo 

Não é permitida no referente processo licitatório a assinatura digitalizada como forma de 
s digitalizados serem encaminhados os originais ou cópias 

ará o direito à contratação. 
As normas disciplinadoras desta licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 

As licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

se-á o dia do início e 
á a do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias e horários de expediente na 

ais não importará o afastamento da 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 

Em caso de divergências entre disposições deste Edital e de seus Anexos ou demais peças que 

O Edital estará disponibilizado, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e 
e também poderão ser lidos 

e/obtidos das 07h às 13h, no Setor de Licitações, na Avenida Alexandrita, 1314, Jardim Eldorado, 
Iturama/MG SEM ÔNUS, e para maiores informações entrar em contato através dos telefones. 

se da documentação e no julgamento das Propostas Comerciais, o(a) Pregoeiro(a) 
poderá, a seu critério, solicitar o assessoramento técnico de órgãos ou de profissionais especializados. 

saneadoras, durante o 
certame, e relevar omissões e erros formais, observadas na documentação e proposta, desde que não 
contrariem a legislação vigente, sendo possível a promoção de diligências junto às licitantes, destinadas 



 

 
 

31.11 A participação da licitante nesta licitação implica no conhecimento integral dos termos e 
condições inseridas neste Edital, bem como as demais normas legais que disciplinam a matéria.
31.12 A presente licitação não importa, necessariamente, em contrataçã
revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivadas do fato superveniente 
comprovado, ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação, mediante ato escrito e 
fundamentado, disponibilizado no Sistema p
31.13 O Município poderá prorrogar, por conveniência exclusiva, a qualquer tempo, de forma 
motivada, os prazos para recebimento das propostas ou para a sua abertura
31.14 Os casos omissos do presente pregão serão solucionados pelo(a) P
decretos aplicáveis à espécie. 
31.15 Compõem o presente instrumento:
a) Anexo I - Termo de Referência;
b) Anexo II - Declaração ME/EPP;
c) Anexo III - Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação;
d) Anexo IV - Declaração de Idone
e) Anexo V - Modelo de Declaração que não possui em seu quadro societário servidor público da 
ativa; 
f) Anexo VI - Modelo de Proposta;
g) Anexo VII - Declaração que a licitante não emprega menores de 18 anos;
h) Anexo VIII - Minuta da ata de registro de preços;
i) Anexo IX - Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social;
j) Anexo X - Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos 
custos para atendimento dos 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento 
de conduta vigentes na data de entrega das propostas;
 
Iturama/MG, 26 de outubro de 2026

A participação da licitante nesta licitação implica no conhecimento integral dos termos e 
condições inseridas neste Edital, bem como as demais normas legais que disciplinam a matéria.

A presente licitação não importa, necessariamente, em contratação, podendo o Município, 
la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivadas do fato superveniente 

la por ilegalidade, de ofício ou por provocação, mediante ato escrito e 
fundamentado, disponibilizado no Sistema para conhecimento das licitantes. 

O Município poderá prorrogar, por conveniência exclusiva, a qualquer tempo, de forma 
motivada, os prazos para recebimento das propostas ou para a sua abertura 

Os casos omissos do presente pregão serão solucionados pelo(a) Pregoeiro(a) e pelas leis e 

Compõem o presente instrumento: 
Termo de Referência; 
Declaração ME/EPP; 
Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação; 
Declaração de Idoneidade; 
Modelo de Declaração que não possui em seu quadro societário servidor público da 

Modelo de Proposta; 
Declaração que a licitante não emprega menores de 18 anos; 
Minuta da ata de registro de preços; 
Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social; 
Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos 

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento 
de conduta vigentes na data de entrega das propostas; 

de 2026 
 

EDER AGUIAR TEIXEIRA 
Secretário Municipal de Saúde 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

A participação da licitante nesta licitação implica no conhecimento integral dos termos e 
condições inseridas neste Edital, bem como as demais normas legais que disciplinam a matéria. 

o, podendo o Município, 
la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivadas do fato superveniente 

la por ilegalidade, de ofício ou por provocação, mediante ato escrito e 

O Município poderá prorrogar, por conveniência exclusiva, a qualquer tempo, de forma 

regoeiro(a) e pelas leis e 

Modelo de Declaração que não possui em seu quadro societário servidor público da 

Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento 



 

 
 

              

1 - DO OBJETO 

1.1 Este termo tem como objeto o registro de preços de 
das necessidades da Secretaria Municipa
de entrega abaixo. 
 

2 - ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO.

LOTE 01 

Item Unidade Qua

01 SV 

02 SV 

03 SV 

04 SV 

05 SV 

 
Obs: Com a finalidade de garantir a qualidade e presteza no atendimento à Contratante , tendo em 
vista os transtornos advindos da necessidade de moldar, experimentar e depois entregar a prótese 
dentária, imperioso se faz que os licitantes estejam sediados no Municí

TERMO DE REFERENCIA 

Este termo tem como objeto o registro de preços de próteses dentárias, destinadas ao atendimento 
das necessidades da Secretaria Municipal de Saúde, conforme especificações, quantidades e condições 

ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO. 

Quantidade DESCRIÇÃO 

172 
PRÓTESE PARCIAL MAXILAR REMOVÍVEL CR
Co , confeccionadas com armação metálica, 
grampos e acrilização. 

172 
PRÓTESE PARCIAL MANDIBULAR REMOVÍVEL 
CR-Co , confeccionadas com armação 
metálica, grampos e acrilização. 

200 

PRÓTESE PARCIAL MAXILAR REMOVIVÉL, 
confeccionadas em resina acrílica, com a 
língua incolor. Deverão montar os planos de 
cera para o registro de mordida, e 
montagens dos dentes em cera para prova 
antes da acrilização. 

200 

PRÓTESE TOTAL MANDIBULAR, 
confeccionadas em resina acrílica, com a 
lingual incolor. Deverão montar os planos de 
cera para o registro de mordida, e 
montagem dos dentes em cera para prova 
antes da acrilização 

200 

PRÓTESE TOTAL MAXILAR, confeccionadas 
em resina acrílica, com palato incolor. 
Deverão montar os planos de cera para o 
registro de mordida, e montagem dos 
dentes em cera para prova antes da 
acrilização. 

a finalidade de garantir a qualidade e presteza no atendimento à Contratante , tendo em 
vista os transtornos advindos da necessidade de moldar, experimentar e depois entregar a prótese 
dentária, imperioso se faz que os licitantes estejam sediados no Município ou na Microrregião em um 

próteses dentárias, destinadas ao atendimento 
, conforme especificações, quantidades e condições 

V. UNIT MÉDIO 

PRÓTESE PARCIAL MAXILAR REMOVÍVEL CR-
confeccionadas com armação metálica, 489,40 

PARCIAL MANDIBULAR REMOVÍVEL 
confeccionadas com armação 481,90 

PRÓTESE PARCIAL MAXILAR REMOVIVÉL, 
confeccionadas em resina acrílica, com a 
língua incolor. Deverão montar os planos de 

dida, e 
montagens dos dentes em cera para prova 

414,48 

PRÓTESE TOTAL MANDIBULAR, 
confeccionadas em resina acrílica, com a 
lingual incolor. Deverão montar os planos de 
cera para o registro de mordida, e 

para prova 

455,28 

confeccionadas 
em resina acrílica, com palato incolor. 
Deverão montar os planos de cera para o 
registro de mordida, e montagem dos 
dentes em cera para prova antes da 

470,64 

a finalidade de garantir a qualidade e presteza no atendimento à Contratante , tendo em 
vista os transtornos advindos da necessidade de moldar, experimentar e depois entregar a prótese 

pio ou na Microrregião em um 



 

 
 

raio de 80 km da sede da Prefeitura Municipal, nos termos da decisão proferida pelo Tribunal de 
Contas da União. 

 

As próteses dentárias serão confeccionadas sob medida, de forma individualizada, conforme moldagens, 
registros e prescrição do cirurgião
todos os materiais, insumos, mão de obra, equipamentos, transporte e demais custos necessários à 
perfeita execução do objeto. 
A unidade de medida “SV” corres
incluídas todas as etapas intermediárias de prova e os ajustes necessários.
Não será exigida a apresentação de amostras nem a realização de vistoria prévia, tendo em vista que as 
próteses são confeccionadas sob medida para cada paciente, sendo a conformidade verificada no 
recebimento de cada peça. 
 

2.2 ESTIMATIVA DO VALOR 
 
Estima-se para a contratação almejada o valor global de 
mil, cento e quarenta e três reais e sessenta centavos)
165041 de 06/10/2026 (pesquisa de mercado, art. 23 da Lei nº 14.133/2021). 
 

3. JUSTIFICATIVAS  

3.1. A Secretaria Municipal de Saúde do Município de Iturama/MG necessita do REG
PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 
aos usuários do Sistema Único de Saúde 
Documento de Formalização de Demanda (DFD) e Estudo Té

3.2. A perda parcial ou total dos dentes compromete significativamente a qualidade de vida dos 
indivíduos, ocasionando dificuldades de mastigação, fala e alimentação, além de impactos na autoestima 
e na convivência social, constituindo a oferta de próteses dentárias medida essencial de recuperação da 
saúde e de reabilitação das funções do sistema estomatognático.

3.3. A contratação visa atender pacientes que apresentem perda parcial ou total de elementos dentários 
e que, após avaliação e indicação por profissional habilitado, necessitem de próteses, especialmente 
aqueles que, em razão de suas condições socioeconômicas, não possuem condições de arcar com o 
tratamento na rede privada. 

3.4. A contratação é essencial pa
ofertados pelo Município, em observância aos princípios da universalidade, da integralidade e da 
equidade do SUS. 

3.5. Adota-se o Sistema de Registro de Preços, nos termos do art. 82 e s
tendo em vista a imprevisibilidade da demanda por próteses dentárias, que depende da avaliação clínica 
individual de cada paciente, sem que a Administração fique obrigada a adquirir a totalidade dos 
quantitativos estimados. 

raio de 80 km da sede da Prefeitura Municipal, nos termos da decisão proferida pelo Tribunal de 

As próteses dentárias serão confeccionadas sob medida, de forma individualizada, conforme moldagens, 
egistros e prescrição do cirurgião-dentista da rede municipal de saúde, estando incluídos no preço 

todos os materiais, insumos, mão de obra, equipamentos, transporte e demais custos necessários à 

A unidade de medida “SV” corresponde à confecção e ao fornecimento de 01 (uma) prótese finalizada, 
incluídas todas as etapas intermediárias de prova e os ajustes necessários. 
Não será exigida a apresentação de amostras nem a realização de vistoria prévia, tendo em vista que as 

es são confeccionadas sob medida para cada paciente, sendo a conformidade verificada no 

se para a contratação almejada o valor global de R$ 435.143,60 (quatrocentos e trinta e cinco 
ta e três reais e sessenta centavos), apurado no Mapa de Apuração de Preços nº 

(pesquisa de mercado, art. 23 da Lei nº 14.133/2021).  

  

3.1. A Secretaria Municipal de Saúde do Município de Iturama/MG necessita do REG
PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE PRÓTESES DENTÁRIAS, com base na necessidade de garantir 
aos usuários do Sistema Único de Saúde – SUS o acesso à reabilitação da saúde bucal
Documento de Formalização de Demanda (DFD) e Estudo Técnico Preliminar (ETP) anexos ao processo.

3.2. A perda parcial ou total dos dentes compromete significativamente a qualidade de vida dos 
indivíduos, ocasionando dificuldades de mastigação, fala e alimentação, além de impactos na autoestima 

a social, constituindo a oferta de próteses dentárias medida essencial de recuperação da 
saúde e de reabilitação das funções do sistema estomatognático. 

3.3. A contratação visa atender pacientes que apresentem perda parcial ou total de elementos dentários 
e que, após avaliação e indicação por profissional habilitado, necessitem de próteses, especialmente 
aqueles que, em razão de suas condições socioeconômicas, não possuem condições de arcar com o 

3.4. A contratação é essencial para assegurar a continuidade e a ampliação dos serviços de saúde bucal 
ofertados pelo Município, em observância aos princípios da universalidade, da integralidade e da 

se o Sistema de Registro de Preços, nos termos do art. 82 e seguintes da Lei nº 14.133/2021, 
a imprevisibilidade da demanda por próteses dentárias, que depende da avaliação clínica 

, sem que a Administração fique obrigada a adquirir a totalidade dos 

raio de 80 km da sede da Prefeitura Municipal, nos termos da decisão proferida pelo Tribunal de 

As próteses dentárias serão confeccionadas sob medida, de forma individualizada, conforme moldagens, 
dentista da rede municipal de saúde, estando incluídos no preço 

todos os materiais, insumos, mão de obra, equipamentos, transporte e demais custos necessários à 

ponde à confecção e ao fornecimento de 01 (uma) prótese finalizada, 

Não será exigida a apresentação de amostras nem a realização de vistoria prévia, tendo em vista que as 
es são confeccionadas sob medida para cada paciente, sendo a conformidade verificada no 

R$ 435.143,60 (quatrocentos e trinta e cinco 
, apurado no Mapa de Apuração de Preços nº 

3.1. A Secretaria Municipal de Saúde do Município de Iturama/MG necessita do REGISTRO DE PREÇOS 
PRÓTESES DENTÁRIAS, com base na necessidade de garantir 

SUS o acesso à reabilitação da saúde bucal, conforme 
cnico Preliminar (ETP) anexos ao processo. 

3.2. A perda parcial ou total dos dentes compromete significativamente a qualidade de vida dos 
indivíduos, ocasionando dificuldades de mastigação, fala e alimentação, além de impactos na autoestima 

a social, constituindo a oferta de próteses dentárias medida essencial de recuperação da 

3.3. A contratação visa atender pacientes que apresentem perda parcial ou total de elementos dentários 
e que, após avaliação e indicação por profissional habilitado, necessitem de próteses, especialmente 
aqueles que, em razão de suas condições socioeconômicas, não possuem condições de arcar com o 

ra assegurar a continuidade e a ampliação dos serviços de saúde bucal 
ofertados pelo Município, em observância aos princípios da universalidade, da integralidade e da 

eguintes da Lei nº 14.133/2021, 
a imprevisibilidade da demanda por próteses dentárias, que depende da avaliação clínica 

, sem que a Administração fique obrigada a adquirir a totalidade dos 



 

 
 

3.6. A presente licitação adota o critério de INVERSÃO DE FASES (análise da habilitação antes do 
julgamento das propostas/lances), conforme motivação constante do Estudo Técnico Preliminar anexo, 
com vistas a maior eficiência processual, promoção da compet
fraudes, sem prejuízo da isonomia entre licitantes.

 

4. CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO E ENTREGA
4.1. A contratada deverá confeccionar e entregar as próteses dentárias por sua conta e risco, de acordo 
com as solicitações da Secretaria Municipal de Saúde, observadas as seguintes etapas e prazos:

a) Retirada das moldagens, modelos, registros e da respectiva requisição/ordem de serviço na unidade 
de saúde indicada: em até 02 (dois) dias úteis contados do recebimento da ACS 
Compras e Serviços ou da comunicação da Secretaria Municipal de Saúde;

b) Entrega de cada etapa intermediária de prova (moldeira individual, plano de orientação/base de 
prova, montagem de dentes e, quando for o caso, estrutura metálica): em 
contados da retirada do material na unidade de saúde;

c) Entrega da prótese finalizada: em até 
saúde, da última etapa de prova aprovada pelo cirurgião

d) Ajustes e correções solicitados pelo cirurgião
comunicação; nova confecção da prótese, quando necessária: em até 10 (dez) dias úteis contados da 
comunicação, sem ônus para o Município.

4.2. A retirada das moldagens e a entrega das etapas de prova e das próteses finalizadas serão realizadas 
na(s) unidade(s) de saúde indicada(s) pela Secretaria Municipal de Saúde
transporte, acondicionamento, seguros e fretes inclusos no valor da proposta, ficando a Prefeitura isenta 
de quaisquer responsabilidades.

4.3. É ressalvada à CONTRATANTE a recusa ao recebimento 
das especificações exigidas na licitação, bem como pela não observância, por parte da CONTRATADA, do 
aludido neste instrumento, nos termos do art. 140 da lei 14.133/2021. 

4.4. O objeto será recebido: a) PROVISORIAMENTE, no ato
pelo acompanhamento e fiscalização, mediante conferência da identificação do paciente, da requisição e 
das condições de acondicionamento; b) DEFINITIVAMENTE, em até 15 (quinze) dias contados do 
recebimento provisório, após a verificação, pelo cirurgião
estética, acabamento e conformidade com a prescrição, mediante termo detalhado (art. 140, II, da Lei nº 
14.133/2021). 

4.5. Quando da entrega, as próteses deverão estar 
desinfetadas, acondicionadas em embalagens individuais íntegras e identificadas com o nome do 
paciente, a unidade de saúde solicitante e o número da requisição/ordem de serviço.

4.6. As próteses devem ser confecci
uso odontológico e regularizados junto à ANVISA, quando exigível,
características exigidas pela Prefeitura, e deverá atender aos dispositivos da Lei nº 8.078/90 (Có
Defesa do Consumidor) e demais legislações pertinentes.

3.6. A presente licitação adota o critério de INVERSÃO DE FASES (análise da habilitação antes do 
julgamento das propostas/lances), conforme motivação constante do Estudo Técnico Preliminar anexo, 
com vistas a maior eficiência processual, promoção da competitividade, transparência e redução de 
fraudes, sem prejuízo da isonomia entre licitantes. 

CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO E ENTREGA: 
4.1. A contratada deverá confeccionar e entregar as próteses dentárias por sua conta e risco, de acordo 

ecretaria Municipal de Saúde, observadas as seguintes etapas e prazos:

a) Retirada das moldagens, modelos, registros e da respectiva requisição/ordem de serviço na unidade 
de saúde indicada: em até 02 (dois) dias úteis contados do recebimento da ACS 
Compras e Serviços ou da comunicação da Secretaria Municipal de Saúde; 

b) Entrega de cada etapa intermediária de prova (moldeira individual, plano de orientação/base de 
prova, montagem de dentes e, quando for o caso, estrutura metálica): em até 05 (cinco) dias úteis
contados da retirada do material na unidade de saúde; 

c) Entrega da prótese finalizada: em até 07 (sete) dias úteis contados da devolução
etapa de prova aprovada pelo cirurgião-dentista; 

d) Ajustes e correções solicitados pelo cirurgião-dentista: em até 03 (três) dias úteis contados da 
comunicação; nova confecção da prótese, quando necessária: em até 10 (dez) dias úteis contados da 

ão, sem ônus para o Município. 

4.2. A retirada das moldagens e a entrega das etapas de prova e das próteses finalizadas serão realizadas 
na(s) unidade(s) de saúde indicada(s) pela Secretaria Municipal de Saúde, no horário das 7h às 13h, com 
transporte, acondicionamento, seguros e fretes inclusos no valor da proposta, ficando a Prefeitura isenta 
de quaisquer responsabilidades. 

4.3. É ressalvada à CONTRATANTE a recusa ao recebimento das próteses, se estas não
das especificações exigidas na licitação, bem como pela não observância, por parte da CONTRATADA, do 
aludido neste instrumento, nos termos do art. 140 da lei 14.133/2021.  

4.4. O objeto será recebido: a) PROVISORIAMENTE, no ato da entrega de cada prótese, pelo responsável 
pelo acompanhamento e fiscalização, mediante conferência da identificação do paciente, da requisição e 
das condições de acondicionamento; b) DEFINITIVAMENTE, em até 15 (quinze) dias contados do 

isório, após a verificação, pelo cirurgião-dentista responsável, da adaptação, oclusão, 
estética, acabamento e conformidade com a prescrição, mediante termo detalhado (art. 140, II, da Lei nº 

4.5. Quando da entrega, as próteses deverão estar em perfeitas condições de uso, devidamente 
desinfetadas, acondicionadas em embalagens individuais íntegras e identificadas com o nome do 
paciente, a unidade de saúde solicitante e o número da requisição/ordem de serviço. 

As próteses devem ser confeccionadas com materiais novos, de primeira qualidade, próprios para 
uso odontológico e regularizados junto à ANVISA, quando exigível, e atender rigorosamente às 
características exigidas pela Prefeitura, e deverá atender aos dispositivos da Lei nº 8.078/90 (Có
Defesa do Consumidor) e demais legislações pertinentes. 

3.6. A presente licitação adota o critério de INVERSÃO DE FASES (análise da habilitação antes do 
julgamento das propostas/lances), conforme motivação constante do Estudo Técnico Preliminar anexo, 

itividade, transparência e redução de 

4.1. A contratada deverá confeccionar e entregar as próteses dentárias por sua conta e risco, de acordo 
ecretaria Municipal de Saúde, observadas as seguintes etapas e prazos: 

a) Retirada das moldagens, modelos, registros e da respectiva requisição/ordem de serviço na unidade 
de saúde indicada: em até 02 (dois) dias úteis contados do recebimento da ACS – Autorização de 

b) Entrega de cada etapa intermediária de prova (moldeira individual, plano de orientação/base de 
05 (cinco) dias úteis 

contados da devolução, pela unidade de 

dentista: em até 03 (três) dias úteis contados da 
comunicação; nova confecção da prótese, quando necessária: em até 10 (dez) dias úteis contados da 

4.2. A retirada das moldagens e a entrega das etapas de prova e das próteses finalizadas serão realizadas 
, no horário das 7h às 13h, com 

transporte, acondicionamento, seguros e fretes inclusos no valor da proposta, ficando a Prefeitura isenta 

e estas não estiverem dentro 
das especificações exigidas na licitação, bem como pela não observância, por parte da CONTRATADA, do 

da entrega de cada prótese, pelo responsável 
pelo acompanhamento e fiscalização, mediante conferência da identificação do paciente, da requisição e 
das condições de acondicionamento; b) DEFINITIVAMENTE, em até 15 (quinze) dias contados do 

dentista responsável, da adaptação, oclusão, 
estética, acabamento e conformidade com a prescrição, mediante termo detalhado (art. 140, II, da Lei nº 

em perfeitas condições de uso, devidamente 
desinfetadas, acondicionadas em embalagens individuais íntegras e identificadas com o nome do 

 

onadas com materiais novos, de primeira qualidade, próprios para 
e atender rigorosamente às 

características exigidas pela Prefeitura, e deverá atender aos dispositivos da Lei nº 8.078/90 (Código de 



 

 
 

4.7. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade da contratada pela qualidade, 
adaptação e funcionalidade das próteses, nos limites estabelecidos pela lei e por este T
Referência. 

4.8. Além do disposto nos itens anteriores, a Prefeitura reserva
encaminhar os materiais para realização de ensaios, testes e demais provas que se fizerem necessárias 
para a boa execução do objeto d
por conta da empresa contratada.

4.9. O prazo de garantia das próteses contra defeitos de confecção e de material será de, no mínimo, 
(noventa) dias, contado do recebimento definitivo, sem prejuízo das demais garantias previstas no 
Código de Defesa do Consumidor.

4.10. As próteses que apresentarem vício ou defeito de confecção ou de material no período 
deverão ser ajustadas, corrigidas ou refeitas pela contratada, sem ônus para o Município, nos prazos 
previstos na alínea “d” do item 4.1.

4.11. A contratada deverá observar rigorosamente as normas de higiene, biossegurança e controle de 
infecção, procedendo à desinfecção das moldagens no recebimento e das próteses antes da entrega, 
bem como as normas da Vigilância Sanitária e do Conselho Federal de Odontologia.

4.12. Em razão da natureza individualizada e da fragilidade do objeto, é vedada a ret
e a entrega de etapas de prova ou de próteses por meio de empresas terceirizadas (Correios, 
transportadoras etc.), devendo tais atos ser realizados por representante credenciado da contratada, 
junto à unidade de saúde indicada.

4.13. O prazo para retirada da Ordem de Fornecimento será de até 02 (dois) dias, contado da data da 
convocação pelo Município. 

4.14. Pelo descumprimento do prazo de entrega, será aplicada multa diária de 0,3% (três décimos por 
cento) sobre o valor do item em atraso

 

5. SUBCONTRATAÇÃO: 

5.1 É vedado a subcontratação de outra empresa para o fornecimento do objeto deste Termo de 
Referência, salvo se justificável e aprovado pelo gestor do Contrato.

 

6. ADJUDICAÇÃO: 

6.1 A adjudicação da licitação deverá ocorrer por 
 

7.CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

7.1 Pela perfeita e fiel entrega dos itens, a Prefeitura fará à Contratada o pagamento do preço 
proposto em até 30 (trinta) dias
entrega fracionada), recebimento definitivo dos produtos e emissão de Nota Fiscal.
7.2 A liberação do pagamento, contudo, ficará sujeita ao aceite pelo Departamento responsável.

4.7. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade da contratada pela qualidade, 
adaptação e funcionalidade das próteses, nos limites estabelecidos pela lei e por este T

4.8. Além do disposto nos itens anteriores, a Prefeitura reserva-se o direito de, havendo necessidade, 
encaminhar os materiais para realização de ensaios, testes e demais provas que se fizerem necessárias 
para a boa execução do objeto da licitação, em laboratórios escolhidos pelo município, correndo o ônus 
por conta da empresa contratada. 

4.9. O prazo de garantia das próteses contra defeitos de confecção e de material será de, no mínimo, 
contado do recebimento definitivo, sem prejuízo das demais garantias previstas no 

Código de Defesa do Consumidor. 

4.10. As próteses que apresentarem vício ou defeito de confecção ou de material no período 
deverão ser ajustadas, corrigidas ou refeitas pela contratada, sem ônus para o Município, nos prazos 
previstos na alínea “d” do item 4.1. 

4.11. A contratada deverá observar rigorosamente as normas de higiene, biossegurança e controle de 
o, procedendo à desinfecção das moldagens no recebimento e das próteses antes da entrega, 

bem como as normas da Vigilância Sanitária e do Conselho Federal de Odontologia. 

4.12. Em razão da natureza individualizada e da fragilidade do objeto, é vedada a ret
e a entrega de etapas de prova ou de próteses por meio de empresas terceirizadas (Correios, 
transportadoras etc.), devendo tais atos ser realizados por representante credenciado da contratada, 
junto à unidade de saúde indicada. 

razo para retirada da Ordem de Fornecimento será de até 02 (dois) dias, contado da data da 

4.14. Pelo descumprimento do prazo de entrega, será aplicada multa diária de 0,3% (três décimos por 
cento) sobre o valor do item em atraso, sem prejuízo das demais sanções previstas neste Edital.

É vedado a subcontratação de outra empresa para o fornecimento do objeto deste Termo de 
Referência, salvo se justificável e aprovado pelo gestor do Contrato. 

djudicação da licitação deverá ocorrer por menor preço por lote. 

 

Pela perfeita e fiel entrega dos itens, a Prefeitura fará à Contratada o pagamento do preço 
em até 30 (trinta) dias após a entrega total (ou entrega de cada parcela, para os itens com 

entrega fracionada), recebimento definitivo dos produtos e emissão de Nota Fiscal. 
A liberação do pagamento, contudo, ficará sujeita ao aceite pelo Departamento responsável.

4.7. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade da contratada pela qualidade, 
adaptação e funcionalidade das próteses, nos limites estabelecidos pela lei e por este Termo de 

se o direito de, havendo necessidade, 
encaminhar os materiais para realização de ensaios, testes e demais provas que se fizerem necessárias 

a licitação, em laboratórios escolhidos pelo município, correndo o ônus 

4.9. O prazo de garantia das próteses contra defeitos de confecção e de material será de, no mínimo, 90 
contado do recebimento definitivo, sem prejuízo das demais garantias previstas no 

4.10. As próteses que apresentarem vício ou defeito de confecção ou de material no período de garantia 
deverão ser ajustadas, corrigidas ou refeitas pela contratada, sem ônus para o Município, nos prazos 

4.11. A contratada deverá observar rigorosamente as normas de higiene, biossegurança e controle de 
o, procedendo à desinfecção das moldagens no recebimento e das próteses antes da entrega, 

irada de moldagens 
e a entrega de etapas de prova ou de próteses por meio de empresas terceirizadas (Correios, 
transportadoras etc.), devendo tais atos ser realizados por representante credenciado da contratada, 

razo para retirada da Ordem de Fornecimento será de até 02 (dois) dias, contado da data da 

4.14. Pelo descumprimento do prazo de entrega, será aplicada multa diária de 0,3% (três décimos por 
, sem prejuízo das demais sanções previstas neste Edital. 

É vedado a subcontratação de outra empresa para o fornecimento do objeto deste Termo de 

Pela perfeita e fiel entrega dos itens, a Prefeitura fará à Contratada o pagamento do preço 
a parcela, para os itens com 

A liberação do pagamento, contudo, ficará sujeita ao aceite pelo Departamento responsável. 



 

 
 

7.3 Serão pagos somente as próteses dentárias efetiva
os valores contratados. 
7.4 O pagamento será efetuado em moeda corrente do país, através de cheque nominal à(s) 
licitante(s), Ordem Bancária ou depósito bancário. No caso de depósito bancário, constar no corpo da 
Nota Fiscal o nome do banco, número da agência e conta corrente.
7.5 O respectivo pagamento será efetuado após o efetivo cumprimento das obrigações assumidas 
decorrentes da contratação e após envio da Certidão Negativa/Positiva com Efeitos de Negativa de 
Débito (CND/CPD-EN) do INSS e Certificado de Regularidade do FGTS (CRF).
7.6 A Prefeitura reserva-se o direito de recusar o pagamento se os produtos fornecidos não 
estiverem de acordo com as especificações apresentadas e aceitas.
7.7 A Prefeitura poderá deduzir do montante a pag

indenizações devidas pela licitante vencedora, nos termos do Pregão.
7.8 A Prefeitura só receberá o objeto acobertado por documento fiscal eletrônico idôneo (NF

e), conforme a natureza da operação e a legisla
 

8 DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
8.1 Os créditos necessários à cobertura da presente Licitação estão contidos no orçamento do 
Município na rubrica para o presente exercício e equivalente para exercícios posteriores: 
 

Secretaria 
Manutenção do Fundo 

Municipal de Saúde 
 
 
9 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA/DETENTORA:
9.1 A empresa contratada deverá Entregar Todos os produtos sem estar danificados.

9.2. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.2.1 Entregar o objeto nas quantidades, prazos e condições pactuadas, quando fo

9.2.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa 
do Consumidor (Lei Federal nº 8.078, de 1990);

9.2.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a dat
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação, 
caso não tenha sido fixado prazo diverso no Termo de Referência;

9.2.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

9.2.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verifi
resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.2.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzin

as próteses dentárias efetiva e comprovadamente entregues, observando 

O pagamento será efetuado em moeda corrente do país, através de cheque nominal à(s) 
licitante(s), Ordem Bancária ou depósito bancário. No caso de depósito bancário, constar no corpo da 

l o nome do banco, número da agência e conta corrente. 
O respectivo pagamento será efetuado após o efetivo cumprimento das obrigações assumidas 

decorrentes da contratação e após envio da Certidão Negativa/Positiva com Efeitos de Negativa de 
EN) do INSS e Certificado de Regularidade do FGTS (CRF). 

se o direito de recusar o pagamento se os produtos fornecidos não 
estiverem de acordo com as especificações apresentadas e aceitas. 

A Prefeitura poderá deduzir do montante a pagar, os valores correspondentes a multas ou 
indenizações devidas pela licitante vencedora, nos termos do Pregão. 
A Prefeitura só receberá o objeto acobertado por documento fiscal eletrônico idôneo (NF
e), conforme a natureza da operação e a legislação tributária aplicável. 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
Os créditos necessários à cobertura da presente Licitação estão contidos no orçamento do 

Município na rubrica para o presente exercício e equivalente para exercícios posteriores: 

Ficha (s) Fonte de Recurso

311 01.0600.0000.0001

OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA/DETENTORA: 
9.1 A empresa contratada deverá Entregar Todos os produtos sem estar danificados. 

9.2. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do Contrato, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2.1 Entregar o objeto nas quantidades, prazos e condições pactuadas, quando for o caso;

se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa 
do Consumidor (Lei Federal nº 8.078, de 1990); 

9.2.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a dat
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação, 
caso não tenha sido fixado prazo diverso no Termo de Referência; 

9.2.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.2.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 

omprovadamente entregues, observando 

O pagamento será efetuado em moeda corrente do país, através de cheque nominal à(s) 
licitante(s), Ordem Bancária ou depósito bancário. No caso de depósito bancário, constar no corpo da 

O respectivo pagamento será efetuado após o efetivo cumprimento das obrigações assumidas 
decorrentes da contratação e após envio da Certidão Negativa/Positiva com Efeitos de Negativa de 

se o direito de recusar o pagamento se os produtos fornecidos não 

ar, os valores correspondentes a multas ou 

A Prefeitura só receberá o objeto acobertado por documento fiscal eletrônico idôneo (NF-e ou NFS-

Os créditos necessários à cobertura da presente Licitação estão contidos no orçamento do 
Município na rubrica para o presente exercício e equivalente para exercícios posteriores:  

de Recurso 

01.0600.0000.0001 

 

do Contrato, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 

r o caso; 

se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa 

9.2.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação, 

9.2.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 

9.2.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
carem vícios, defeitos ou incorreções 

se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
do essa responsabilidade a fiscalização 



 

 
 

ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.2.7. Manter, durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as obrigações por ele 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para contratação.

9.2.8. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a
Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade 
Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que 
comprovem a regularidade perante a Fazenda 
4) Certidão de Regularidade do FGTS 

9.2.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fis
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

9.2.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qu
prazo diverso no Termo de Referência, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no 
local da execução do objeto contratual;

9.2.11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo exec
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;

9.2.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previ
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei Federal n.º 14.133, de 2021);

9.2.13. Quando solicitado, comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 
116, parágrafo único, da Lei Federal n.º 14.133, de 2021);

9.2.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

9.2.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não sej
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, inc. II, alínea 
“d”, da Lei Federal nº 14.133, de 2021;

9.2.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estad
normas de segurança do contratante;

9.2.17. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de 
boa técnica e a legislação de regência, se for o caso;

9.2.18. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei Federal nº 13.709, de 14 de 
agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por 
força da execução deste contrato, quando aplicável;

ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

da a execução do objeto, em compatibilidade com as obrigações por ele 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para contratação.

9.2.8. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a
Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade 
Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que 
comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 
4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 

se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fis
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

9.2.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, quando não for definido 
prazo diverso no Termo de Referência, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no 
local da execução do objeto contratual; 

9.2.11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo exec
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;

9.2.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei Federal n.º 14.133, de 2021);

9.2.13. Quando solicitado, comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 

116, parágrafo único, da Lei Federal n.º 14.133, de 2021); 

9.2.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, inc. II, alínea 
“d”, da Lei Federal nº 14.133, de 2021; 

9.2.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do contratante; 

9.2.17. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 

os demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de 
boa técnica e a legislação de regência, se for o caso; 

9.2.18. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei Federal nº 13.709, de 14 de 
o de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por 

força da execução deste contrato, quando aplicável; 

ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

da a execução do objeto, em compatibilidade com as obrigações por ele 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para contratação. 

9.2.8. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota 
Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade 
Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que 

Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 
CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

ando não for definido 
prazo diverso no Termo de Referência, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no 

9.2.11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 

9.2.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 
dência Social ou para aprendiz, bem como as 

reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei Federal n.º 14.133, de 2021); 

9.2.13. Quando solicitado, comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 

9.2.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

a satisfatório para o atendimento 
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, inc. II, alínea 

ual ou municipal, as 

9.2.17. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 

os demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de 

9.2.18. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei Federal nº 13.709, de 14 de 
o de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por 



 

 
 

9.2.19. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do 
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei Federal nº 14.133, de 2021;

9.2.20. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e ap
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do termo de referência ou instrumento 
congênere. 

9.2.21. Confeccionar as próteses dentárias de forma individualizada, em estrita observância às 
moldagens, registros, modelos e p
as características anatômicas, funcionais e estéticas de cada paciente;

9.2.22. Empregar materiais novos, de primeira qualidade, adequados ao uso odontológico, com 
características de resistência, durabilidade, biocompatibilidade e segurança, regularizados junto à 
ANVISA, quando exigível; 

9.2.23. Retirar as moldagens, modelos e registros e entregar as etapas de prova e as próteses finalizadas 
nas unidades de saúde indicadas pela Secretari
transporte, acondicionamento e manuseio, de modo a preservar a integridade dos materiais;

9.2.24. Realizar, sem ônus adicional ao Município, os ajustes, as correções e, se necessário, a nova 
confecção das próteses que apresentarem inadequações de adaptação, oclusão, conforto, estética ou 
funcionalidade, ou defeitos de fabricação ou de material;

9.2.25. Observar rigorosamente as normas de higiene, biossegurança e controle de infecção, procedendo 
à desinfecção das moldagens no recebimento e das próteses antes da entrega, bem como as normas da 
Vigilância Sanitária e do Conselho Federal de Odontologia;

9.2.26. Manter, durante toda a vigência da ata, o registro da empresa no Conselho Regional de 
Odontologia, a licença sanitária em vigor e responsável técnico legalmente habilitado;

9.2.27. Indicar preposto para manter entendimentos com a Administração e comparecer à sede da 
Secretaria Municipal de Saúde, sempre que solicitado, no prazo de 24 (vinte e quatro) hora
convocação; 

9.2.28. Tratar os dados pessoais e de saúde dos pacientes a que tiver acesso exclusivamente para a 
execução do objeto, em conformidade com a Lei nº 13.709/2018 (LGPD);

9.2.29. Dar destinação ambientalmente adequada aos resíduos gerados na 
(resinas, monômeros, metais, embalagens), conforme a legislação sanitária e ambiental vigente.

 

10 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE/ÓRGÃO GERENCIADOR:
São obrigações do Contratante: 

10.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas p
contrato; 

10.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

9.2.19. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do 

contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei Federal nº 14.133, de 2021;

9.2.20. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do termo de referência ou instrumento 

9.2.21. Confeccionar as próteses dentárias de forma individualizada, em estrita observância às 
moldagens, registros, modelos e prescrições fornecidos pelo cirurgião-dentista responsável, respeitando 
as características anatômicas, funcionais e estéticas de cada paciente; 

9.2.22. Empregar materiais novos, de primeira qualidade, adequados ao uso odontológico, com 
sistência, durabilidade, biocompatibilidade e segurança, regularizados junto à 

9.2.23. Retirar as moldagens, modelos e registros e entregar as etapas de prova e as próteses finalizadas 
nas unidades de saúde indicadas pela Secretaria Municipal de Saúde, arcando com todos os custos de 
transporte, acondicionamento e manuseio, de modo a preservar a integridade dos materiais;

9.2.24. Realizar, sem ônus adicional ao Município, os ajustes, as correções e, se necessário, a nova 
s próteses que apresentarem inadequações de adaptação, oclusão, conforto, estética ou 

funcionalidade, ou defeitos de fabricação ou de material; 

9.2.25. Observar rigorosamente as normas de higiene, biossegurança e controle de infecção, procedendo 
ção das moldagens no recebimento e das próteses antes da entrega, bem como as normas da 

Vigilância Sanitária e do Conselho Federal de Odontologia; 

9.2.26. Manter, durante toda a vigência da ata, o registro da empresa no Conselho Regional de 
licença sanitária em vigor e responsável técnico legalmente habilitado;

9.2.27. Indicar preposto para manter entendimentos com a Administração e comparecer à sede da 
Secretaria Municipal de Saúde, sempre que solicitado, no prazo de 24 (vinte e quatro) hora

9.2.28. Tratar os dados pessoais e de saúde dos pacientes a que tiver acesso exclusivamente para a 
execução do objeto, em conformidade com a Lei nº 13.709/2018 (LGPD); 

9.2.29. Dar destinação ambientalmente adequada aos resíduos gerados na confecção das próteses 
(resinas, monômeros, metais, embalagens), conforme a legislação sanitária e ambiental vigente.

OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE/ÓRGÃO GERENCIADOR: 
 

10.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

10.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

9.2.19. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do 

contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei Federal nº 14.133, de 2021; 

rovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do termo de referência ou instrumento 

9.2.21. Confeccionar as próteses dentárias de forma individualizada, em estrita observância às 
dentista responsável, respeitando 

9.2.22. Empregar materiais novos, de primeira qualidade, adequados ao uso odontológico, com 
sistência, durabilidade, biocompatibilidade e segurança, regularizados junto à 

9.2.23. Retirar as moldagens, modelos e registros e entregar as etapas de prova e as próteses finalizadas 
a Municipal de Saúde, arcando com todos os custos de 

transporte, acondicionamento e manuseio, de modo a preservar a integridade dos materiais; 

9.2.24. Realizar, sem ônus adicional ao Município, os ajustes, as correções e, se necessário, a nova 
s próteses que apresentarem inadequações de adaptação, oclusão, conforto, estética ou 

9.2.25. Observar rigorosamente as normas de higiene, biossegurança e controle de infecção, procedendo 
ção das moldagens no recebimento e das próteses antes da entrega, bem como as normas da 

9.2.26. Manter, durante toda a vigência da ata, o registro da empresa no Conselho Regional de 
licença sanitária em vigor e responsável técnico legalmente habilitado; 

9.2.27. Indicar preposto para manter entendimentos com a Administração e comparecer à sede da 
Secretaria Municipal de Saúde, sempre que solicitado, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas da 

9.2.28. Tratar os dados pessoais e de saúde dos pacientes a que tiver acesso exclusivamente para a 

confecção das próteses 
(resinas, monômeros, metais, embalagens), conforme a legislação sanitária e ambiental vigente. 

elo Contratado, de acordo com o 



 

 
 

10.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas; 

10.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

10.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertinente à p
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei Federal nº 
14.133, de 2021; 

10.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no Contrato;

10.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

10.8. Cientificar o órgão de representação judicial, qua
quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

10.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações, inclusive sobre eventuais pedidos de 
reestabelecimento do equilíbrio econômico
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste;

10.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao 
descumprimento de cláusulas contratuais.

10.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

10.12. Encaminhar à contratada as moldagens, modelos, registros e prescrições necessários à confecção 
de cada prótese, devidamente identif

10.13. Verificar, por meio do cirurgião
funcionalidade de cada prótese, para fins de recebimento definitivo.

 

11.GESTÃO E FISCALIZAÇÃO: 

11.1. Atendendo às exigências contidas no artigo 25 da Lei Federal nº 14.133/2021, a fiscalização e o 
gerenciamento da relação jurídica observarão o disposto no Decreto Municipal.

11.2. Em caso de eventual irregularidade, inexecução ou desconformidad
de registro de preços, o Fiscal de Contrato ou a Comissão de Fiscalização de Contrato, conforme o caso, 
dará ciência à Contratada para adoção das providências necessárias para sanar os vícios, defeitos e/ou 
incorreções verificadas, como medidas administrativas iniciais.

11.3. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada por 
quaisquer irregularidades, inexecuções ou desconformidades havidas na execução do objeto, aí incluídas 

10.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

10.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

10.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertinente à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei Federal nº 

mento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no Contrato; 

10.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

10.8. Cientificar o órgão de representação judicial, quando for o caso, para adoção das medidas cabíveis 
quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

10.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações, inclusive sobre eventuais pedidos de 
reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste; 

10.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais. 

10.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

10.12. Encaminhar à contratada as moldagens, modelos, registros e prescrições necessários à confecção 
de cada prótese, devidamente identificados, e realizar as provas clínicas das etapas intermediárias;

10.13. Verificar, por meio do cirurgião-dentista responsável, a adaptação, a oclusão, a estética e a 
funcionalidade de cada prótese, para fins de recebimento definitivo. 

11.1. Atendendo às exigências contidas no artigo 25 da Lei Federal nº 14.133/2021, a fiscalização e o 
gerenciamento da relação jurídica observarão o disposto no Decreto Municipal. 

11.2. Em caso de eventual irregularidade, inexecução ou desconformidade na execução do contrato/ata 
de registro de preços, o Fiscal de Contrato ou a Comissão de Fiscalização de Contrato, conforme o caso, 
dará ciência à Contratada para adoção das providências necessárias para sanar os vícios, defeitos e/ou 

adas, como medidas administrativas iniciais. 

11.3. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada por 
quaisquer irregularidades, inexecuções ou desconformidades havidas na execução do objeto, aí incluídas 

10.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

10.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

arcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei Federal nº 

mento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 

ndo for o caso, para adoção das medidas cabíveis 

10.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações, inclusive sobre eventuais pedidos de 
iro, e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

início de processo administrativo para apuração de 

10.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

10.12. Encaminhar à contratada as moldagens, modelos, registros e prescrições necessários à confecção 
icados, e realizar as provas clínicas das etapas intermediárias; 

dentista responsável, a adaptação, a oclusão, a estética e a 

11.1. Atendendo às exigências contidas no artigo 25 da Lei Federal nº 14.133/2021, a fiscalização e o 

e na execução do contrato/ata 
de registro de preços, o Fiscal de Contrato ou a Comissão de Fiscalização de Contrato, conforme o caso, 
dará ciência à Contratada para adoção das providências necessárias para sanar os vícios, defeitos e/ou 

11.3. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada por 
quaisquer irregularidades, inexecuções ou desconformidades havidas na execução do objeto, aí incluídas 



 

 
 

imperfeições de natureza técnica ou aquelas provenientes de vício redibitório, como tal definido pela lei 
civil. 

11.4. A Contratante reserva-se o direito de rejeitar, no todo ou em parte, o objeto da contratação, caso o 
mesmo afaste-se das especificações do 

11.5. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do Fiscal de Contrato ou da Comissão 
de Fiscalização de Contrato, conforme o caso, serão encaminhadas ao Gestor para adoção das medidas 
convenientes, na forma da lei. 

11.6. Caberá ao Gestor de Contrato /ata de registro de preços o controle administrativo/financeiro 
necessário ao pleno cumprimento da contratação.

11.7. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 
que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 
estratégias para execução do objeto, do pl
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

11.8. A execução do contrato /ata de registro de preços deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) 
fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos, designados conforme o Decreto Municipal.

11.9. O fiscal do contrato /ata de registro de preços acompanhará a execução do contrato /ata de 
registro de preços, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas 
assegurar os melhores resultados para a Administração. O fiscal do contrato anotará no histórico de 
gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição 
do que for necessário para a regu
inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da 
execução do contrato, determinando prazo para a correção.

11.10. O fiscal do contrato /ata de registro de preços informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a 
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que 
adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. No caso de ocorrências que 
inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato 
imediatamente ao gestor do contrato.

11.11. O fiscal do contrato /ata de registro de preços comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, 
o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação 
contratual. 

11.12. O fiscal do contrato /ata de registro de preços verificará a manutenção das condições de 
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagament
formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios 
pertinentes, caso necessário. 

11.11. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

perfeições de natureza técnica ou aquelas provenientes de vício redibitório, como tal definido pela lei 

se o direito de rejeitar, no todo ou em parte, o objeto da contratação, caso o 
se das especificações do Edital, seus anexos e da proposta da Contratada.

11.5. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do Fiscal de Contrato ou da Comissão 
de Fiscalização de Contrato, conforme o caso, serão encaminhadas ao Gestor para adoção das medidas 

11.6. Caberá ao Gestor de Contrato /ata de registro de preços o controle administrativo/financeiro 
necessário ao pleno cumprimento da contratação. 

11.7. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 
que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

11.8. A execução do contrato /ata de registro de preços deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) 
rato, ou pelos respectivos substitutos, designados conforme o Decreto Municipal.

11.9. O fiscal do contrato /ata de registro de preços acompanhará a execução do contrato /ata de 
registro de preços, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a 
assegurar os melhores resultados para a Administração. O fiscal do contrato anotará no histórico de 
gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição 
do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. Identificada qualquer 
inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da 
execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

/ata de registro de preços informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a 
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que 
adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. No caso de ocorrências que 
inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato 
imediatamente ao gestor do contrato. 

11.11. O fiscal do contrato /ata de registro de preços comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, 
o contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação 

11.12. O fiscal do contrato /ata de registro de preços verificará a manutenção das condições de 
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 
formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios 

11.11. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 
vamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

perfeições de natureza técnica ou aquelas provenientes de vício redibitório, como tal definido pela lei 

se o direito de rejeitar, no todo ou em parte, o objeto da contratação, caso o 
Edital, seus anexos e da proposta da Contratada. 

11.5. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do Fiscal de Contrato ou da Comissão 
de Fiscalização de Contrato, conforme o caso, serão encaminhadas ao Gestor para adoção das medidas 

11.6. Caberá ao Gestor de Contrato /ata de registro de preços o controle administrativo/financeiro 

11.7. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 
que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 

ano complementar de execução da contratada, quando 
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

11.8. A execução do contrato /ata de registro de preços deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) 
rato, ou pelos respectivos substitutos, designados conforme o Decreto Municipal. 

11.9. O fiscal do contrato /ata de registro de preços acompanhará a execução do contrato /ata de 
no contrato, de modo a 

assegurar os melhores resultados para a Administração. O fiscal do contrato anotará no histórico de 
gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição 

larização das faltas ou dos defeitos observados. Identificada qualquer 
inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da 

/ata de registro de preços informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a 
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que 
adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. No caso de ocorrências que possam 
inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato 

11.11. O fiscal do contrato /ata de registro de preços comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, 
o contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação 

11.12. O fiscal do contrato /ata de registro de preços verificará a manutenção das condições de 
o, as garantias, as glosas e a 

formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios 

11.11. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 
vamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 



 

 
 

11.14. O gestor do contrato /ata de registro de preços coordenará a atualização do processo de 
acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no 
histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à v
de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

11.14.1. O gestor do contrato /ata de registro de preços acompanhará a manutenção das condições de 
habilitação da contratada, para fins de empenho 
obstam o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. O 
gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade 
superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

11.14.2. O gestor do contrato /ata de registro de preços emitirá documento comprobatório da avaliação 
realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações 
assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos 
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidad
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

11.14.3. O gestor do contrato /ata de registro de preços tomará providências para a formalização de 
processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de san
comissão de que trata o art. 158 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com 
competência para tal, conforme o caso.

11.15. O fiscal do contrato /ata de registro de preços comunicará ao gestor, em tempo háb
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual.

11.16. O gestor do contrato /ata de registro de preços deverá elaborar relatório final com informações 
sobre a consecução dos objetivos que ten
adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

11.17. O gestor do contrato /ata de registro de preços deverá enviar a documentação pertinente ao setor 
de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado 
pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

11.18. Nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021, ficam designados: Gestor do Contrato/Ata: Eder 
Aguiar Teixeira, Secretário Municip
Contrato/Ata: Kawhan Felipe Alves de Lima

 

12. VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:

12.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços é de 12 (doze) meses contados da data de sua 
assinatura, na forma do artigo 105 da Lei Federal n° 14.133, de 2021.

 

13. PENALIDADES: 

11.14. O gestor do contrato /ata de registro de preços coordenará a atualização do processo de 
iscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no 

histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade 
de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

11.14.1. O gestor do contrato /ata de registro de preços acompanhará a manutenção das condições de 
habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 
obstam o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. O 
gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 
elacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade 

superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

11.14.2. O gestor do contrato /ata de registro de preços emitirá documento comprobatório da avaliação 
alizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações 

assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos 
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

11.14.3. O gestor do contrato /ata de registro de preços tomará providências para a formalização de 
processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 
comissão de que trata o art. 158 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com 
competência para tal, conforme o caso. 

11.15. O fiscal do contrato /ata de registro de preços comunicará ao gestor, em tempo háb
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual.

11.16. O gestor do contrato /ata de registro de preços deverá elaborar relatório final com informações 
sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem 
adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 

11.17. O gestor do contrato /ata de registro de preços deverá enviar a documentação pertinente ao setor 
ão dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado 

pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

11.18. Nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021, ficam designados: Gestor do Contrato/Ata: Eder 
Aguiar Teixeira, Secretário Municipal de Saúde, CPF nº 041.840.346-59, matrícula nº 994281; Fiscal do 

Kawhan Felipe Alves de Lima. 

12. VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

ência da ata de registro de preços é de 12 (doze) meses contados da data de sua 
assinatura, na forma do artigo 105 da Lei Federal n° 14.133, de 2021. 

11.14. O gestor do contrato /ata de registro de preços coordenará a atualização do processo de 
iscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no 

histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 
erificação da necessidade 

 

11.14.1. O gestor do contrato /ata de registro de preços acompanhará a manutenção das condições de 
de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 

obstam o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. O 
gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 
elacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade 

11.14.2. O gestor do contrato /ata de registro de preços emitirá documento comprobatório da avaliação 
alizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações 

assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos 
es aplicadas, devendo constar do 

11.14.3. O gestor do contrato /ata de registro de preços tomará providências para a formalização de 
ções, a ser conduzido pela 

comissão de que trata o art. 158 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com 

11.15. O fiscal do contrato /ata de registro de preços comunicará ao gestor, em tempo hábil, o término 
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. 

11.16. O gestor do contrato /ata de registro de preços deverá elaborar relatório final com informações 
ham justificado a contratação e eventuais condutas a serem 

11.17. O gestor do contrato /ata de registro de preços deverá enviar a documentação pertinente ao setor 
ão dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado 

11.18. Nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021, ficam designados: Gestor do Contrato/Ata: Eder 
59, matrícula nº 994281; Fiscal do 

ência da ata de registro de preços é de 12 (doze) meses contados da data de sua 



 

 
 

13.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas infraç
artigo 155 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e, ainda, de qualquer outro descumprimento de cláusula 
editalícia, contratual ou da legislação referente à licitações e contratações públicas. 

13.2. Na aplicação das sanções, conforme resultad
sejam oportunizados a ampla defesa e o contraditório, serão considerados os princípios da razoabilidade 
e proporcionalidade, a natureza e a gravidade da infração, os danos que o cometimento da infração 
ocasionar à Administração Pública, ao serviço e aos usuários, a vantagem auferida em virtude da 
infração, as circunstâncias gerais agravantes e atenuantes e os antecedentes do licitante ou contratado.

13.3. Pelo não cumprimento das obrigações assumidas, a Admin
seguintes sanções previstas no artigo 156 da Lei nº 14.133/21:

I – Advertência; 

II – Multa; 

III – Impedimento de licitar e contratar;

IV – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Púb

V – As sanções previstas nos incisos I, III e IV desta cláusula poderão ser aplicadas cumulativamente com 
a do inciso II. 

13.4. A advertência será aplicada em casos de faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem 
prejuízo de monta à Administração;

13.5. Pelo atraso na entrega dos produtos, por culpa imputada ao Fornecedor, e pela sua execução de 
forma incorreta, poderá ser aplicada multa, a ser determinada do seguinte modo, sem prejuízo de outras 
cominações cabíveis: 

I – Multa diária de 0,5% (cinco décimos por cento), por dia de atraso sobre a parcela que deverá ser 
entregue; 

II – 10% (dez por cento) sobre o valor dos produtos entregues com problemas técnicos, mais multa de 
0,33 (trinta e três centésimos) por cento ao dia se os produtos com
ajustados, corrigidos ou refeitos nos prazos fixados no item 4.1, alínea “d”, do Termo de Referência
contados da data em que a Administração tiver comunicado à empresa a irregularidade;

III –10% (dez por cento), por descumpri
não estejam previstas nos subitens acima, a qual incidirá sobre o valor total do Pedido de Fornecimento 
emitido à favor do Fornecedor.  

13.5.1. Quando estipulados prazos parciais a multa será cal
prazo de entrega dos produtos, incidente sobre o valor do objeto entregue com atraso.

13.5.2. Para os fins do subitem anterior consideram
entrega de parte dos produtos, objetivando a sua entrega antecipada.

13.5.3. Os dias de atraso serão corridos e contados a partir da data de entrega prevista.

13.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas infraç
artigo 155 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e, ainda, de qualquer outro descumprimento de cláusula 
editalícia, contratual ou da legislação referente à licitações e contratações públicas.  

13.2. Na aplicação das sanções, conforme resultado apurado em procedimento administrativo, em que 
sejam oportunizados a ampla defesa e o contraditório, serão considerados os princípios da razoabilidade 
e proporcionalidade, a natureza e a gravidade da infração, os danos que o cometimento da infração 

onar à Administração Pública, ao serviço e aos usuários, a vantagem auferida em virtude da 
infração, as circunstâncias gerais agravantes e atenuantes e os antecedentes do licitante ou contratado.

13.3. Pelo não cumprimento das obrigações assumidas, a Administração poderá aplicar ao Fornecedor as 
seguintes sanções previstas no artigo 156 da Lei nº 14.133/21: 

Impedimento de licitar e contratar; 

Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

As sanções previstas nos incisos I, III e IV desta cláusula poderão ser aplicadas cumulativamente com 

13.4. A advertência será aplicada em casos de faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem 
istração; 

13.5. Pelo atraso na entrega dos produtos, por culpa imputada ao Fornecedor, e pela sua execução de 
forma incorreta, poderá ser aplicada multa, a ser determinada do seguinte modo, sem prejuízo de outras 

5% (cinco décimos por cento), por dia de atraso sobre a parcela que deverá ser 

10% (dez por cento) sobre o valor dos produtos entregues com problemas técnicos, mais multa de 
0,33 (trinta e três centésimos) por cento ao dia se os produtos com problemas técnicos não forem 
ajustados, corrigidos ou refeitos nos prazos fixados no item 4.1, alínea “d”, do Termo de Referência
contados da data em que a Administração tiver comunicado à empresa a irregularidade;

10% (dez por cento), por descumprimento de quaisquer das obrigações decorrentes do ajuste, que 
não estejam previstas nos subitens acima, a qual incidirá sobre o valor total do Pedido de Fornecimento 

 

13.5.1. Quando estipulados prazos parciais a multa será calculada pelo percentual correspondente ao 
prazo de entrega dos produtos, incidente sobre o valor do objeto entregue com atraso.

13.5.2. Para os fins do subitem anterior consideram-se prazos parciais aqueles estabelecidos para 
objetivando a sua entrega antecipada. 

13.5.3. Os dias de atraso serão corridos e contados a partir da data de entrega prevista.

13.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas infrações descritas no 
artigo 155 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e, ainda, de qualquer outro descumprimento de cláusula 

o apurado em procedimento administrativo, em que 
sejam oportunizados a ampla defesa e o contraditório, serão considerados os princípios da razoabilidade 
e proporcionalidade, a natureza e a gravidade da infração, os danos que o cometimento da infração 

onar à Administração Pública, ao serviço e aos usuários, a vantagem auferida em virtude da 
infração, as circunstâncias gerais agravantes e atenuantes e os antecedentes do licitante ou contratado. 

istração poderá aplicar ao Fornecedor as 

lica. 

As sanções previstas nos incisos I, III e IV desta cláusula poderão ser aplicadas cumulativamente com 

13.4. A advertência será aplicada em casos de faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem 

13.5. Pelo atraso na entrega dos produtos, por culpa imputada ao Fornecedor, e pela sua execução de 
forma incorreta, poderá ser aplicada multa, a ser determinada do seguinte modo, sem prejuízo de outras 

5% (cinco décimos por cento), por dia de atraso sobre a parcela que deverá ser 

10% (dez por cento) sobre o valor dos produtos entregues com problemas técnicos, mais multa de 
problemas técnicos não forem 

ajustados, corrigidos ou refeitos nos prazos fixados no item 4.1, alínea “d”, do Termo de Referência, 
contados da data em que a Administração tiver comunicado à empresa a irregularidade; 

mento de quaisquer das obrigações decorrentes do ajuste, que 
não estejam previstas nos subitens acima, a qual incidirá sobre o valor total do Pedido de Fornecimento 

culada pelo percentual correspondente ao 
prazo de entrega dos produtos, incidente sobre o valor do objeto entregue com atraso. 

se prazos parciais aqueles estabelecidos para 

13.5.3. Os dias de atraso serão corridos e contados a partir da data de entrega prevista. 



 

 
 

13.5.4. A cobrança da multa será efetivada por desconto no pagamento das faturas, nas garantias ou 
ainda diretamente do Fornecedor.

13.5.5. No caso de cobrança de multa diretamente do Fornecedor, esta deverá ser recolhida dentro do 
prazo de 03 (três) dias úteis a contar da correspondente notificação.

13.6. Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração, pelo prazo de
garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos determinantes 
da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, a pessoa jurídica que prat
caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.

13.7. A penalidade de declaração de inidoneidade poderá ser aplicada ao responsáve
administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da lei 14.133/2021, bem 
como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo 
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º deste artigo, e 
impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de 
todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 

13.8. As penalidades previstas de advertência, impedimento de licitar e contratar ou de declaração de 
inidoneidade poderão ser aplicadas juntamente com a pena de multa.

13.8.1. Todas as sanções previstas no item 13.3 poderão ser aplicadas cu
na hipótese de cumulação, serão concedidos os prazos para defesa e recurso aplicáveis à penalidade 
mais gravosa.  

13.9. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente nos termos da legislação municipal 
pertinente.  

13.10. A aplicação de sanções administrativas não reduz nem isenta a o
indenizar integralmente eventuais danos causados à Administração ou a terceiros, que poderão ser 
apurados no mesmo processo administrativo sancionatório. 

13.11. As sanções aplicadas serão informadas ao Cadastro Nacional de Empres
CEIS e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
do artigo 161 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

13.12. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Federal nº 14.
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 
na Lei Federal nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e a autoridade competente.
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13.5.4. A cobrança da multa será efetivada por desconto no pagamento das faturas, nas garantias ou 
or. 

13.5.5. No caso de cobrança de multa diretamente do Fornecedor, esta deverá ser recolhida dentro do 
prazo de 03 (três) dias úteis a contar da correspondente notificação. 

13.6. Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração, pelo prazo de
garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos determinantes 
da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, a pessoa jurídica que praticar quaisquer atos previstos no nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do 
caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.

13.7. A penalidade de declaração de inidoneidade poderá ser aplicada ao responsáve
administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da lei 14.133/2021, bem 
como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo 

osição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º deste artigo, e 
impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de 
todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

13.8. As penalidades previstas de advertência, impedimento de licitar e contratar ou de declaração de 
inidoneidade poderão ser aplicadas juntamente com a pena de multa. 

13.8.1. Todas as sanções previstas no item 13.3 poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa e, 
na hipótese de cumulação, serão concedidos os prazos para defesa e recurso aplicáveis à penalidade 

13.9. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente nos termos da legislação municipal 

13.10. A aplicação de sanções administrativas não reduz nem isenta a obrigação do Contratado de 
indenizar integralmente eventuais danos causados à Administração ou a terceiros, que poderão ser 
apurados no mesmo processo administrativo sancionatório.  

13.11. As sanções aplicadas serão informadas ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
CEIS e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, ou outro que vier a substituí
do artigo 161 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.  

13.12. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Federal nº 14.133, de 2021 ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 
na Lei Federal nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

al e a autoridade competente. 

de 2026 
 
 

13.5.4. A cobrança da multa será efetivada por desconto no pagamento das faturas, nas garantias ou 

13.5.5. No caso de cobrança de multa diretamente do Fornecedor, esta deverá ser recolhida dentro do 

13.6. Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração, pelo prazo de até 03 (três) anos, 
garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos determinantes 
da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

icar quaisquer atos previstos no nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do 
caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

13.7. A penalidade de declaração de inidoneidade poderá ser aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da lei 14.133/2021, bem 
como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo 

osição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º deste artigo, e 
impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de 

6 (seis) anos. 

13.8. As penalidades previstas de advertência, impedimento de licitar e contratar ou de declaração de 

mulativamente com a multa e, 
na hipótese de cumulação, serão concedidos os prazos para defesa e recurso aplicáveis à penalidade 

13.9. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente nos termos da legislação municipal 

brigação do Contratado de 
indenizar integralmente eventuais danos causados à Administração ou a terceiros, que poderão ser 

as Inidôneas e Suspensas - 
CNEP, ou outro que vier a substituí-los, nos termos 

133, de 2021 ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 
na Lei Federal nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 



 

 
 

ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU

EMPRESA DE PEQUENO PORTE OU MICRO

 

 

AO MUNICÍPIO DE ITURAMA 

 

REF. PREGÃO ELETRÔNICO Nº 032/2026

PROCESSO LICITATÓRIO 087/2026

 

(NOME DA EMPRESA) ____________________, CNPJ/MF Nº________________, (ENDEREÇO 

COMPLETO) _________________________, declara, sob as penas da

microempresa/empresa de pequeno porte ou microempreendedor individual, nos termos da Lei 

Complementar nº 123/06, não havendo nenhum dos impedimentos previstos no §4º do Artigo 3º da LC 

123/06, alteradas pelas Leis Complementa

declarar ocorrências superiores. 

 

 

 

EDER AGUIAR TEIXEIRA 
Secretário Municipal de Saúde 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO II – MODELO DE DECLARAÇÃO 

ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE OU MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL

032/2026 

087/2026 

(NOME DA EMPRESA) ____________________, CNPJ/MF Nº________________, (ENDEREÇO 

COMPLETO) _________________________, declara, sob as penas da Lei, que está enquadrada como 

microempresa/empresa de pequeno porte ou microempreendedor individual, nos termos da Lei 

Complementar nº 123/06, não havendo nenhum dos impedimentos previstos no §4º do Artigo 3º da LC 

123/06, alteradas pelas Leis Complementares 128/2008 e 147/2014, ciente da obrigatoriedade de 

 

EMPREENDEDOR INDIVIDUAL 

(NOME DA EMPRESA) ____________________, CNPJ/MF Nº________________, (ENDEREÇO 

Lei, que está enquadrada como 

microempresa/empresa de pequeno porte ou microempreendedor individual, nos termos da Lei 

Complementar nº 123/06, não havendo nenhum dos impedimentos previstos no §4º do Artigo 3º da LC 

res 128/2008 e 147/2014, ciente da obrigatoriedade de 



 

 
 

(Local) ______________, __ de _______________ de 2026.

__________________________________

Empresa e assinatura do responsável legal

(Local) ______________, __ de _______________ de 2026. 

 

 

__________________________________ 

Empresa e assinatura do responsável legal 



 

 
 

PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS HABILITATÓRIOS

 

AO MUNICÍPIO DE ITURAMA 

 

REF. PREGÃO ELETRÔNICO Nº 032/2026

PROCESSO LICITATÓRIO 087/2026

 

Empresa ________________, com sede na Rua ______________, nº ___, cidade de __________, estado 

_________, devidamente inscrita no CNPJ/MF sob o nº __.___.___/____

disposto no art. 63, I da Lei 14.133/2021, 

requisitos habilitatórios exigidos no edital que rege o certame acima indicado.

 

 

 

 

 

 

ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO 

PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS HABILITATÓRIOS 

032/2026 

087/2026 

Empresa ________________, com sede na Rua ______________, nº ___, cidade de __________, estado 

nte inscrita no CNPJ/MF sob o nº __.___.___/____-__, em conformidade com o 

disposto no art. 63, I da Lei 14.133/2021, DECLARA que está apta a cumprir plenamente todos os 

requisitos habilitatórios exigidos no edital que rege o certame acima indicado. 

Local e data. 

Assinatura e nº do RG do declarante. 

 

Empresa ________________, com sede na Rua ______________, nº ___, cidade de __________, estado 

__, em conformidade com o 

que está apta a cumprir plenamente todos os 

  



 

 
 

 [nome da empresa], [endereço completo], inscrita no CNPJ sob o nº [xxxxxxxxx], neste ato representada 
pelo [cargo] [nome do representante legal], portador da 
no CPF sob o nº [xxxxxxx], para fins do disposto no Edital Pregão Eletrônico Nº 
Município de Iturama, sob as penas da Lei, que não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a 
Administração Pública, nos termos do inciso IV do artigo 156 da Lei 14.133/2021, bem como comunicará 
qualquer fato ou evento superveniente à entrega dos documentos para cadastramento, que venha 
alterar a atual situação quanto à capacidade jurídica, técnica,
O signatário assume responsabilidade civil e criminal por eventual falsidade. 

_______________,____de _____________de 2026. 

_________________________________________________ 

Nome da empresa Nome do dirige

ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO 

IDONEIDADE 

 

[nome da empresa], [endereço completo], inscrita no CNPJ sob o nº [xxxxxxxxx], neste ato representada 
pelo [cargo] [nome do representante legal], portador da Carteira de Identidade nº [xxxxxxxxx], inscrito 
no CPF sob o nº [xxxxxxx], para fins do disposto no Edital Pregão Eletrônico Nº 032/2026
Município de Iturama, sob as penas da Lei, que não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a 

dministração Pública, nos termos do inciso IV do artigo 156 da Lei 14.133/2021, bem como comunicará 
qualquer fato ou evento superveniente à entrega dos documentos para cadastramento, que venha 
alterar a atual situação quanto à capacidade jurídica, técnica, regularidade fiscal e econômico
O signatário assume responsabilidade civil e criminal por eventual falsidade.  

 

 

_______________,____de _____________de 2026.  

 

 

 

_________________________________________________  

Nome da empresa Nome do dirigente da empresa Assinatura do dirigente da empresa

[nome da empresa], [endereço completo], inscrita no CNPJ sob o nº [xxxxxxxxx], neste ato representada 
Carteira de Identidade nº [xxxxxxxxx], inscrito 

032/2026, DECLARA ao 
Município de Iturama, sob as penas da Lei, que não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a 

dministração Pública, nos termos do inciso IV do artigo 156 da Lei 14.133/2021, bem como comunicará 
qualquer fato ou evento superveniente à entrega dos documentos para cadastramento, que venha 

regularidade fiscal e econômico-financeira. 

nte da empresa Assinatura do dirigente da empresa 



 

 
 

NÃO POSSUI EM SEU QUADRO SOCIETÁRIO SERVIDOR PÚBLICO DA ATIVA

 

[Nome da empresa], [endereço completo], inscrita no CNPJ sob o no [xxxxxxxxx], neste ato representada 
pelo [cargo] [nome do representante legal], portador da Carteira de Identidade no [xxxxxxxxx], inscrito 
no CPF sob o no [xxxxxxx], para fins do disposto no Edital Pregão Eletrônico Nº 
Município de Iturama, sob as penas da Lei, que não possui em
dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação e que não possui em seu 
quadro societário servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de 
economia mista, em atendimento à vedação disposta no art. 18, XII da Lei 12.708/2012.

 

 

O signatário assume responsabilidade civil e criminal por eventual falsidade.

 

 

_______________, ____de _____________de 2026.

 

 

 

 

 

 

_________________________________________________

Nome da empresa 

Nome do dirigente da empresa 

Assinatura do dirigente da empresa

ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO 

NÃO POSSUI EM SEU QUADRO SOCIETÁRIO SERVIDOR PÚBLICO DA ATIVA

[Nome da empresa], [endereço completo], inscrita no CNPJ sob o no [xxxxxxxxx], neste ato representada 
go] [nome do representante legal], portador da Carteira de Identidade no [xxxxxxxxx], inscrito 

no CPF sob o no [xxxxxxx], para fins do disposto no Edital Pregão Eletrônico Nº 032/2026
Município de Iturama, sob as penas da Lei, que não possui em seu quadro funcional servidor público ou 
dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação e que não possui em seu 
quadro societário servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de 

endimento à vedação disposta no art. 18, XII da Lei 12.708/2012.

O signatário assume responsabilidade civil e criminal por eventual falsidade. 

_______________, ____de _____________de 2026. 

_________________________________________________ 

 

Assinatura do dirigente da empresa 

NÃO POSSUI EM SEU QUADRO SOCIETÁRIO SERVIDOR PÚBLICO DA ATIVA 

[Nome da empresa], [endereço completo], inscrita no CNPJ sob o no [xxxxxxxxx], neste ato representada 
go] [nome do representante legal], portador da Carteira de Identidade no [xxxxxxxxx], inscrito 

032/2026, DECLARA ao 
seu quadro funcional servidor público ou 

dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação e que não possui em seu 
quadro societário servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de 

endimento à vedação disposta no art. 18, XII da Lei 12.708/2012. 



 

 
 

 

Nome da Empresa: _______________________________________________________________

Endereço: _____________________________

CNPJ: __________________________________________________________________________

Telefone/e-mail: __________________________________________________________________

LOTE 

Item Descrição 

... ... 

  

 

Observações: 

a) A proposta está de acordo com as informações constantes no Anexo I (especificação e observações) 
deste edital. 

b) Deverá constar o nome, cargo, CPF e RG do responsável que irá assinar a Autoriza
proveniente desta licitação. 

c) Prazo de entrega: nas etapas e prazos estabelecidos no item 4.1 do Termo de Referência (Anexo I), sob 
pena de multa por atraso. 

d) Indicação dos materiais a serem empregados na confecção das próteses (resina ac
artificiais e, quando for o caso, liga metálica), com as respectivas marcas, e do prazo de garantia 
ofertado. 

e) A proposta apresentada neste certame será considerada válida por 60 (sessenta) dias, 
da Sessão Pública do Pregão
proposta desclassificada. 

Identificação e assinatura do represen

ANEXO VI – MODELO DE PROPOSTA 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 032/2026  

Nome da Empresa: _______________________________________________________________

Endereço: _______________________________________________________________________

CNPJ: __________________________________________________________________________

: __________________________________________________________________

Unid. Quant. Marca  Valor 

... ....   

    

A proposta está de acordo com as informações constantes no Anexo I (especificação e observações) 

Deverá constar o nome, cargo, CPF e RG do responsável que irá assinar a Autorização de Fornecimento 
 

Prazo de entrega: nas etapas e prazos estabelecidos no item 4.1 do Termo de Referência (Anexo I), sob 

Indicação dos materiais a serem empregados na confecção das próteses (resina ac
artificiais e, quando for o caso, liga metálica), com as respectivas marcas, e do prazo de garantia 

A proposta apresentada neste certame será considerada válida por 60 (sessenta) dias, 
da Sessão Pública do Pregão, sendo que as empresas que consignarem prazo inferior terão a sua 

Local, ___ de _________ de 2026.

______________________________ 

(Nome do responsável) 

CPF: ___.___.___-__ 

RG: _____________ 

Identificação e assinatura do representante legal da empresa na última folha e rubrica nas demais.

Nome da Empresa: _______________________________________________________________ 

__________________________________________ 

CNPJ: __________________________________________________________________________ 

: __________________________________________________________________ 

Valor Unitário 
Valor 
Total 

 

 

A proposta está de acordo com as informações constantes no Anexo I (especificação e observações) 

ção de Fornecimento 

Prazo de entrega: nas etapas e prazos estabelecidos no item 4.1 do Termo de Referência (Anexo I), sob 

Indicação dos materiais a serem empregados na confecção das próteses (resina acrílica, dentes 
artificiais e, quando for o caso, liga metálica), com as respectivas marcas, e do prazo de garantia 

A proposta apresentada neste certame será considerada válida por 60 (sessenta) dias, a contar da data 
sendo que as empresas que consignarem prazo inferior terão a sua 

 

Local, ___ de _________ de 2026. 

tante legal da empresa na última folha e rubrica nas demais. 



 

 
 

 

 

REF. PREGÃO ELETRÔNICO Nº 032/2026

PROCESSO LICITATÓRIO 087/2026

 

 

A empresa ___________________, inscrita no CNPJ n°__.___.___/__
representante legal o(a) Sr(a). _____________, portador(a) da Carteira de Identidade nº 
______________ e do CPF nº _____________, 
Lei nº 14.133/2021, que não emprega men
insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

 

 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (  ).*

 

 

__________________________ 

(data) 

 

 

 

__________________________ 

(representante legal) 

ANEXO VII – MODELO DE DECLARAÇÃO 

NÃO EMPREGA MENOR DE 18 ANOS 

032/2026 

087/2026 

A empresa ___________________, inscrita no CNPJ n°__.___.___/____-__, por intermédio de seu 
representante legal o(a) Sr(a). _____________, portador(a) da Carteira de Identidade nº 
______________ e do CPF nº _____________, DECLARA, para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da 

, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (  ).* 

 

 

__, por intermédio de seu 
representante legal o(a) Sr(a). _____________, portador(a) da Carteira de Identidade nº 

, para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da 
or de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 



 

 
 

ANEXO VIII 

 

O Município de Iturama, inscrito no CNPJ sob n. 18.457.242/0001
1.314, Jd. Eldorado, Iturama-MG, neste ato representado pelo Secretário de Administração Sr. Adilson 
Freitas Pedroza Junior, inscrita no CPF sob n. XXXX, na qualidade de ORGÃO GERENCIADOR considerando 
o julgamento do Pregão Eletrônico n. 
preços da empresa XXXX XXXXXX, inscrita no CNPJ sob o n. XXXXXX, estabelecida na xxxxxx, Bairro 
xxxxxx, no Município de xxxxxx/XX, neste ato representada pelo(a) Sr(a). XXXX XXXXXX, inscrito(a) n
sob o n. XXXXXX, na qualidade de DETENTORA, de acordo com a classificação alcançada e nas 
quantidades cotadas, atendendo as condições previstas no Edital, sujeitando
constantes na Lei Federal n. 14.133/21, Lei Complementar n. 1
cominações legais, e, em conformidade com as disposições a seguir.

  

 

1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro De Preços para aquisição de 
ao atendimento das necessidades da Secretaria Municipal de Saúde

  

CLÁUSULA SEGUNDA 
2.1. Os preços registrados, as especificações do objeto e as demais condições ofertadas na proposta são 
as que seguem:  

Item  Quant  Und.  

   

   

 

2.2. Nos preços estão inclusos os custos de eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, encargos 
sociais, taxas, seguros, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, fretes e quai
incidam sobre a contratação ou decorrentes da mesma.

 

CLÁUSULA TERCEIRA 

 3.1. O prazo de vigência da presente Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, a partir de sua 
assinatura, podendo ser prorrogado por igual
dos preços registrados.  

ANEXO VIII - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Ata de Registro de Preços Nº .../2026 

Processo Licitatório nº 087/2026 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 032/2026 

O Município de Iturama, inscrito no CNPJ sob n. 18.457.242/0001-74, situado na Av. Ale
MG, neste ato representado pelo Secretário de Administração Sr. Adilson 

Freitas Pedroza Junior, inscrita no CPF sob n. XXXX, na qualidade de ORGÃO GERENCIADOR considerando 
o julgamento do Pregão Eletrônico n. 032/2026 – Processo Licitatório n. 087/2026, RESOLVE registrar os 
preços da empresa XXXX XXXXXX, inscrita no CNPJ sob o n. XXXXXX, estabelecida na xxxxxx, Bairro 
xxxxxx, no Município de xxxxxx/XX, neste ato representada pelo(a) Sr(a). XXXX XXXXXX, inscrito(a) n
sob o n. XXXXXX, na qualidade de DETENTORA, de acordo com a classificação alcançada e nas 
quantidades cotadas, atendendo as condições previstas no Edital, sujeitando-se as partes às normas 
constantes na Lei Federal n. 14.133/21, Lei Complementar n. 123/2006 e suas alterações, dentre outras 
cominações legais, e, em conformidade com as disposições a seguir. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro De Preços para aquisição de próteses dentárias, destinadas 

ento das necessidades da Secretaria Municipal de Saúde. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
2.1. Os preços registrados, as especificações do objeto e as demais condições ofertadas na proposta são 

Especificação dos Itens Preço Unit 

  

  

2.2. Nos preços estão inclusos os custos de eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, encargos 
sociais, taxas, seguros, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, fretes e quai
incidam sobre a contratação ou decorrentes da mesma. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

3.1. O prazo de vigência da presente Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, a partir de sua 
assinatura, podendo ser prorrogado por igual período, desde que comprovada a vantagem econômica 

74, situado na Av. Alexandrita, nº 
MG, neste ato representado pelo Secretário de Administração Sr. Adilson 

Freitas Pedroza Junior, inscrita no CPF sob n. XXXX, na qualidade de ORGÃO GERENCIADOR considerando 
, RESOLVE registrar os 

preços da empresa XXXX XXXXXX, inscrita no CNPJ sob o n. XXXXXX, estabelecida na xxxxxx, Bairro 
xxxxxx, no Município de xxxxxx/XX, neste ato representada pelo(a) Sr(a). XXXX XXXXXX, inscrito(a) no CPF 
sob o n. XXXXXX, na qualidade de DETENTORA, de acordo com a classificação alcançada e nas 

se as partes às normas 
23/2006 e suas alterações, dentre outras 

próteses dentárias, destinadas 

DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
2.1. Os preços registrados, as especificações do objeto e as demais condições ofertadas na proposta são 

Preço total 

 

 

2.2. Nos preços estão inclusos os custos de eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, encargos 
sociais, taxas, seguros, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, fretes e quaisquer outros que 

3.1. O prazo de vigência da presente Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, a partir de sua 
período, desde que comprovada a vantagem econômica 



 

 
 

3.2. Todos os prazos são em dias corridos e em sua contagem excluir
dia do vencimento.  
3.3. A existência de preços registrados não obriga o 
deles poderão advir, sendo-lhe facultada a utilização de outros meios de contratação, respeitada a 
legislação pertinente às licitações e ao Sistema de Registro de Preços, assegurando
Registro preferência em igualdade de condições.

CLÁUSULA QUARTA 

4.1. Os itens, objeto desta licitação, deverão ser entregues de acordo com as especificações desta Ata. 
4.2. Havendo a necessidade, o órgão requisitante
Fornecimento (ACS), as quais serão encaminhadas à DETENTORA via correio eletrônico (e
4.3. As próteses deverão ser confeccionadas e entregues de acordo com as necessidades do Município 
de Iturama, nas etapas e prazos estabelecidos no item 4.1 do Termo de Referência, sem a exigência de 
valor ou quantitativo mínimo, nas unidades de saúde determinadas pelo setor municipal requisitante, 
sem custos adicionais. 
4.4. O objeto da Ata de Registro de Preços
a) PROVISORIAMENTE, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo 
detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico; 
b) DEFINITIVAMENTE, por servidor ou comissão designada pela autoridad
termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais; 
4.5. O objeto licitado será recebido definitivamente, para efeito de verificação da qualidade e 
quantidade e consequente aceitação, 
a verificação da adaptação, oclusão, estética e funcionalidade pelo cirurgião
4.6. Os produtos/serviços a serem fornecidos deverão estar em conformidade com a legislação vigente, 
assim como atender eficazmente às finalidades que deles naturalmente se esperam, conforme 
determina o Código de Defesa do Consumidor. 
4.7. Toda vez que houver a entrega de algum item/serviço, a DETENTORA emitirá a respectiva e 
correspondente nota fiscal, na qual constará, 
requisição.  
4.8. Por ocasião do recebimento dos objetos, o órgão requisitante, por intermédio de servidor 
designado, reserva-se no direito de proceder à inspeção de qualidade e qualidade. 
4.9. Por ocasião da entrega/execução, a DETENTORA deverá colher no comprovante respectivo a data, o 
nome e a assinatura do servidor responsável pelo recebimento. 
4.10. O aceite dos objetos não exclui a responsabilidade civil da DETENTORA por vícios de quantidade ou 
de qualidade, ou por desacordo com as especificações estabelecidas neste documento, verificadas 
posteriormente.  
4.11. O recebimento provisório ou definitivo do objeto desta licitação, não exime o fornecedor de ser 
responsabilizado, dentro das penalidades 
qualidade que venha a ser constatada durante o uso, 
fornecidas.  
4.12. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela
segurança da obra ou serviço nem a responsabilidade ético profissional pela perfeita execução do 
contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 
4.13. Constatado o fornecimento de objetos de má qualidade, o órgão requisitant
disposto na Lei Federal n. 8.078/1990 
4.14. Caso objetos sejam recusados ou o documento fiscal apresente incorreção, o prazo de pagamento 
será contado a partir da data da regularização da entrega o
evento.  
4.15. Em caso de irregularidade e/ou desacordo com as especificações do objeto licitado, proceder
a rejeição, no todo ou em parte. 

3.2. Todos os prazos são em dias corridos e em sua contagem excluir-se-á o dia do início e incluir

3.3. A existência de preços registrados não obriga o ORGÃO GERENCIADOR a firmar as contratações que 
lhe facultada a utilização de outros meios de contratação, respeitada a 

legislação pertinente às licitações e ao Sistema de Registro de Preços, assegurando-se ao beneficiário do 
stro preferência em igualdade de condições. 

 
CLÁUSULA QUARTA - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO DO OBJETO

4.1. Os itens, objeto desta licitação, deverão ser entregues de acordo com as especificações desta Ata. 
4.2. Havendo a necessidade, o órgão requisitante emitirá a Solicitação e a respectiva Autorização de 
Fornecimento (ACS), as quais serão encaminhadas à DETENTORA via correio eletrônico (e
4.3. As próteses deverão ser confeccionadas e entregues de acordo com as necessidades do Município 

, nas etapas e prazos estabelecidos no item 4.1 do Termo de Referência, sem a exigência de 
valor ou quantitativo mínimo, nas unidades de saúde determinadas pelo setor municipal requisitante, 

4.4. O objeto da Ata de Registro de Preços será recebido:  
a) PROVISORIAMENTE, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo 
detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico;  
b) DEFINITIVAMENTE, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante 
termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais;  
4.5. O objeto licitado será recebido definitivamente, para efeito de verificação da qualidade e 
quantidade e consequente aceitação, em até 15 (quinze) dias contados do recebimento provisório, após 
a verificação da adaptação, oclusão, estética e funcionalidade pelo cirurgião-dentista responsável
4.6. Os produtos/serviços a serem fornecidos deverão estar em conformidade com a legislação vigente, 

eficazmente às finalidades que deles naturalmente se esperam, conforme 
determina o Código de Defesa do Consumidor.  
4.7. Toda vez que houver a entrega de algum item/serviço, a DETENTORA emitirá a respectiva e 
correspondente nota fiscal, na qual constará, entre outros, as especificações contidas na respectiva 

4.8. Por ocasião do recebimento dos objetos, o órgão requisitante, por intermédio de servidor 
se no direito de proceder à inspeção de qualidade e qualidade.  

asião da entrega/execução, a DETENTORA deverá colher no comprovante respectivo a data, o 
nome e a assinatura do servidor responsável pelo recebimento.  
4.10. O aceite dos objetos não exclui a responsabilidade civil da DETENTORA por vícios de quantidade ou 
de qualidade, ou por desacordo com as especificações estabelecidas neste documento, verificadas 

4.11. O recebimento provisório ou definitivo do objeto desta licitação, não exime o fornecedor de ser 
responsabilizado, dentro das penalidades previstas na Lei Federal n. 14.133/2021 e alterações, pela má 
qualidade que venha a ser constatada durante o uso, dentro do prazo de garantia, das próteses 

4.12. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela
segurança da obra ou serviço nem a responsabilidade ético profissional pela perfeita execução do 
contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato.  
4.13. Constatado o fornecimento de objetos de má qualidade, o órgão requisitante poderá utilizar
disposto na Lei Federal n. 8.078/1990 – Código de Defesa do Consumidor.  
4.14. Caso objetos sejam recusados ou o documento fiscal apresente incorreção, o prazo de pagamento 
será contado a partir da data da regularização da entrega ou do documento fiscal, a depender do 

4.15. Em caso de irregularidade e/ou desacordo com as especificações do objeto licitado, proceder
a rejeição, no todo ou em parte.  

á o dia do início e incluir-se-á o 

ORGÃO GERENCIADOR a firmar as contratações que 
lhe facultada a utilização de outros meios de contratação, respeitada a 

se ao beneficiário do 

DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO DO OBJETO 

4.1. Os itens, objeto desta licitação, deverão ser entregues de acordo com as especificações desta Ata.  
emitirá a Solicitação e a respectiva Autorização de 

Fornecimento (ACS), as quais serão encaminhadas à DETENTORA via correio eletrônico (e-mail).  
4.3. As próteses deverão ser confeccionadas e entregues de acordo com as necessidades do Município 

, nas etapas e prazos estabelecidos no item 4.1 do Termo de Referência, sem a exigência de 
valor ou quantitativo mínimo, nas unidades de saúde determinadas pelo setor municipal requisitante, 

a) PROVISORIAMENTE, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo 

e competente, mediante 

4.5. O objeto licitado será recebido definitivamente, para efeito de verificação da qualidade e 
dos do recebimento provisório, após 

dentista responsável.  
4.6. Os produtos/serviços a serem fornecidos deverão estar em conformidade com a legislação vigente, 

eficazmente às finalidades que deles naturalmente se esperam, conforme 

4.7. Toda vez que houver a entrega de algum item/serviço, a DETENTORA emitirá a respectiva e 
entre outros, as especificações contidas na respectiva 

4.8. Por ocasião do recebimento dos objetos, o órgão requisitante, por intermédio de servidor 

asião da entrega/execução, a DETENTORA deverá colher no comprovante respectivo a data, o 

4.10. O aceite dos objetos não exclui a responsabilidade civil da DETENTORA por vícios de quantidade ou 
de qualidade, ou por desacordo com as especificações estabelecidas neste documento, verificadas 

4.11. O recebimento provisório ou definitivo do objeto desta licitação, não exime o fornecedor de ser 
previstas na Lei Federal n. 14.133/2021 e alterações, pela má 

dentro do prazo de garantia, das próteses 

4.12. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança da obra ou serviço nem a responsabilidade ético profissional pela perfeita execução do 

e poderá utilizar-se do 

4.14. Caso objetos sejam recusados ou o documento fiscal apresente incorreção, o prazo de pagamento 
u do documento fiscal, a depender do 

4.15. Em caso de irregularidade e/ou desacordo com as especificações do objeto licitado, proceder-se-á 



 

 
 

4.15.1. Os itens rejeitados serão devolvidos a DETENTORA, a qual deverá r
entregues.  
4.15.2. O objeto rejeitado será considerado como não entregue. 
4.15.3. A DETENTORA deverá promover 
rejeitadas, nos prazos estabelecidos no item 4.1, alínea “d
penalidades cabíveis.  
4.16. Constatadas irregularidades no objeto, o órgão gerenciador poderá:
 a) Se disser respeito à especificação, rejeitá
rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 
b) Se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação ou 
rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis.
 

CLÁUSULA QUINTA 

5.1.  A detentora deve cumprir todas as obrigações constantes da ata de registro de preços, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

5.2. Entregar o objeto nas quantidades, prazos e condições pactuadas, 
paciente e acompanhado da respectiva requisição/ordem de serviço

5.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto,
Consumidor (Lei Federal nº 8.078, de 1990);

5.4. Comunicar ao órgão gerenciador, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto
comprovação, caso não tenha sido fixado prazo diverso no Termo de Referência;

5.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor da ata de registro de preços ou 
autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informa

5.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal da ata de registro de preços, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

5.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução da ata de registro de preços, bem 
como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que 
ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 
correspondente aos danos sofridos;

5.8. Manter, durante toda a execução do objeto, em co
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para contratação.

5.5. O detentor deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização da ata de registro de preços, junto 
com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 
Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) 
certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distr
do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS 
Trabalhistas – CNDT; 

4.15.1. Os itens rejeitados serão devolvidos a DETENTORA, a qual deverá retirálos no local em que foram 

4.15.2. O objeto rejeitado será considerado como não entregue.  
4.15.3. A DETENTORA deverá promover o ajuste, a correção ou a nova confecção das próteses 
rejeitadas, nos prazos estabelecidos no item 4.1, alínea “d”, do Termo de Referência

4.16. Constatadas irregularidades no objeto, o órgão gerenciador poderá: 
a) Se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua substituição ou 

a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis;  
b) Se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação ou 
rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis. 

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA DETENTORA

5.1.  A detentora deve cumprir todas as obrigações constantes da ata de registro de preços, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 

ões a seguir dispostas: 

5.2. Entregar o objeto nas quantidades, prazos e condições pactuadas, devidamente identificado por 
paciente e acompanhado da respectiva requisição/ordem de serviço; 

se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei Federal nº 8.078, de 1990); 

5.4. Comunicar ao órgão gerenciador, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto
comprovação, caso não tenha sido fixado prazo diverso no Termo de Referência; 

5.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor da ata de registro de preços ou 
autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

5.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal da ata de registro de preços, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

ntes da execução ou dos materiais empregados; 

se pelos vícios e danos decorrentes da execução da ata de registro de preços, bem 
como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

iscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que 
ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 
correspondente aos danos sofridos; 

5.8. Manter, durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as obrigações por ele 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para contratação.

5.5. O detentor deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização da ata de registro de preços, junto 
fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 

Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) 
certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede 
do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 

etirálos no local em que foram 

o ajuste, a correção ou a nova confecção das próteses 
”, do Termo de Referência, sem prejuízo das 

lo no todo ou em parte, determinando sua substituição ou 

b) Se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação ou 

NSABILIDADES DA DETENTORA 

5.1.  A detentora deve cumprir todas as obrigações constantes da ata de registro de preços, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 

devidamente identificado por 

de acordo com o Código de Defesa do 

5.4. Comunicar ao órgão gerenciador, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

5.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor da ata de registro de preços ou 
ção por eles solicitados; 

5.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal da ata de registro de preços, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

se pelos vícios e danos decorrentes da execução da ata de registro de preços, bem 
como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

iscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que 
ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 

mpatibilidade com as obrigações por ele 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para contratação. 

5.5. O detentor deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização da ata de registro de preços, junto 
fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 

Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) 
ital do domicílio ou sede 

CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 



 

 
 

5.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao órgão gerenciador e não poderá onerar o objeto da ata de registro de preços;

5.11. Comunicar ao Fiscal da ata de registro de preços, no prazo de 24 (vinte
não for definido prazo diverso no Termo de Referência, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se 
verifique no local da execução do objeto contratual;

5.12. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;

5.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reab
de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei Federal n.º 14.133, de 2021);

5.14. Quando solicitado, comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado 
pelo fiscal da ata de registro de preços, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas 
vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei Federal n.º 14.133, de 2021);

5.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimen
registro de preços; 

5.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, inc. II, alínea 
“d”, da Lei Federal nº 14.133, de 2021;

5.17. Cumprir, além dos postulado
de segurança do contratante; 

5.18. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materia
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de 
boa técnica e a legislação de regência, se for o caso;

5.15. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na
agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por 
força da execução deste contrato, quando aplicável;

5.20. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do 
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei Federal nº 14.133, de 2021;

5.21. Submeter previamente, por escrito,
nos métodos executivos que fujam às especificações do termo de referência ou instrumento congênere.

 

 
CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO ÓRGÃO GERENCIADOR

se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 
as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao órgão gerenciador e não poderá onerar o objeto da ata de registro de preços;

5.11. Comunicar ao Fiscal da ata de registro de preços, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, quando 
não for definido prazo diverso no Termo de Referência, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se 
verifique no local da execução do objeto contratual; 

5.12. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;

5.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas 
de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei Federal n.º 14.133, de 2021); 

5.14. Quando solicitado, comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado 
pelo fiscal da ata de registro de preços, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas 
vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei Federal n.º 14.133, de 2021); 

5.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimen

5.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

revisto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, inc. II, alínea 
“d”, da Lei Federal nº 14.133, de 2021; 

5.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 

5.18. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de 
boa técnica e a legislação de regência, se for o caso; 

5.15. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei Federal nº 13.709, de 14 de 
agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por 
força da execução deste contrato, quando aplicável; 

5.20. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do 
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei Federal nº 14.133, de 2021;

5.21. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 
nos métodos executivos que fujam às especificações do termo de referência ou instrumento congênere.

DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO ÓRGÃO GERENCIADOR

se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 
as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao órgão gerenciador e não poderá onerar o objeto da ata de registro de preços; 

e quatro) horas, quando 
não for definido prazo diverso no Termo de Referência, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se 

esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 

5.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
ilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas 

5.14. Quando solicitado, comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado 
pelo fiscal da ata de registro de preços, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas 

5.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento da ata de 

5.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

revisto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, inc. II, alínea 

s legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 

5.18. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
is, equipamentos, ferramentas e 

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de 

Lei Federal nº 13.709, de 14 de 
agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por 

ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do 
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei Federal nº 14.133, de 2021; 

ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 
nos métodos executivos que fujam às especificações do termo de referência ou instrumento congênere. 

DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO ÓRGÃO GERENCIADOR 



 

 
 

São obrigações do órgão gerenciador:

6.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo detentor, de acordo com a 
registro de preços; 

6.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

6.3. Notificar o Detentor, por escrito, 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas; 

6.4. Acompanhar e fiscalizar a execução da 
pelo Detentor; 

6.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 
execução do objeto, quanto à dimensão, 
14.133, de 2021; 

6.6. Efetuar o pagamento ao detentor do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos na 

6.7. Aplicar a Detentora as sanções previstas na lei e nesta 

6.8. Cientificar o órgão de representação judicial, quando for o caso, para adoção das medidas cabíveis 
quando do descumprimento de obrigações pelo Detentor;

6.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações, inclusive sobre eventuais pedidos de 
reestabelecimento do equilíbrio econômico
presente ata de registro de preços
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste;

6.6. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais.

6.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

que interfiram na respectiva qualidade.

 

CLÁUSULA SÉTIMA 

7.4. O pagamento efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega, contados do recebimento definitivo, 
da apresentação e aceitação da nota fiscal/fatura no protocolo do órgão co
7.4.1. O pagamento só poderá ser efetuado após a apresentação de Nota Fiscal/Fatura atestada por 
servidor designado.  
7.4.2. A nota fiscal deverá estar de acordo com a Nota de Empenho/Autorização de fornecimento, 
indicando o serviço prestado ou
autorização de fornecimento.  

rgão gerenciador: 

6.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo detentor, de acordo com a 

6.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

6.3. Notificar o Detentor, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

6.4. Acompanhar e fiscalizar a execução da ata de registro de preços e o cumprimento da

6.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei Federal nº 

6.6. Efetuar o pagamento ao detentor do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos na ata de registro de preços; 

tentora as sanções previstas na lei e nesta ata de registro de preços; 

6.8. Cientificar o órgão de representação judicial, quando for o caso, para adoção das medidas cabíveis 
quando do descumprimento de obrigações pelo Detentor; 

decisão sobre todas as solicitações, inclusive sobre eventuais pedidos de 
reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, e reclamações relacionadas à execução da 

ata de registro de preços, ressalvados os requerimentos manifestamente imperti
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste; 

6.6. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais. 

responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

ue interfiram na respectiva qualidade. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA FORMA DE PAGAMENTO 

7.4. O pagamento efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega, contados do recebimento definitivo, 
da apresentação e aceitação da nota fiscal/fatura no protocolo do órgão contratante. 
7.4.1. O pagamento só poderá ser efetuado após a apresentação de Nota Fiscal/Fatura atestada por 

7.4.2. A nota fiscal deverá estar de acordo com a Nota de Empenho/Autorização de fornecimento, 
indicando o serviço prestado ou objeto entregue, quantidade, preço unitário, preço total e número da 

6.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo detentor, de acordo com a ata de 

sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

e o cumprimento das obrigações 

6.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 

qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei Federal nº 

6.6. Efetuar o pagamento ao detentor do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 

 

6.8. Cientificar o órgão de representação judicial, quando for o caso, para adoção das medidas cabíveis 

decisão sobre todas as solicitações, inclusive sobre eventuais pedidos de 
financeiro, e reclamações relacionadas à execução da 

, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

6.6. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

7.4. O pagamento efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega, contados do recebimento definitivo, 
ntratante.  

7.4.1. O pagamento só poderá ser efetuado após a apresentação de Nota Fiscal/Fatura atestada por 

7.4.2. A nota fiscal deverá estar de acordo com a Nota de Empenho/Autorização de fornecimento, 
objeto entregue, quantidade, preço unitário, preço total e número da 



 

 
 

7.4.3. O pagamento será efetuado por meio de transferência bancária, em conta corrente de 
titularidade da contratada, cujos dados (banco, agência, n. da con
proponente na Nota Fiscal.  
7.5. Deverão estar explícitos, no que couber, nas notas fiscais ou faturas, ou em outro documento que 
os acompanhe, quais os valores das retenções a serem efetuadas em favor da Previdência Social
tributos federais e dos municipais, bem como a declaração de opção pelo Simples Nacional, conforme § 
1º do Art. 31 da Lei n. 8.212/91 e IN/SRF n. 480, de 15/12/2004. 
7.5. A Nota Fiscal deverá ter a mesma Razão Social e CNPJ dos documentos apresentad
habilitação.  
7.8.1. O proponente vencedor deverá mencionar na nota fiscal os dados bancários da empresa, uma vez 
que o pagamento será efetuado através de crédito bancário, bem como o número do empenho e do 
processo licitatório.  
7.9. A apresentação do documento fiscal que contrarie essas exigências inviabilizará o pagamento, 
isentando o Município do ressarcimento de qualquer prejuízo para a proponente vencedora..
 

CLÁUSULA OITAVA - DO REAJUSTAMENTO, REPACTUAÇÃO, REVISÃO, SUPRESSÕES E ACRÉ

8.1.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 
do orçamento estimado, em 06/10/2026
8.1.2. Após o interregno de 1 (um) ano, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo 
contratante, do Índice de Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) ou Índice Geral de Preços 
Mercado (IGP-M), sendo que sempre será utilizado o índice de menor percentual, exclusivamente para 
as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 
8.1.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 1 (um) ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 
8.1.4. No caso de atraso ou não divulgação dos índices de reajustamento, o contratante pagará a
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) os índices definitivos. 
8.1.5. Nas aferições finais, os índices utilizados para reajuste serão, obrigatoriamente, os d
8.1.6. Caso os índices estabelecidos para reajustamento venham a ser extintos ou de qualquer forma 
não possam mais ser utilizados, serão adotados, em substituição, os que vierem a ser determinados pela 
legislação então em vigor.  
8.1.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
8.1.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
8.1.9. Os preços contratados serão reajustados, para mais ou para menos, conforme o caso, se houver, 
após a data da apresentação da proposta, criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou 
encargos legais, ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão so
preços contratados.  
8.1.10. Na hipótese de prorrogação da ata de registro de preços, os preços registrados serão atualizados 
conforme índice previsto em edital, a contar do início de sua vigência. 
8.1.11. Para fins de pagamento, será considerado o
 
8.2. REVISÃO  
8.2.1. Os preços registrados poderão ser revisados para reestabelecer o equilíbrio econômico
quando, por motivo superveniente, restarem inviáveis de serem praticados em razão de força maior, 
caso fortuito, fato do príncipe ou fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis. 
8.2.2. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado 
serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de pe
8.2.3. O pedido de revisão de preços será processado e julgado pelo Órgão Gerenciador. 
8.2.4. Nos casos em que a majoração do preço for pleiteada pela DETENTORA, o ÓRGÃO GERENCIADOR 

7.4.3. O pagamento será efetuado por meio de transferência bancária, em conta corrente de 
titularidade da contratada, cujos dados (banco, agência, n. da conta), deverão ser informados pela 

7.5. Deverão estar explícitos, no que couber, nas notas fiscais ou faturas, ou em outro documento que 
os acompanhe, quais os valores das retenções a serem efetuadas em favor da Previdência Social
tributos federais e dos municipais, bem como a declaração de opção pelo Simples Nacional, conforme § 
1º do Art. 31 da Lei n. 8.212/91 e IN/SRF n. 480, de 15/12/2004.  
7.5. A Nota Fiscal deverá ter a mesma Razão Social e CNPJ dos documentos apresentad

7.8.1. O proponente vencedor deverá mencionar na nota fiscal os dados bancários da empresa, uma vez 
que o pagamento será efetuado através de crédito bancário, bem como o número do empenho e do 

presentação do documento fiscal que contrarie essas exigências inviabilizará o pagamento, 
isentando o Município do ressarcimento de qualquer prejuízo para a proponente vencedora..

DO REAJUSTAMENTO, REPACTUAÇÃO, REVISÃO, SUPRESSÕES E ACRÉ

8.1.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 
06/10/2026.  

8.1.2. Após o interregno de 1 (um) ano, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo 
ontratante, do Índice de Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) ou Índice Geral de Preços 

M), sendo que sempre será utilizado o índice de menor percentual, exclusivamente para 
as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.  
8.1.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 1 (um) ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste.  
8.1.4. No caso de atraso ou não divulgação dos índices de reajustamento, o contratante pagará a
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) os índices definitivos.  
8.1.5. Nas aferições finais, os índices utilizados para reajuste serão, obrigatoriamente, os d
8.1.6. Caso os índices estabelecidos para reajustamento venham a ser extintos ou de qualquer forma 
não possam mais ser utilizados, serão adotados, em substituição, os que vierem a ser determinados pela 

ência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
8.1.8. O reajuste será realizado por apostilamento.  

rão reajustados, para mais ou para menos, conforme o caso, se houver, 
após a data da apresentação da proposta, criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou 
encargos legais, ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão so

8.1.10. Na hipótese de prorrogação da ata de registro de preços, os preços registrados serão atualizados 
conforme índice previsto em edital, a contar do início de sua vigência.  
8.1.11. Para fins de pagamento, será considerado o preço vigente na data do pedido. 

8.2.1. Os preços registrados poderão ser revisados para reestabelecer o equilíbrio econômico
quando, por motivo superveniente, restarem inviáveis de serem praticados em razão de força maior, 

fortuito, fato do príncipe ou fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis. 
8.2.2. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado 
serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.  
8.2.3. O pedido de revisão de preços será processado e julgado pelo Órgão Gerenciador. 
8.2.4. Nos casos em que a majoração do preço for pleiteada pela DETENTORA, o ÓRGÃO GERENCIADOR 

7.4.3. O pagamento será efetuado por meio de transferência bancária, em conta corrente de 
ta), deverão ser informados pela 

7.5. Deverão estar explícitos, no que couber, nas notas fiscais ou faturas, ou em outro documento que 
os acompanhe, quais os valores das retenções a serem efetuadas em favor da Previdência Social, dos 
tributos federais e dos municipais, bem como a declaração de opção pelo Simples Nacional, conforme § 

7.5. A Nota Fiscal deverá ter a mesma Razão Social e CNPJ dos documentos apresentados por ocasião da 

7.8.1. O proponente vencedor deverá mencionar na nota fiscal os dados bancários da empresa, uma vez 
que o pagamento será efetuado através de crédito bancário, bem como o número do empenho e do 

presentação do documento fiscal que contrarie essas exigências inviabilizará o pagamento, 
isentando o Município do ressarcimento de qualquer prejuízo para a proponente vencedora.. 

DO REAJUSTAMENTO, REPACTUAÇÃO, REVISÃO, SUPRESSÕES E ACRÉSCIMOS 

8.1.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 

8.1.2. Após o interregno de 1 (um) ano, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo 
ontratante, do Índice de Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) ou Índice Geral de Preços - 

M), sendo que sempre será utilizado o índice de menor percentual, exclusivamente para 

8.1.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 1 (um) ano será contado a partir 

8.1.4. No caso de atraso ou não divulgação dos índices de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

8.1.5. Nas aferições finais, os índices utilizados para reajuste serão, obrigatoriamente, os definitivos.  
8.1.6. Caso os índices estabelecidos para reajustamento venham a ser extintos ou de qualquer forma 
não possam mais ser utilizados, serão adotados, em substituição, os que vierem a ser determinados pela 

ência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

rão reajustados, para mais ou para menos, conforme o caso, se houver, 
após a data da apresentação da proposta, criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou 
encargos legais, ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os 

8.1.10. Na hipótese de prorrogação da ata de registro de preços, os preços registrados serão atualizados 

preço vigente na data do pedido.  

8.2.1. Os preços registrados poderão ser revisados para reestabelecer o equilíbrio econômico-financeiro 
quando, por motivo superveniente, restarem inviáveis de serem praticados em razão de força maior, 

fortuito, fato do príncipe ou fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis.  
8.2.2. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado 

8.2.3. O pedido de revisão de preços será processado e julgado pelo Órgão Gerenciador.  
8.2.4. Nos casos em que a majoração do preço for pleiteada pela DETENTORA, o ÓRGÃO GERENCIADOR 



 

 
 

analisará a solicitação de revisão do preço registrado a parti
probatório apresentados, em cotejo com pesquisa de mercado atualizada e diligências que se mostrem 
necessárias para avaliação do pedido, mantendo a economia obtida no procedimento licitatório. 
8.2.5. Após 30 (trinta) dias do aceite do requerimento de revisão pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, e sem 
manifestação conclusiva deste, poderá a DETENTORA comunicar formalmente ao ÓRGÃO GERENCIADOR 
a recusa de novos pedidos de entrega de bens ou de prestação de serviços. 
8.2.6. Durante este prazo de 30 dias, a DETENTORA fica obrigado a manter as condições pactuadas 
quando da assinatura da ata. 
 
 8.3. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
8.3.1. A negociação será cabível quando o preço requerido pela DETENTORA estiver acima do preço de 
mercado apurado pela Administração. 
8.3.1.1. Caso frustrada a negociação, caberá ao ÓRGÃO GERENCIADOR liberar a DETENTORA do 
compromisso assumido, se confirmada a pertinência da motivação apresentada e convocar os demais 
fornecedores constantes no cadastro reserva, s
8.3.2. Caso a motivação apresentada pelo DETENTORA não seja acolhida pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, o 
descumprimento da obrigação de fornecer ensejará a aplicação das sanções cabíveis; 
8.3.3. Poderá a Administração convocar os licitantes do cadastro r
de registro e de classificação, para assumirem o compromisso pelo preço de mercado; 
8.3.4. Havendo êxito na negociação, o novo valor registrado, que constará no termo aditivo da ata, terá 
efeito a partir da publicação do termo aditivo à ata de registro de preços. 
8.3.5. O reequilíbrio dos preços da ata de registro de preços implicará a revisão dos preços dos contratos 
vigentes. 
 

CLÁUSULA NONA 

9.1 Os créditos necessários à cobertura do presente
para o presente exercício e equivalentes para exercícios posteriores: 

Secretaria 
Manutenção do Fundo 

Municipal de Saúde 
 

10.1. Designa como fiscal o Sr. Kawhan Felipe Alves de Lima, 
cumprimento da prestação dos serviços, os quais ficarão responsáveis pelo encaminhamento da 
autorização de pagamento junto 

10.2. A fiscalização de que trata o subitem acima, não exclui nem reduz a responsabilidade da 
DETENTORA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade 
da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 119 e 120 da Lei Federal 
n. 14.133/2021.  

10.3. O representante da Administração anotará em registro pr
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos 
observados e encaminhando os a

analisará a solicitação de revisão do preço registrado a partir da fundamentação e do conjunto 
probatório apresentados, em cotejo com pesquisa de mercado atualizada e diligências que se mostrem 
necessárias para avaliação do pedido, mantendo a economia obtida no procedimento licitatório. 

do aceite do requerimento de revisão pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, e sem 
manifestação conclusiva deste, poderá a DETENTORA comunicar formalmente ao ÓRGÃO GERENCIADOR 
a recusa de novos pedidos de entrega de bens ou de prestação de serviços.  

razo de 30 dias, a DETENTORA fica obrigado a manter as condições pactuadas 

8.3. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS  
8.3.1. A negociação será cabível quando o preço requerido pela DETENTORA estiver acima do preço de 

ado pela Administração.  
8.3.1.1. Caso frustrada a negociação, caberá ao ÓRGÃO GERENCIADOR liberar a DETENTORA do 
compromisso assumido, se confirmada a pertinência da motivação apresentada e convocar os demais 
fornecedores constantes no cadastro reserva, se houver;  
8.3.2. Caso a motivação apresentada pelo DETENTORA não seja acolhida pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, o 
descumprimento da obrigação de fornecer ensejará a aplicação das sanções cabíveis; 
8.3.3. Poderá a Administração convocar os licitantes do cadastro reserva, se houver, observada a ordem 
de registro e de classificação, para assumirem o compromisso pelo preço de mercado; 
8.3.4. Havendo êxito na negociação, o novo valor registrado, que constará no termo aditivo da ata, terá 

do termo aditivo à ata de registro de preços.  
8.3.5. O reequilíbrio dos preços da ata de registro de preços implicará a revisão dos preços dos contratos 

CLÁUSULA NONA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

9.1 Os créditos necessários à cobertura do presente Contrato estão contidos no orçamento do Município 
ra o presente exercício e equivalentes para exercícios posteriores:  

Ficha (s) Fonte de Recurso

311 01.0600.0000.0001

CLÁUSULA DÉCIMA- DA FISCALIZAÇÃO 

o Sr. Kawhan Felipe Alves de Lima, para acompanhar e fiscalizar o fiel 
cumprimento da prestação dos serviços, os quais ficarão responsáveis pelo encaminhamento da 
autorização de pagamento junto ao setor de contabilidade do Município.  

10.2. A fiscalização de que trata o subitem acima, não exclui nem reduz a responsabilidade da 
DETENTORA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

ios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade 
da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 119 e 120 da Lei Federal 

10.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos 
observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

r da fundamentação e do conjunto 
probatório apresentados, em cotejo com pesquisa de mercado atualizada e diligências que se mostrem 
necessárias para avaliação do pedido, mantendo a economia obtida no procedimento licitatório.  

do aceite do requerimento de revisão pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, e sem 
manifestação conclusiva deste, poderá a DETENTORA comunicar formalmente ao ÓRGÃO GERENCIADOR 

razo de 30 dias, a DETENTORA fica obrigado a manter as condições pactuadas 

8.3.1. A negociação será cabível quando o preço requerido pela DETENTORA estiver acima do preço de 

8.3.1.1. Caso frustrada a negociação, caberá ao ÓRGÃO GERENCIADOR liberar a DETENTORA do 
compromisso assumido, se confirmada a pertinência da motivação apresentada e convocar os demais 

8.3.2. Caso a motivação apresentada pelo DETENTORA não seja acolhida pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, o 
descumprimento da obrigação de fornecer ensejará a aplicação das sanções cabíveis;  

eserva, se houver, observada a ordem 
de registro e de classificação, para assumirem o compromisso pelo preço de mercado;  
8.3.4. Havendo êxito na negociação, o novo valor registrado, que constará no termo aditivo da ata, terá 

8.3.5. O reequilíbrio dos preços da ata de registro de preços implicará a revisão dos preços dos contratos 

Contrato estão contidos no orçamento do Município 

Fonte de Recurso 

01.0600.0000.0001 

para acompanhar e fiscalizar o fiel 
cumprimento da prestação dos serviços, os quais ficarão responsáveis pelo encaminhamento da 

10.2. A fiscalização de que trata o subitem acima, não exclui nem reduz a responsabilidade da 
DETENTORA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

ios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade 
da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 119 e 120 da Lei Federal 

óprio todas as ocorrências relacionadas 
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos 

pontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.  



 

 
 

10.4. A gestão desta ata de registro de preços será realizada pelo Sr. Eder Aguiar Teixeira, ocupante do 
cargo de Secretário Municipal de Saúde, CPF nº 041.840.346

10.5. O Fiscal e Gestor de contratos contarão com o apoio dos órgãos de assessoramento jurídico e de 
controle interno para o desempenho das funções essenciais à execução do disposto na Lei Federal n. 
14.133/2021, sempre que entender necessário. 

10.5.1. O apoio dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno restringir
formais em que pairar dúvida fundamentada do Fiscal ou Gestor de contratos.

 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 

11.1. O presente contrato poderá ser extinto nas sit
oportunidade em que deverá ser formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 

12.1. Comete infração administrativa, nos 
licitante/adjudicatário que:  
a) Der causa à inexecução parcial do contrato ou instrumento equivalente; 
b) Der causa à inexecução parcial do contrato ou instrumento equivalente que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) Der causa à inexecução total do contrato ou instrumento equivalente; 
d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fat
f) Não celebrar a Ata, contrato ou instrumento equivalente ou não entregar a documentação exigida 
para a celebração, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g) Ensejar o retardamento da execu
h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação ou a execução do contrato; 
i) Fraudar a licitação ou praticar ato fraudule
j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
l) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei
12.2. Serão aplicadas a detentora que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
12.2.1. ADVERTÊNCIA: quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 
se justificar a imposição de penalidade
12.2.2. MULTA: na ocorrência de atraso injustificado para assinatura do Contrato/Ata, para o início da 
execução dos serviços ou entrega dos materiais, inexecução parcial ou total do Contrato/Ata. 
12.2.2.1. As multas a serem aplicadas observarão os seguintes parâmetros: a) 0,5% (cinco décimos por 
cento) do valor do contrato por dia de mora na assinatura deste ou atraso no início da execução dos 
serviços ou entrega dos materiais, até o máximo de 3,5% (
configurará a inexecução total do contrato, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; b) Até o 
máximo de 20% (vinte por cento) do valor do contrato no caso de inexecução parcial do contrato; c) 
30% (trinta por cento) do valor do contrato no caso de inexecução total do contrato. 
12.2.2.2. Será configurada a inexecução total do objeto, quando: a) Houver atraso injustificado, do início 

10.4. A gestão desta ata de registro de preços será realizada pelo Sr. Eder Aguiar Teixeira, ocupante do 
cargo de Secretário Municipal de Saúde, CPF nº 041.840.346-59.  

stor de contratos contarão com o apoio dos órgãos de assessoramento jurídico e de 
controle interno para o desempenho das funções essenciais à execução do disposto na Lei Federal n. 
14.133/2021, sempre que entender necessário.  

assessoramento jurídico e de controle interno restringir
formais em que pairar dúvida fundamentada do Fiscal ou Gestor de contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 

11.1. O presente contrato poderá ser extinto nas situações previstas no art. 137 da Lei 14.133/2021, 
oportunidade em que deverá ser formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal n. 14.133/2021, o 

a) Der causa à inexecução parcial do contrato ou instrumento equivalente;  
b) Der causa à inexecução parcial do contrato ou instrumento equivalente que cause grave dano à 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
c) Der causa à inexecução total do contrato ou instrumento equivalente;  
d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  
e) Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f) Não celebrar a Ata, contrato ou instrumento equivalente ou não entregar a documentação exigida 
para a celebração, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  
g) Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação ou a execução do contrato;  
i) Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato ou instrumento equivalente; 

se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
k) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  
l) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n. 12.846/2013;  
12.2. Serão aplicadas a detentora que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
12.2.1. ADVERTÊNCIA: quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei n. 14.133, de 2021). 
12.2.2. MULTA: na ocorrência de atraso injustificado para assinatura do Contrato/Ata, para o início da 
execução dos serviços ou entrega dos materiais, inexecução parcial ou total do Contrato/Ata. 

.2.2.1. As multas a serem aplicadas observarão os seguintes parâmetros: a) 0,5% (cinco décimos por 
cento) do valor do contrato por dia de mora na assinatura deste ou atraso no início da execução dos 
serviços ou entrega dos materiais, até o máximo de 3,5% (três inteiros e cinco décimos por cento), o que 
configurará a inexecução total do contrato, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; b) Até o 
máximo de 20% (vinte por cento) do valor do contrato no caso de inexecução parcial do contrato; c) 

ta por cento) do valor do contrato no caso de inexecução total do contrato.  
12.2.2.2. Será configurada a inexecução total do objeto, quando: a) Houver atraso injustificado, do início 

10.4. A gestão desta ata de registro de preços será realizada pelo Sr. Eder Aguiar Teixeira, ocupante do 

stor de contratos contarão com o apoio dos órgãos de assessoramento jurídico e de 
controle interno para o desempenho das funções essenciais à execução do disposto na Lei Federal n. 

assessoramento jurídico e de controle interno restringir-se-á às questões 

uações previstas no art. 137 da Lei 14.133/2021, 
oportunidade em que deverá ser formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o 

termos da Lei Federal n. 14.133/2021, o 

b) Der causa à inexecução parcial do contrato ou instrumento equivalente que cause grave dano à 

o superveniente devidamente justificado;  
f) Não celebrar a Ata, contrato ou instrumento equivalente ou não entregar a documentação exigida 

 
ção ou entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;  

h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

nto na execução do contrato ou instrumento equivalente;  

12.2. Serão aplicadas a detentora que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
12.2.1. ADVERTÊNCIA: quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 

mais grave (art. 156, §2º, da Lei n. 14.133, de 2021).  
12.2.2. MULTA: na ocorrência de atraso injustificado para assinatura do Contrato/Ata, para o início da 
execução dos serviços ou entrega dos materiais, inexecução parcial ou total do Contrato/Ata.  

.2.2.1. As multas a serem aplicadas observarão os seguintes parâmetros: a) 0,5% (cinco décimos por 
cento) do valor do contrato por dia de mora na assinatura deste ou atraso no início da execução dos 

três inteiros e cinco décimos por cento), o que 
configurará a inexecução total do contrato, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; b) Até o 
máximo de 20% (vinte por cento) do valor do contrato no caso de inexecução parcial do contrato; c) 

 
12.2.2.2. Será configurada a inexecução total do objeto, quando: a) Houver atraso injustificado, do início 



 

 
 

dos serviços ou entrega dos materiais, na totalidade requerida, por mais
o recebimento pela Detentora da ordem de serviços. b) Todos os serviços executados não forem aceitos 
pelo Município por não atenderem às especificações deste documento, durante 30 (trinta) dias 
consecutivos de prestação dos serviços ou entrega de materiais. 
12.2.2.3. O valor da multa poderá ser descontado do pagamento a ser efetuado à DETENTORA: a) Se o 
valor a ser pago à DETENTORA não for suficiente para cobrir o valor da multa, fica esta obrigada a 
recolher a importância devida no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da comunicação oficial. b) 
Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela DETENTORA ao Município, este 
será encaminhado para inscrição em dívida ativa. 
12.2.3. IMPEDIMENTO DE LICITAR E
“b”, “c” e “d” do subitem 18.1, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 
156, § 4º, da Lei n. 14.133, de 2021). 
12.2.4. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR 
descritas nas alíneas “a”, “i”, “j” e “k” do subitem 12.1, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei n. 14.133, de 2021). 
12.3. A aplicação das sanções previstas nesta Ata não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao órgão gerenciador (art. 156, §9º, da Lei n. 14.133, de 2021). 
12.4. Todas as sanções previstas nesta Ata poderão ser aplicadas cumulativame
156, §7º, da Lei n. 14.133, de 2021). 
12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n. 14.133, de 2021). 
12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo órgão gerenciador a Detentora, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156,
2021).  
12.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade compe
12.5. A aplicação das sanções realizar
ampla defesa a DETENTORA, observando
da Lei n. 14.133, de 2021, para as penalidades
inidoneidade para licitar ou contratar. 
12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei n. 14.133, de 2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle.  
12.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n. 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 
n. 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamen
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
12.8. A personalidade jurídica do DETENTORA poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou
para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pe
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 
direito, com a DETENTORA, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei
gerenciador deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade 

dos serviços ou entrega dos materiais, na totalidade requerida, por mais de 07 (sete) dias corridos após 
o recebimento pela Detentora da ordem de serviços. b) Todos os serviços executados não forem aceitos 
pelo Município por não atenderem às especificações deste documento, durante 30 (trinta) dias 

serviços ou entrega de materiais.  
12.2.2.3. O valor da multa poderá ser descontado do pagamento a ser efetuado à DETENTORA: a) Se o 
valor a ser pago à DETENTORA não for suficiente para cobrir o valor da multa, fica esta obrigada a 

devida no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da comunicação oficial. b) 
Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela DETENTORA ao Município, este 
será encaminhado para inscrição em dívida ativa.  
12.2.3. IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR: quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
“b”, “c” e “d” do subitem 18.1, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 
156, § 4º, da Lei n. 14.133, de 2021).  
12.2.4. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR E CONTRATAR: quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas “a”, “i”, “j” e “k” do subitem 12.1, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei n. 14.133, de 2021). 

as sanções previstas nesta Ata não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao órgão gerenciador (art. 156, §9º, da Lei n. 14.133, de 2021). 
12.4. Todas as sanções previstas nesta Ata poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 
156, §7º, da Lei n. 14.133, de 2021).  
12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n. 14.133, de 2021).  

a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo órgão gerenciador a Detentora, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei n. 14.133, de 

12.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente.  
12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa a DETENTORA, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 
da Lei n. 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar.  
12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei n. 14.133, de 2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;  

iaridades do caso concreto;  
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  
d) os danos que dela provierem para o Contratante;  
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n. 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 
n. 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).  
12.8. A personalidade jurídica do DETENTORA poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Ata ou 
para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pe
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 
direito, com a DETENTORA, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n. 14.133, de 2021). 12.9. O órgão 
gerenciador deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade 

de 07 (sete) dias corridos após 
o recebimento pela Detentora da ordem de serviços. b) Todos os serviços executados não forem aceitos 
pelo Município por não atenderem às especificações deste documento, durante 30 (trinta) dias 

12.2.2.3. O valor da multa poderá ser descontado do pagamento a ser efetuado à DETENTORA: a) Se o 
valor a ser pago à DETENTORA não for suficiente para cobrir o valor da multa, fica esta obrigada a 

devida no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da comunicação oficial. b) 
Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela DETENTORA ao Município, este 

CONTRATAR: quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
“b”, “c” e “d” do subitem 18.1, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 

E CONTRATAR: quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas “a”, “i”, “j” e “k” do subitem 12.1, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei n. 14.133, de 2021).  

as sanções previstas nesta Ata não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao órgão gerenciador (art. 156, §9º, da Lei n. 14.133, de 2021).  

nte com a multa (art. 

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo órgão gerenciador a Detentora, além da perda desse valor, a diferença será 

§8º, da Lei n. 14.133, de 

12.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 

de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei n. 14.133, de 2021):  

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n. 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 

te, nos mesmos autos, observados o rito 

12.8. A personalidade jurídica do DETENTORA poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Ata ou 

para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 
direito, com a DETENTORA, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

n. 14.133, de 2021). 12.9. O órgão 
gerenciador deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade 



 

 
 

no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (art. 161, da Lei n. 14.133, de 2021). 
12.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n. 14.133/21. 
12.11. Os débitos da detentora para com a Administração gerenciadora, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 
outros contratos administrativos que a detentora possua com o mesmo órgão ora contratante.
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 

As condições relativas à aderência das PARTES à Lei Geral de Proteção de
abaixo: 

13.1. É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal 
execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da contratação, sob pena de 
responsabilização administrativa, civil e criminal.

13.2. As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as inform
especial os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis 
contratual, em consonância com o disposto na Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados 
Pessoais - LGPD), sendo vedado o repasse das informa
decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do instrumento contratual.

13.3. As partes responderão administrativa e judicialmente caso causarem danos patrimoniais, morais, 
individuais ou coletivos, aos titulares de dados pessoais repassados em decorrência da execução 
contratual, por inobservância à Lei Geral de Proteção de Dados.

13.4. Em atendimento ao disposto na Lei Geral de Proteção de Dados, o CONTRATANTE, para a execução 
do objeto deste contrato, tem acesso a dados pessoais dos representantes da CONTRATADA, tais como 
número do CPF e do RG, endereços eletrônico e residencial, cópia do documento de identificação, entre 
outros. 

13.5. As Partes declaram que têm ciência da existência da 
comprometem a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação com o intuito de 
proteger os dados pessoais repassados pela outra Parte.

13.6. As Partes ficam obrigadas a comunicar a outra Parte em até 24
incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas de destruição, 
perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, bem como 
adotar as providências dispostas no art. 48 da Lei Geral de Proteção de Dados.

 

14.1. Caberá ao órgão gerenciador divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no 
oficial na Internet, em atenção ao art. 91, 
12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

onal de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (art. 161, da Lei n. 14.133, de 2021). 
12.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n. 14.133/21.  
12.11. Os débitos da detentora para com a Administração gerenciadora, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 
outros contratos administrativos que a detentora possua com o mesmo órgão ora contratante.

RCEIRA - DO CUMPRIMENTO DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS 
13.709/2018 

à aderência das PARTES à Lei Geral de Proteção de Dados estão discriminadas 

13.1. É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência da 
execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da contratação, sob pena de 
responsabilização administrativa, civil e criminal. 

13.2. As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as inform
especial os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis – repassados em decorrência da execução 
contratual, em consonância com o disposto na Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados 

LGPD), sendo vedado o repasse das informações a outras empresas ou pessoas, salvo aquelas 
decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do instrumento contratual.

13.3. As partes responderão administrativa e judicialmente caso causarem danos patrimoniais, morais, 
u coletivos, aos titulares de dados pessoais repassados em decorrência da execução 

contratual, por inobservância à Lei Geral de Proteção de Dados. 

13.4. Em atendimento ao disposto na Lei Geral de Proteção de Dados, o CONTRATANTE, para a execução 
deste contrato, tem acesso a dados pessoais dos representantes da CONTRATADA, tais como 

número do CPF e do RG, endereços eletrônico e residencial, cópia do documento de identificação, entre 

13.5. As Partes declaram que têm ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados e se 
comprometem a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação com o intuito de 
proteger os dados pessoais repassados pela outra Parte. 

13.6. As Partes ficam obrigadas a comunicar a outra Parte em até 24 (vinte e quatro) horas qualquer 
incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas de destruição, 
perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, bem como 

ispostas no art. 48 da Lei Geral de Proteção de Dados. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO 

14.1. Caberá ao órgão gerenciador divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 
oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao  art. 8º, §2º, da Lei n. 

art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

onal de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (art. 161, da Lei n. 14.133, de 2021).  

de inidoneidade para licitar ou 

12.11. Os débitos da detentora para com a Administração gerenciadora, resultantes de multa 
dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 
outros contratos administrativos que a detentora possua com o mesmo órgão ora contratante. 

DO CUMPRIMENTO DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS – LEI Nº 

Dados estão discriminadas 

repassado em decorrência da 
execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da contratação, sob pena de 

13.2. As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações – em 
repassados em decorrência da execução 

contratual, em consonância com o disposto na Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados 
ções a outras empresas ou pessoas, salvo aquelas 

decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do instrumento contratual. 

13.3. As partes responderão administrativa e judicialmente caso causarem danos patrimoniais, morais, 
u coletivos, aos titulares de dados pessoais repassados em decorrência da execução 

13.4. Em atendimento ao disposto na Lei Geral de Proteção de Dados, o CONTRATANTE, para a execução 
deste contrato, tem acesso a dados pessoais dos representantes da CONTRATADA, tais como 

número do CPF e do RG, endereços eletrônico e residencial, cópia do documento de identificação, entre 

Lei Geral de Proteção de Dados e se 
comprometem a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação com o intuito de 

(vinte e quatro) horas qualquer 
incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas de destruição, 
perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, bem como 

14.1. Caberá ao órgão gerenciador divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
, bem como no respectivo sítio 

art. 8º, §2º, da Lei n. 



 

 
 

 

15.1. Fica eleito o foro da comarca de Iturama, estado de Minas Gerais, para dirimir questões oriundas 
deste contrato, renunciando as partes a qualquer outro que lhe possa ser mais favorável.
 
E por estarem assim ajustadas, as partes firmam o presente instrumento, em 03 (três) vias para um só 
efeito, depois de lido e achado conforme, na presença de 02 (duas) testemunhas que também o 
subscrevem. 
 

Testemunhas:___________________________                     ___________________________

RG nº                                                                       RG nº 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO 

15.1. Fica eleito o foro da comarca de Iturama, estado de Minas Gerais, para dirimir questões oriundas 
deste contrato, renunciando as partes a qualquer outro que lhe possa ser mais favorável.

s, as partes firmam o presente instrumento, em 03 (três) vias para um só 
efeito, depois de lido e achado conforme, na presença de 02 (duas) testemunhas que também o 

Iturama-MG, __ de __________ de 2026.

Município de Iturama 

Adilson Freitas Pedroza Junior 

-Órgão Gerenciador- 

 

 

Detentor 

 

Testemunhas:___________________________                     ___________________________

RG nº                                                                       RG nº  

 

15.1. Fica eleito o foro da comarca de Iturama, estado de Minas Gerais, para dirimir questões oriundas 
deste contrato, renunciando as partes a qualquer outro que lhe possa ser mais favorável. 

s, as partes firmam o presente instrumento, em 03 (três) vias para um só 
efeito, depois de lido e achado conforme, na presença de 02 (duas) testemunhas que também o 

MG, __ de __________ de 2026. 
 
 

Testemunhas:___________________________                     ___________________________ 



 

 
 

PESSOAS COM DEFICIÊNCIA OU REABILITADOS

REF. PREGÃO ELETRÔNICO Nº 032/2026

PROCESSO LICITATÓRIO 087/2026

 

Declaro, para os devidos fins, que a empresa _________________ cumpre as exigências de 
reserva de cargos para pessoa com deficiê
em outras normas específicas, nos termos do art. 63, IV, da Lei nº 14.133/2021.

 

 

 

ANEXO IX – MODELO DE DECLARAÇÃO 

 

RESERVA DE CARGOS PARA 

PESSOAS COM DEFICIÊNCIA OU REABILITADOS 

 

 

 

032/2026 

087/2026 

 

Declaro, para os devidos fins, que a empresa _________________ cumpre as exigências de 
reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e 
em outras normas específicas, nos termos do art. 63, IV, da Lei nº 14.133/2021. 

______________, xx de __________ de 2026. 

 

 

 

 

____________________________________ 

Representante legal 

 

Declaro, para os devidos fins, que a empresa _________________ cumpre as exigências de 
ncia e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e 

  



 

 
 

COMPREENDE A INTEGRALIDADE DOS CUSTOS PARA

ATENDIMENTO DOS DIREITOS TRABALHISTAS

 

REF. PREGÃO ELETRÔNICO Nº 032/2026

PROCESSO LICITATÓRIO 087/2026

 

Declaro, para os devidos fins, que a empresa _______
financeira para a execução do CONTRATO e que a sua PROPOSTA DE PREÇO compreende a integralidade 
dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralega
de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

 

 

 

ANEXO X- MODELO DE DECLARAÇÃO 

 

CONFORMIDADE DA PROPOSTA 

COMPREENDE A INTEGRALIDADE DOS CUSTOS PARA 

ATENDIMENTO DOS DIREITOS TRABALHISTAS 

 

032/2026 

087/2026 

 

Declaro, para os devidos fins, que a empresa _________________ possui aptidão 
financeira para a execução do CONTRATO e que a sua PROPOSTA DE PREÇO compreende a integralidade 
dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento 
de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

______________, xx de __________ de 2026. 

 

 

 

 

____________________________________ 

Representante legal 

 

 

__________ possui aptidão 
financeira para a execução do CONTRATO e que a sua PROPOSTA DE PREÇO compreende a integralidade 
dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

is, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento 


